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AUTUACAO), POR ERRO DE CLASSIFICACAO  FISCAL.
RESPONSABILIDADE PASSIVA.

A responsabilidade por infragGes da legislacdo tributaria independe da intencédo
do agente ou do responsavel e da efetividade, natureza e extensao dos efeitos
do ato (CTN: Artigo 136). E legitima a sujeicdo passiva de estabelecimento em
autuacdo que teve por objeto a glosa de créditos de IPI tidos como indevido
pela fiscalizacdo em razdo de possivel erro de classificacao fiscal.

PROCEDIMENTO FISCAL ANTERIOR. ALTERACAO DE CRITERIO
JURIDICO. INOCORRENCIA.

A glosa de créditos incentivados por erro de classificacdo fiscal da TIPI é
possivel quando o mesmo critério ndo foi analisado em procedimento fiscal
anterior sobre os mesmos fatos geradores. Auséncia de alteracdo de critério
juridico em regular procedimento fiscal que resulte em lancamento fiscal
diverso, ndo havendo que se falar em violacdo ao artigo 146 do Cddigo
Tributario Nacional.

CREDITO DE IPl. AQUISICOES DE INSUMOS ISENTOS
PROVENIENTES DA ZONA FRANCA DE MANAUS. RE 592.891. TEMA
322 DO STF. ART. 62 DO RICARF/2015.

H& direito ao creditamento de IPI na entrada de insumos, matéria-prima e
material de embalagem adquiridos junto a Zona Franca de Manaus sob o
regime da isencdo, considerada a previsdo de incentivos regionais constante do
art. 43, 8 2°, 111, da Constituicdo Federal, combinada com o comando do art. 40
do ADCT. Tese fixada no RE 592.891. Incidéncia do art. 62 do RICARF/2015.

IPI.  PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS NA ZONA FRANCA DE
MANAUS. ISENCAO. REQUISITOS. SUFRAMA. COMPETENCIA.

Por expressa determinacdo de Decreto regulamentar, o Conselho de
Administragdo da Superintendéncia da Zona Franca de Manaus tem
competéncia para analisar o atendimento ao processo produtivo basico,
permitindo a aprovacédo de projeto industrial a ser beneficiado com a isen¢éo de
que trata o DecretoLei n° 288/67, com a redacdo que lhe deu a Lei n° 8.387/91.
Comprovado que o fornecedor dos insumos estava amparado por Resolugéo



  15504.725496/2017-81 3402-010.050 Voluntário Acórdão 3ª Seção de Julgamento / 4ª Câmara / 2ª Turma Ordinária 24/11/2022 SPAL INDUSTRIA BRASILEIRA DE BEBIDAS S/A FAZENDA NACIONAL CARF  Cynthia Elena de Campos  4.0.0 34020100502022CARF3402ACC  ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS (IPI)
 Período de apuração: 31/03/2015 a 31/12/2016 
 AUTUAÇÃO POR ERRO DE CLASSIFICAÇÃO FISCAL. RESPONSABILIDADE PASSIVA.
 A responsabilidade por infrações da legislação tributária independe da intenção do agente ou do responsável e da efetividade, natureza e extensão dos efeitos do ato (CTN: Artigo 136). É legítima a sujeição passiva de estabelecimento em autuação que teve por objeto a glosa de créditos de IPI tidos como indevido pela fiscalização em razão de possível erro de classificação fiscal.
 PROCEDIMENTO FISCAL ANTERIOR. ALTERAÇÃO DE CRITÉRIO JURÍDICO. INOCORRÊNCIA.
 A glosa de créditos incentivados por erro de classificação fiscal da TIPI é possível quando o mesmo critério não foi analisado em procedimento fiscal anterior sobre os mesmos fatos geradores. Ausência de alteração de critério jurídico em regular procedimento fiscal que resulte em lançamento fiscal diverso, não havendo que se falar em violação ao artigo 146 do Código Tributário Nacional.
 CRÉDITO DE IPI. AQUISIÇÕES DE INSUMOS ISENTOS PROVENIENTES DA ZONA FRANCA DE MANAUS. RE 592.891. TEMA 322 DO STF. ART. 62 DO RICARF/2015.
 Há direito ao creditamento de IPI na entrada de insumos, matéria-prima e material de embalagem adquiridos junto à Zona Franca de Manaus sob o regime da isenção, considerada a previsão de incentivos regionais constante do art. 43, § 2º, III, da Constituição Federal, combinada com o comando do art. 40 do ADCT. Tese fixada no RE 592.891. Incidência do art. 62 do RICARF/2015.
 IPI. PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS NA ZONA FRANCA DE MANAUS. ISENÇÃO. REQUISITOS. SUFRAMA. COMPETÊNCIA.
 Por expressa determinação de Decreto regulamentar, o Conselho de Administração da Superintendência da Zona Franca de Manaus tem competência para analisar o atendimento ao processo produtivo básico, permitindo a aprovação de projeto industrial a ser beneficiado com a isenção de que trata o DecretoLei n° 288/67, com a redação que lhe deu a Lei n° 8.387/91. Comprovado que o fornecedor dos insumos estava amparado por Resolução emitida pela SUFRAMA para gozar da isenção prevista no art. 6º do Decreto-Lei nº 1.435/75, e sendo considerado o produto como �concentrado para bebidas não alcóolicas (Código 0653), cuja descrição enquadra-se no NCM nº 2108.90-10 EX 01, deve ser revetida a glosa de créditos efetuada no adquirente dos insumos, a partir da data daquela Resolução.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do Colegiado, por determinação do art. 19-E da Lei nº 10.522/2002, acrescido pelo art. 28 da Lei nº 13.988/2020, em face do empate no julgamento, em dar provimento ao Recurso Voluntário, para reconhecer a competência da Superintendência da Zona Franca de Manaus (SUFRAMA) para estabelecer a classificação fiscal dos �kits de concentrados�, e manter o código NCM 2106.90.10 � Ex. 01, na forma utilizada pela Recorrente. Vencidos os Conselheiros Lázaro Antonio Souza Soares, Carlos Frederico Schwochow de Miranda, João José Schini Norbiato (suplente convocado) e Pedro Sousa Bispo, que negavam provimento ao recurso para manter a autuação. Manifestaram intenção de apresentar declaração de voto os Conselheiros Lázaro Antônio Souza Soares e Carlos Frederico Schwochow de Miranda. O Conselheiro Carlos Frederico Schwochow de Miranda não apresentou declaração de voto, motivo pelo qual considera-se não formulada, nos termos do art. 63, §7º, Anexo II da Portaria MF nº 343/2015 (RICARF). 
 
 (assinado digitalmente)
 Pedro Sousa Bispo � Presidente
 
 (assinado digitalmente)
 Cynthia Elena de Campos � Relatora
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Lázaro Antonio Souza Soares, Renata da Silveira Bilhim, Carlos Frederico Schwochow de Miranda, Alexandre Freitas Costa, João José Schini Norbiato (suplente convocado), Anna Dolores Barros de Oliveira Sá Malta (suplente convocada), Cynthia Elena de Campos e Pedro Sousa Bispo (Presidente). Ausente o conselheiro Jorge Luis Cabral, substituído pelo conselheiro João José Schini Norbiato.
  Trata-se de Recurso Voluntário interposto contra o Acórdão nº 09-066.936, proferido pela 3ª Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Juiz de Fora/MG, que por unanimidade de votos julgou improcedente a impugnação interposta, mantendo o crédito tributário constituído.
A autuação foi lavrada no valor total de R$ 183.280.693,72 (cento e oitenta e três milhões, duzentos e oitenta mil, seiscentos e noventa e três reais e setenta e dois centavos), sendo R$ 96.708.873,69 a título de imposto, R$ 14.040.164,93 a título de juros de mora, R$ 72.531.655,10 a título de multa proporcional.
A equipe de fiscalização da Delegacia da Receita Federal de Belo Horizonte/MG analisou o aproveitamento de créditos incentivados originados de insumos adquiridos da fornecedora Recofarma Indústria do Amazonas Ltda (CNPJ nº 61.454.393/0001-06), localizada em Manaus/AM, referente ao período de 10/2014 a 12/2016, concluindo que a totalidade dos créditos incentivados aproveitados pela fiscalizada são indevidos pelas seguintes razões:
- INEXISTÊNCIA DO DIREITO AO APROVEITAMENTO DE CRÉDITOS INCENTIVADOS DO IPI (RELATÓRIO DE AÇÃO FISCAL nº 01);
- ERRO DE CLASSIFICAÇÃO FISCAL E ALÍQUOTA NO CÁLCULO DE CRÉDITOS INCENTIVADOS (RELATÓRIO DE AÇÃO FISCAL nº 02).

Por bem descrever os fatos ocorridos até aquele momento, transcrevo abaixo o relatório da r. decisão de primeira instância:
Em resumo, alegou a Fiscalização: 
TVF 01 
(...)
59) Constatou-se que ocorreu o aproveitamento indevido de créditos incentivados com base no artigo 237 do RIPI/2010, oriundo das notas fiscais emitidas por Recofarma, em função de não ocorrer a utilização (exceto no caso de preparações elaboradas com extrato de guaraná produzido na Amazônia Ocidental), no processo de industrialização de Recofarma, de matérias-primas agrícolas e extrativas vegetais de produção regional, requisito essencial previsto nos Regulamentos do IPI e no art. 6º do DL n° 1.435/75. 
60) Assim, independentemente da discussão sobre alíquotas aplicáveis, a fiscalizada não faz jus ao benefício previsto no artigo 237 do RIPI/2010 as aquisições dos insumos mencionados no item anterior. Também não há de se falar em direito a crédito em função da não-cumulatividade objeto do artigo 225 do RIPI/2010, pois a premissa básica da nãocumulatividade do IPI reside justamente em se compensar o tributo pago na operação anterior com o devido na operação seguinte. 
61) Foi lavrado Auto de Infração para cobrança do crédito tributário decorrente do aproveitamento indevido de créditos incentivados, cobrando-se o imposto que deixou de ser recolhido nas saídas. O Auto foi formalizado por meio do Processo nº 15504- 725496/2017-81. 
62) A descrição da forma de apuração dos valores lançados de ofício oriundos da presente fiscalização consta das folhas de continuação do Auto de Infração (texto sob o título �Descrição dos Fatos e Enquadramento Legal�). 
TVF 02 
(...)
156) A seguir, sintetizamos as conclusões a que chegou a fiscalização sobre o erro de classificação fiscal e alíquota no cálculo de créditos incentivados: 
156.1 - Salvo raras exceções, o Sistema Harmonizado (SH) trata de mercadorias que se apresentam em corpo único. 
156.2 - Analisando-se as hipóteses de exceção em que bens formados por elementos constitutivos distintos são classificados em código único (produtos das indústrias químicas objeto da Nota 3 à Seção VI, artigos destinados a serem montados com uso de parafusos ou soldagem, sortidos acondicionados para venda a retalho, etc.), constata-se que todas elas se referem a mercadorias com características e forma de utilização completamente distintas dos kits fornecidos por Recofarma. 
156.3 - Como nenhuma das regras que preveem exceções pode ser aplicada aos kits adquiridos pela fiscalizada, não há base legal para que os insumos sob análise sejam classificados em código único. Pelo contrário, existe expressa previsão legal de que os ingredientes para bebidas acondicionados separadamente e apresentados em conjunto devem ser classificados separadamente, conforme consta do item XI da Nota Explicativa da RGI 3 b). 
(...)
156.10 - Várias embalagens individuais que integram os kits contêm substâncias puras (e não "preparações") classificadas em outras posições da Nomenclatura que não a 21.06. Tais substâncias puras passam somente por operação de reacondicionamento no estabelecimento do fornecedor em Manaus, não fazendo jus nem mesmo à isenção do artigo 81, inciso II, do RIPI/2010. Apesar disso, contribuem para inflar o valor sobre o qual a fiscalizada calcula seus créditos. 
156.11 - Tanto no Brasil como no exterior, existem diferentes formas de precificação e apresentação dos insumos dos tipos usados na elaboração de refrigerantes e outras bebidas. A classificação fiscal de mercadorias não pode ser determinada de acordo com o método de negócio ou práticas comerciais adotadas por cada fabricante. O Sistema Harmonizado é um sistema padronizado desenvolvido e mantido pela Organização Mundial das Aduanas (nome corrente do CCA) que tem como princípio básico a uniformidade dos enquadramentos das mercadorias. 
156.12 - Face ao exposto, o procedimento correto para classificação dos kits adquiridos pela fiscalizada é a aplicação da RGI nº 1 sobre cada componente individual, e não sobre o conjunto, como pretende a empresa. 
156.13 - Tendo em vista que os componentes dos kits devem ser enquadrados em códigos tributados à alíquota zero, o imposto calculado, como se devido fosse, é zero. 
Inconformada, a autuada apresentou Impugnação onde constam vários argumentos utilizados para defender a improcedência da glosa de créditos de IPI ou, ao menos, para afastar, no todo ou em parte, as penalidades e os acréscimos legais nele exigidos: 
1) Não responsabilidade da Impugnante (terceiro adquirente do concentrado) por suposto erro na classificação fiscal do concentrado; 
2) Alteração de critério jurídico em desconformidade com a lei; 
3) Competência da Sufama para definir a classificação fiscal do concentrado; 
4) Improcedência da classificação fiscal defendida pela Fiscalização; 
5) Utilização, pela Impugnante da correta classificação fiscal (a mesma que utilizada pela Suframa); 
6) Direito ao crédito de IPI com base no art. 95, III, do RIPI 2010; 
7) Direito ao crédito do IPI com base no art. 81, II, do RIPI/2010 � coisa julgada no MSC nº 91.0047783-4; 
8) Direito ao crédito do IPI com base no art. 81, II, do RIPI/2010; 
9) Impossibilidade de Exigência de Multa, Juros de Mora e Correção Monetária; e 10) Improcedência da Exigência de Juros sobre a Multa de Ofício.

A 3ª Turma da DRJ em Juiz de Fora/MG não acatou os argumentos da defesa, proferindo o v. Acórdão nº 09-066.936 com a seguinte Ementa:


ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS - IPI 
Período de apuração: 31/03/2015 a 31/12/2016 
CRÉDITOS. PRODUTOS ISENTOS ADQUIRIDOS DA AMAZÔNIA OCIDENTAL. ART. 6º DO DL 1.435/75. DESCUMPRIMENTO DE REQUISITOS. GLOSA. PROCEDÊNCIA. 
São insuscetíveis de apropriação na escrita fiscal do adquirente os créditos concernentes a produtos isentos adquiridos para emprego no seu processo industrial, se o estabelecimento fornecedor, embora se trate de estabelecimento industrial localizado na Amazônia Ocidental e apresente projetos aprovados pelo Conselho de Administração da SUFRAMA, deixou de utilizar na sua elaboração matérias-primas agrícolas e extrativas vegetais de produção regional. 
CRÉDITO DE IPI. INSUMOS ADQUIRIDOS DA ZONA FRANCA DE MANAUS. BENEFÍCIO DA ISENÇÃO PREVISTO NO ART. 81, II, DO RIPI/10 (BASE LEGAL NO ART. 9° DO DL N° 288/67). CREDITAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. 
Seja por falta de previsão legal, seja por falta de autorização judicial, não cabe o direito ao crédito de IPI como se devido fosse relativamente às aquisições de insumos isentos sob o fundamento do preceito veiculado no art. 81,II, do RIPI/2010, produzidos na ZFM. 
CLASSIFICAÇÃO FISCAL. KITS DE CONCENTRADOS PARA PRODUÇÃO DE REFRIGERANTES. 
A constatação e demonstração de que a mercadoria descrita como �kit ou concentrado para refrigerantes�constitui um conjunto cujas partes consistem em diferentes matérias-primas e produtos intermediários afasta a classificação pretendida pela interessada e adotada pelo fornecedor dos insumos como produto único e conduz, pela aplicação das regras gerais de interpretação, à adoção da classificação fiscal de cada um dos componentes desses kits no código próprio da TIPI. 
ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO Período de apuração: 31/03/2015 a 31/12/2016
ALTERAÇÃO DE CRITÉRIO JURÍDICO. AUSÊNCIA DE MANIFESTAÇÃO ANTERIOR. NÃO OCORRÊNCIA. 
Não ocorre alteração de critério jurídico nem ofensa ao art. 146 do CTN se a Fiscalização promove autuação baseada em entendimento distinto daquele que seguidamente adota o contribuinte, mas que jamais foi objeto de manifestação expressa da Administração Tributária. 
MULTA DE OFÍCIO. EFICÁCIA NORMATIVA DAS DECISÕES ADMINISTRATIVAS. INEXISTÊNCIA DE LEI. PENALIDADES E JUROS DE MORA. PREVISÃO EM LEI. EXIGÊNCIA. 
Não há de se falar em aplicação do disposto no art. 76 da Lei nº 4.502/64 c/c o art. 100,II e parágrafo único, do CTN, para a exclusão de penalidades e juros de mora, ante a inexistência de lei que atribua eficácia normativa às decisões administrativas em processos nos quais um terceiro não seja parte. Ainda mais se os efeitos do alegado ato administrativo restringem-se ao âmbito da competência legal e da área de atuação atribuída àquele Órgão (no caso a Suframa), tendo validade e eficácia para os fins a que se destinam, dente os quais não se inclui a classificação fiscal. 
Impugnação Improcedente 
Crédito Tributário Mantido
A Contribuinte recebeu a Intimação nº 1720/2018 (fls. 3097) pela via eletrônica em data de 10/07/2018 (Termo de Ciência por Abertura de Mensagem de fls. 3101).
O Recurso Voluntário de fls. 3238 a 3311 foi interposto em data de 06/08/2018, pelo qual a Recorrente pede a reforma da decisão de primeira instância para cancelar o auto de infração, extinguindo o crédito tributário exigido, o que fez, em síntese, com os seguintes argumentos:
i) Direito ao crédito relativo à aquisição de insumos isentos beneficiados pela isenção do art. 9° do DL 288/1967, com base na coisa julgada formada no Mandado de Segurança Coletivo 91.0047783-4;
ii) Direito ao crédito relativo à isenção do art. 6° do DL 1.435/1975; 
iii) Aplica-se o art. 24 da LINDB, que veda a declaração de invalidade de situações já constituídas que foram embasadas em ato administrativo, em razão de alteração de entendimento das autoridades administrativas;
iv) Ausência de responsabilidade da recorrente (terceiro adquirente do concentrado) por suposto erro na classificação fiscal;
v) Alteração de critério jurídico; 
vi) Classificação fiscal dos concentrados para bebidas não alcoólicas;
vii) Da ilegalidade do auto de infração;
viii) Impossibilidade de exigência de multa, de juros e de correção monetária;
ix) Impossibilidade de exigência da multa;
x) Descabimento de juros sobre a multa de ofício. 
Em 23 de maio de 2019 o julgamento do recurso foi convertido em nova diligência através da Resolução nº 3402-002.037, com o sobrestamento do processo na Câmara até o trânsito em julgado do RE 592.891 (tema 322) do Supremo Tribunal Federal.
Com o trânsito em julgado do RE 592.891/SP, o processo retornou para julgamento através do Despacho de fls. 3480.
 Conselheira Cynthia Elena de Campos, Relatora.

1. Pressupostos legais de admissibilidade
Nos termos do relatório, o Recurso Voluntário é tempestivo e preenche os demais requisitos de admissibilidade, resultando em seu conhecimento.

2. Objeto do presente litígio
Como demonstrado no relatório acima, o processo em análise versa sobre as seguintes controvérsias:
Créditos incentivados de IPI originados de produtos elaborados com matérias-primas extrativas vegetais de produção regional (Relatório de Ação Fiscal 1);
Classificação fiscal e alíquota adotada no cálculo de créditos incentivados de IPI (Relatório de Ação Fiscal 2).
A equipe de fiscalização da Delegacia da Receita Federal de Belo Horizonte/MG analisou o aproveitamento de créditos incentivados, originados de insumos adquiridos da fornecedora Recofarma Indústria do Amazonas Ltda (CNPJ nº 61.454.393/0001-06), localizada em Manaus/AM, referente ao período de 10/2014 a 12/2016, concluindo que a totalidade dos créditos incentivados aproveitados pela fiscalizada são indevidos.
Delimitado o objeto deste litígio, passo à análise das matérias trazidas pela defesa.

3. Preliminares.
3.1. Alegação sobre ausência de responsabilidade da recorrente (terceiro adquirente do concentrado) por suposto erro na classificação fiscal
Alega a Recorrente que é parte ilegítima para figurar no polo passivo desta ação fiscal, uma vez que agiu de forma lícita e correta ao calcular o crédito de IPI com base na alíquota correspondente à classificação fiscal indicada na nota fiscal pela Recofarma. Com isso, não pode ser responsabilizada, pois não haveria, no Regulamento do IPI, a obrigação do adquirente em verificar a correção da classificação fiscal do produto na nota fiscal. 
Alega a PGFN que é inoponível ao Fisco a alegada boa-fé quanto ao creditamento realizado com base na classificação fiscal feita pelo fornecedor.
De fato, não assiste razão à Contribuinte, uma vez que a obrigatoriedade de verificação sobre as exigências quanto à classificação fiscal da mercadoria adquirida é prevista pelo artigo 327 do RIPI/2010.
Ademais, na forma prevista pelo artigo 136 do Código Tributário Nacional, a responsabilidade por eventuais infrações independe da vontade do agente ou do responsável, bem como da efetividade, natureza e extensão dos efeitos do ato.
Na hipótese da Recorrente ter se apropriado de créditos que a Fiscalização entendeu ser indevidos, não há que se falar em ilegitimidade passiva em razão da Fornecedora ter indicado a classificação fiscal dos produtos nas respectivas Notas Fiscais.
Portanto, afasto a preliminar invocada pela defesa.

3.2. Alegação de alteração de critério jurídico
Argumenta a Recorrente que:
O Auto de Infração violou o artigo 146 do Código Tributário Nacional, uma vez que em procedimentos fiscais anteriores a Autoridade Fiscal tinha o dever de examinar todos os aspectos legais formadores do fato gerador da obrigação tributária do IPI, inclusive o direito ao crédito, a classificação fiscal e respectiva alíquota;
A Autoridade Fiscal jamais questionou a classificação fiscal do contribuinte na posição 2106.90.10 EX. 01 e, em dois deles, houve manifestação expressa no sentido de aceitar a referida classificação fiscal (PAs nº 15173.720004/2015-98 e 15173.720004/2016-79)
A utilização de novo critério jurídico adotado pela Autoridade Fiscal somente poderia alcançar fatos geradores posteriores à notificação do lançamento em análise. 
Não assiste razão à defesa, uma vez que não ocorreu, neste caso, alteração da valoração jurídica dos fatos, passível de ser considerada como revisão de lançamento por "erro de direito". 
A ausência de autuação anterior sobre fato não averiguado não representa consentimento tácito da Autoridade Administrativa sobre a aplicação da legislação tributária, bem como não impede a análise sobre conduta suspeita de ser irregular.
A autuação ora contestada versa sobre análise quanto à classificação fiscal adotada pela Contribuinte na apropriação dos créditos questionados, o que não foi objeto do procedimento anterior, resultando na possibilidade do lançamento lavrado.
Ademais, não se trata de um mesmo auto de infração sobre idênticos fatos geradores, mas sim de lançamentos autônomos sobre períodos diversos.
E, não se tratando de revisão do lançamento anterior, não há que se falar em alteração de critério jurídico, motivo pelo qual igualmente deve ser afastado tal argumento da defesa.

4. Mérito

4.1. Creditamento de IPI na entrada de insumos provenientes da Zona Franca de Manaus. RE 592.891/SP. Tema 322.
A Recorrente escriturou os créditos de IPI com fundamento legal no artigo 237 do RIPI/2010, que assim dispõe:
Art. 237.  Os estabelecimentos industriais poderão creditar-se do valor do imposto calculado, como se devido fosse, sobre os produtos adquiridos com a isenção do inciso III do art. 95, desde que para emprego como matéria-prima, produto intermediário e material de embalagem, na industrialização de produtos sujeitos ao imposto (Decreto-Lei no 1.435, de 1975, art. 6o, § 1o). (sem destaque no texto original)

O artigo 95, inciso III do mesmo Diploma Legal assim prevê:
Art. 95.  São isentos do imposto:
III - os produtos elaborados com matérias-primas agrícolas e extrativas vegetais de produção regional, exclusive as de origem pecuária, por estabelecimentos industriais localizados na Amazônia Ocidental, cujos projetos tenham sido aprovados pelo Conselho de Administração da SUFRAMA, excetuados o fumo do Capítulo 24 e as bebidas alcoólicas, das Posições 22.03 a 22.06, dos Códigos 2208.20.00 a 2208.70.00 e 2208.90.00 (exceto o Ex 01) da TIPI (Decreto-Lei nº 1.435, de 1975, art. 6º, e Decreto-Lei no 1.593, de 1977, art. 34). (sem destaque no texto original)

O creditamento do IPI decorrente da aquisição de insumos isentos com base no art. 9° do Decreto-Lei nº 288/1967, foi autorizada pelo Egrégio Supremo Tribunal Federal em julgamento ao RE 592.891/SP, em sede de repercussão geral, objeto do Tema 322, fixado com a seguinte tese:
"Há direito ao creditamento de IPI na entrada de insumos, matéria-prima e material de embalagem adquiridos junto à Zona Franca de Manaus sob o regime da isenção, considerada a previsão de incentivos regionais constante do art. 43, § 2º, III, da Constituição Federal, combinada com o comando do art. 40 do ADCT". 
No julgamento em questão, a controvérsia submetida à apreciação da Suprema Corte foi a possibilidade de apropriação dos créditos decorrentes de insumos, matéria-prima e material de embalagem adquiridos junto à Zona Franca de Manaus sob o regime de isenção.
O RE 592.891/SP foi proferido com a seguinte Ementa:
TRIBUTÁRIO. REPERCUSSÃO GERAL. IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS � IPI. CREDITAMENTO NA AQUISIÇÃO DIRETA DE INSUMOS PROVENIENTES DA ZONA FRANCA DE MANAUS. ARTIGOS 40, 92 E 92-A DO ADCT. CONSTITUCIONALIDADE. ARTIGOS 3º, 43, § 2º, III, 151, I E 170, I E VII DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. INAPLICABILIDADE DA REGRA CONTIDA NO ARTIGO 153, § 3º, II DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL À ESPÉCIE.
O fato de os produtos serem oriundos da Zona Franca de Manaus reveste-se de particularidade suficiente a distinguir o presente feito dos anteriores julgados do Supremo Tribunal Federal sobre o creditamento do IPI quando em jogo medidas desonerativas. O tratamento constitucional conferido aos incentivos fiscais direcionados para sub-região de Manaus é especialíssimo. A isenção do IPI em prol do desenvolvimento da região é de interesse da federação como um todo, pois este desenvolvimento é, na verdade, da nação brasileira. A peculiaridade desta sistemática reclama exegese teleológica, de modo a assegurar a concretização da finalidade pretendida.
À luz do postulado da razoabilidade, a regra da não cumulatividade esculpida no artigo 153, § 3º, II da Constituição, se compreendida como uma exigência de crédito presumido para creditamento diante de toda e qualquer isenção, cede espaço para a realização da igualdade, do pacto federativo, dos objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil e da soberania nacional.
Recurso Extraordinário desprovido.
Portanto, considerando que a decisão do STF transitou em julgado em 18/02/2021 e, por aplicação do artigo 62 da Portaria MF 343/2015, deve ser conferido o direito ao creditamento de IPI na entrada de insumos adquiridos junto à Zona Franca de Manaus (ZFM) sob o regime da isenção.

4.2. Dos requisitos para concessão da isenção. Matéria-prima utilizada no processo produtivo da fornecedora Recofarma na elaboração dos concentrados para bebidas não alcoólicas
Não obstante a decisão definitiva proferida pelo STF em sede de repercussão geral, é necessária a análise sobre o preenchimento dos requisitos para concessão da isenção em referência, com a utilização de matéria-prima agrícola e extrativa vegetal de produção regional na elaboração dos produtos.
A Recorrente é pessoa jurídica de direito privado e tem como atividade principal a fabricação e a comercialização de bebidas em geral. Para fabricação de refrigerantes Coca-Cola, Coca-Cola Zero, Fanta Laranja, Fanta Uva, Sprite, Guaraná, dentre outros, adquire "matéria-prima, produto intermediário e material de embalagem de empresas sediadas em diversos Estados", sendo que a fiscalização verificou que a maior parte dos créditos de IPI existentes na escrita do estabelecimento se referem a aquisições de �kits�, contendo preparações dos tipos utilizados na elaboração de 2202, além de outros ingredientes acondicionados individualmente, todos fornecidos pelo estabelecimento Recofarma Indústria do Amazonas Ltda, localizado em Manaus (AM).
Os �kits� fornecidos pela Recofarma foram descritos nas respectivas Notas Fiscais como "concentrados� (NCM 2106.90.10 - EX 01) da marca de refrigerante a que se destinam (Coca-Cola, Coca-Cola Zero, Aquarius Limão, Simba Guaraná, Sprite, Fanta Uva, etc.), enviados sem destaque de IPI em decorrência da isenção prevista pelos artigos 81, II, e 95, III, do RIPI/2010, que tratam dos benefícios instituídos no âmbito de regimes fiscais regionais: Zona Franca de Manaus (art. 81, II) e Amazônia Ocidental (art. 95, III). 
Concluiu a Fiscalização pelo aproveitamento indevido de créditos incentivados com base no artigo 237 do RIPI/2010, oriundo das notas fiscais emitidas pela fornecedora, em função de não ocorrer a utilização (exceto no caso de preparações elaboradas com extrato de guaraná produzido na Amazônia Ocidental), no processo de industrialização, de matérias-primas agrícolas e extrativas vegetais de produção regional, requisito essencial previsto nos Regulamentos do IPI e no art. 6º do DL n° 1.435/75.
Por sua vez, a Recorrente argumenta que:
i) A isenção do art. 95, III, do RIPI, 2010, foi outorgada pela Resolução CAS n° 298/2007, integrada pelo Parecer Técnico n° 224/2007;
ii) Que a Suframa tem competência para verificar se o contribuinte preencheu os requisitos legais para fruição do beneficio;
iii) Que é suficiente a elaboração dos concentrados com açúcar e/ou álcool e/ou corante caramelo e/ou extrato de guaraná, que os atos baixados pela Suframa não podem ser desconsiderados pela RFB e que a interpretação da Suframa quanto ao alcance do art. 6º do Decreto-lei n° 1.435, de 1975, é lógica e se coaduna com o próprio significado do termo �matéria-prima� constante do § 1º do citado dispositivo, o qual compreende no seu conceito �produto industrializado com matéria-prima agrícola regional� para fins do crédito do IPI.

Inicialmente é importante ressaltar que todos os requisitos previstos legalmente para concessão da isenção devem estar cumpridos para legitimidade do direito creditório.
E as condições legais para aproveitamento do crédito em litígio são as seguintes:
a) Matérias-primas agrícolas e extrativas vegetais de produção regional;
b) Produtos elaborados por estabelecimentos industriais localizados na Amazônia Ocidental, cujos projetos tenham sido aprovados pelo Conselho de Administração da SUFRAMA;
c) Aquisição de produtos originados da Amazônia Ocidental com a isenção prevista no inciso III do artigo 95;
d) Emprego de tais insumos como matéria-prima, produtos intermediários e materiais de embalagem na industrialização de produtos sujeitos ao imposto.
Quanto à condição de item "a", observo que não há dúvidas de que os produtos fornecidos pela Recofarma são produzidos com matérias-primas agrícolas e extrativas vegetais de produção regional.
Apenas para ilustrar o preenchimento de tal requisito, destaco que o PARECER TÉCNICO DE PROJETO Nº 224/2007, anexado com a impugnação às fls. 2645, apresentou as características técnicas do produto "CONCENTRADOS PARA BEBIDAS NÃO ALCOÓLICAS" (CÓDIGO SUFRAMA nº 0653) da seguinte forma: 

Sobre o PROCESSO PRODUTIVO BÁSICO da Recofarma, constou no ITEM 7 do Parecer Técnico em referência, que a empresa realiza todas as etapas de industrialização do produto em seu próprio estabelecimento fabril, exceto a fabricação da matéria-prima corante caramelo, que é terceirizada para produção pela DD. Wiliamson do Brasil Ltda, localizada ao lado da unidade industrial da fornecedora.
Colaciono abaixo os compromissos assumidos pela RECOFARMA com relação ao Processo Produtivo Básico:



Constata-se que o açúcar cristal e açúcar mascavo são utilizados no concentrado para refrigerante de sabor "cola" e o extrato de guaraná é utilizado em outros tipos de concentrados.
Destaco, ainda, que o fato de a matéria-prima açúcar cristal ser produzida pela empresa Agropecuária Jayolo, bem como o açúcar mascavo ser produzido por produtores rurais do interior do Amazonas e, ainda, de o corante caramelo ser produzido pela terceirizada DD. Wiliamson do Brasil, em nada altera a origem de tais matérias-primas, uma vez que atende às previsões da PORTARIA INTERMINISTERIAL MPO/MICT/MCT Nº 8, DE 25.02.98, que estabelece o processo produtivo para os produtos EXTRATOS AROMÁTICOS VEGETAIS NATURAIS, CONCENTRADOS, BASES E EDULCORANTES PARA BEBIDAS NÃO ALCOÓLICAS E CORANTE CARAMELO, industrializados na Zona Franca de Manaus. Vejamos:
OS MINISTROS DE ESTADO DO PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO, DA INDÚSTRIA, DO COMÉRCIO E DO TURISMO E DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA, no uso da atribuição que lhes confere o art. 87, parágrafo único, inciso II, da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 5º do Decreto 783, de 25 de março de 1993 e alínea "b", do inciso I, do art. 18, da Medida Provisória nº 1.549-39, de 29 de janeiro de 1998, resolvem:
Art. 1º Estabelecer para os produtos EXTRATOS AROMÁTICOS VEGETAIS NATURAIS, CONCENTRADOS, BASES E EDULCORANTES PARA BEBIDAS NÃO ALCOÓLICAS E CORANTE CARAMELO, industrializados na Zona Franca de Manaus, os seguintes processos produtivos básicos:
II - CONCENTRADOS, BASES E EDULCORANTES PARA BEBIDAS NÃO ALCOÓLICAS
a) dosagem das matérias-primas;
b) mistura das matérias-primas sólidas ou líquidas; e
c) homogeneização, quando necessário.
III - CORANTE CARAMELO
a) dissolução do açúcar, formando o "açúcar líquido";
b) floculação;
c) filtração;
d) troca iônica;
e) evaporação;
f) filtração;
g) mistura do "açúcar líquido" com outras matérias-primas;
h) homogeneização; e
i) filtração.
Parágrafo único. Todas as etapas dos processos produtivos básicos acima descritos deverão ser, obrigatoriamente, realizadas na Zona Franca de Manaus. (sem destaqwues no texto original)
Art. 2º Para o cumprimento do disposto acima será admitida a realização, por terceiros, na Zona Franca de Manaus, de atividades ou operações inerentes ao atendimento às etapas de produção estabelecidas no artigo anterior.
Art. 3º Além do atendimento das etapas de produção estabelecidas no art. 1º desta Portaria, os fabricantes deverão incorporar a gestão da qualidade e produtividade dos processos e dos produtos finais, envolvendo a inspeção de matérias-primas, produtos intermediários, materiais secundários e de embalagem, o controle estatístico do processo, os ensaios e medições e a qualidade dos produtos finais, sem prejuízo do disposto no art. 2º do Decreto nº 783/93. (sem destaque no texto original)
Reitero que o processo produtivo foi descrito no Parecer Técnico de Projeto nº 224/2007 que embasou a concessão do incentivo fiscal e o cumprimento do artigo 1º, inciso II, alíneas a, b e c da Portaria Interministerial acima citada.
Por sua vez, constata-se igualmente que a especificação da origem do produto igualmente está delimitada no Projeto, com a previsão de que será utilizada como matéria-prima regional açúcar (cristal e mascavo) processado no interior do Estado para o concentrado sabor cola, bem como matéria-prima regional extrato de guaraná para outros tipos de produtos. 
Com isso, restam configuradas as condições especificadas nos Itens "b" e "c" acima citados, quais sejam: utilização como matéria-prima regional os produtos elaborados com açúcar, álcool, extrato de guaraná ou corante de caramelo produzidos na Zona Franca de Manaus a partir de cana de açúcar e de semente de guaraná adquiridos de produtores localizados na Amazônia Ocidental, cujos projetos tenham sido aprovados pelo Conselho de Administração da SUFRAMA para concessão da isenção prevista no inciso III do artigo 95, conforme dispõe o artigo 237 do RIPI/2010, com redação do artigo 6º do decreto-Lei nº 1.435/75.
E com relação ao item �d�, considerando que os insumos em análise são utilizados na elaboração de produtos classificados na posição 2202, resta igualmente atendida a condição sobre o emprego na industrialização de produtos sujeitos ao imposto.
Portanto, entendo que estão atendidos os requisitos essenciais para que seja concedida a isenção em referência.

4.3. Da competência da SUFRAMA
Não obstante os demais argumentos de mérito, cabe analisar a controvérsia trazida pela Contribuinte com relação a competência da SUFRAMA para concessão e fiscalização do cumprimento das condições para fruição dos incentivos fiscais.
Como acima já tratado, os �kits� fornecidos pela Recofarma foram descritos nas respectivas Notas Fiscais como "concentrados� (NCM 2106.90.10 - EX 01) das marcas de refrigerantes a que se destinam (Coca-Cola, Coca-Cola Zero, Aquarius Limão, Simba Guaraná, Sprite, Fanta Uva, etc.), enviados sem destaque do IPI em decorrência da isenção prevista pelos artigos 81, II, e 95, III, do RIPI/2010, que tratam dos benefícios instituídos no âmbito de regimes fiscais regionais: Zona Franca de Manaus (art. 81, II) e Amazônia Ocidental (art. 95, III).
Em suma, a Recorrente argumenta que a aplicação das Regras Gerais de Interpretação do Sistema Harmonizado e da NESH levam exatamente à classificação dos kits no Código NCM 2106.90.10 - Ex 01 da TIPI.
Por sua vez, entende a Fiscalização que o �concentrado para refrigerantes� não pode ser analisado como um produto único, uma vez que são constituídos de dois ou mais componentes, sendo que cada componente é entregue pela Recofarma acondicionado em embalagem individual, motivo pelo qual deve ser classificado separadamente, resultando na impossibilidade de enquadramento no EX 01 ou EX 02 da NCM 2106.90.10, tendo em vista que não se trata de um concentrado e nem pode ser diluído.
Concluiu o i. Auditor Fiscal que tais produtos devem ser classificados no Código NCM 2106.9010, como uma �Preparação do tipo utilizado para elaboração de bebidas�, cuja alíquota é zero, o que torna legítima a glosa dos respectivos créditos, com o lançamento do saldo devedor de IPI.
Diante da controvérsia acima, argumentou a Recorrente que compete à SUFRAMA efetuar a classificação fiscal do produto produzido conforme o PPB definido em Portaria Inteministerial, porque somente com a respectiva classificação fiscal é possível identificar o produto beneficiado, para fins de IPI, na forma prevista pelos artigos 1º, 4º, I, c, do Anexo I, do Decreto nº 7.139/2010 e 10, 13, 15 e 23, todos da Resolução CAS nº 202/2006.
Com relação aos efeitos dos atos da SUFRAMA, foi observado no Relatório Fiscal que �a aprovação de projeto pelo Conselho de Administração da SUFRAMA não é o único requisito para utilização da isenção do artigo 95, III, do RIPI/2010�. 
O Auditor Fiscal apontou igualmente que, em nenhum momento, o art 6º do Decreto-lei nº 1.435/75 dá a entender que a isenção se aplica automaticamente em relação a todos os produtos cujos projetos tenham sido aprovados pela SUFRAMA, a qual tem a competência exclusiva para aprovar projetos de empresas que objetivam usufruir dos benefícios fiscais previstos no art. 6º do DL 1.435/1975, e que a existência do projeto aprovado pela SUFRAMA é um dos requisitos para o gozo da isenção em si, sendo que a Receita Federal do Brasil, vinculada ao Ministério da Fazenda, tem a competência para verificar o cumprimento de todos os requisitos quando da efetiva utilização de benefícios fiscais, e cobrar os valores de imposto que sejam devidos aos cofres da União, observando-se que a Administração Fazendária e os seus servidores fiscais possuem precedência sobre os demais setores administrativos, na forma da lei (art.37, XVIII, da Constituição Federal).
Afirmou a Fiscalização que não está sendo questionado o atendimento ao PPB, mas que, embora a Recofarma possua projeto aprovado pela SUFRAMA, para efetivo gozo do benefício é necessário que todas as demais condições isentivas previstas no Decreto-lei nº 1.435/1975 sejam atendidas, o que não aconteceu.
Tal conclusão foi mantida pelo ilustre Julgador de primeira instância, assim considerando:
Logo, no exercício da sua competência, nada impede que a SUFRAMA trate os Kits para a elaboração de �concentrados� para refrigerantes como mercadoria única, situação que não invalida os seus atos para os fins a que se destinam. Entretanto, tal tratamento não pode prevalecer para efeito de definir a classificação fiscal do produto, tarefa que, como visto, tem a competência para execução das atividades a ela inerentes atribuída à Secretaria da Receita Federal do Brasil. Não é sem razão que o Decreto nº 70.235/72 (que regula o Processo Administrativo Fiscal) reserva à Coordenação do Sistema de Tributação, integrante da estrutura da Secretaria da Receita Federal do Brasil, a competência para decidir acerca dos processos de consulta sobre classificação fiscal de mercadorias.
(...)
Como se viu, não se trata, em rigor, de conflito de competência entre Secretaria da Receita Federal do Brasil e Suframa, mas de uma clara divisão de atribuições. Da mesma maneira que a Secretaria da Receita Federal do Brasil não poderia se manifestar sobre a aprovação de determinado projeto no que se refere às competências legais da Suframa, esta também não pode se imiscuir em aspectos tributários do benefício fiscal. 
Ficam afastados, portanto, todos os argumentos apresentados pela Impugnante, no sentido de que a Suframa estabelecera a classificação fiscal do produto nos atos administrativos por ela editados e que deve a mesma prevalecer. SUFRAMA e Secretaria da Receita Federal do Brasil adotam procedimentos distintos para fins distintos, no âmbito de suas respectivas competências legais, não cabendo àquele Órgão tomar parte nos aspectos tributários do benefício fiscal.
Data máxima vênia aos entendimentos expostos no Relatório Fiscal e no v. Acórdão de primeira instância, da análise da legislação que atribui competência à SUFRAMA é possível extrair conclusão favorável aos fundamentos da defesa. Vejamos:

Inicialmente, impera destacar que a Constituição Federal, ao tratar sobre a limitação do poder de tributar, estabelece em seu artigo 150, § 6º que:
Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios:
§ 6º Qualquer subsídio ou isenção, redução de base de cálculo, concessão de crédito presumido, anistia ou remissão, relativos a impostos, taxas ou contribuições, só poderá ser concedido mediante lei específica, federal, estadual ou municipal, que regule exclusivamente as matérias acima enumeradas ou o correspondente tributo ou contribuição, sem prejuízo do disposto no art. 155, § 2.º, XII, g.   (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 3, de 1993) 
O Código Tributário Nacional, recepcionado como Lei Complementar pela Emenda Constitucional 01/1969 e, após, pelo Texto Constitucional de 1988, confere competência à Autoridade Administrativa para concessão de benefícios fiscais. Vejamos:
Art. 176. A isenção, ainda quando prevista em contrato, é sempre decorrente de lei que especifique as condições e requisitos exigidos para a sua concessão, os tributos a que se aplica e, sendo caso, o prazo de sua duração.
 Parágrafo único. A isenção pode ser restrita a determinada região do território da entidade tributante, em função de condições a ela peculiares.

Art. 178 - A isenção, salvo se concedida por prazo certo e em função de determinadas condições, pode ser revogada ou modificada por lei, a qualquer tempo, observado o disposto no inciso III do art. 104. (Redação dada pela Lei Complementar nº 24, de 1975)

Art. 179. A isenção, quando não concedida em caráter geral, é efetivada, em cada caso, por despacho da autoridade administrativa, em requerimento com o qual o interessado faça prova do preenchimento das condições e do cumprimento dos requisitos previstos em lei ou contrato para sua concessão.
§ 1º Tratando-se de tributo lançado por período certo de tempo, o despacho referido neste artigo será renovado antes da expiração de cada período, cessando automaticamente os seus efeitos a partir do primeiro dia do período para o qual o interessado deixar de promover a continuidade do reconhecimento da isenção.
§ 2º O despacho referido neste artigo não gera direito adquirido, aplicando-se, quando cabível, o disposto no artigo 155. (sem destaques no texto original)
Não há dúvidas de que o benefício fiscal concedido no presente caso está revestido de todos os requisitos formais previstos para sua validade. 
A SUFRAMA foi criada pelo Decreto-Lei nº 288, de 28 de fevereiro de 1967, regulamentado através do Decreto nº 61.244, de 28 de agosto de 1967, os quais definem a finalidade e localização da Zona Franca de Manaus (Capítulo I), bem como a aplicação e controle dos incentivos fiscais (Capítulo II).
A competência da SUFRAMA para atos como a Resolução nº 298/2007, ora tratada, foi estabelecida pelo artigo 4º, inciso I, alínea "c" do Capítulo IV do Anexo I do Decreto nº 4.628, de 21 de março de 2003, o qual estava vigente quando da Resolução nº 298/2007, e cuja redação foi parcialmente mantida pelo Decreto nº 7.139/2010, vigente há época dos fatos geradores, assim previa:
Art. 4º  Ao Conselho de Administração da SUFRAMA compete:
I - aprovar:
c) os projetos de empresas que objetivem usufruir dos benefícios fiscais previstos nos arts. 7º e 9º do Decreto-Lei nº 288, de 1967, com as modificações da Lei nº 8.387, de 30 de dezembro de 1991, especificando os incentivos a serem auferidos pela empresa, bem assim estabelecer normas, exigências, limitações e condições para aprovação, fiscalização e acompanhamento dos referidos projetos; (sem destaques no texto original)
O Decreto nº 4.628/2003, acima mencionado, aprovou a Estrutura Regimental da SUFRAMA, ao tratar da natureza e finalidade, estabelecendo em seu artigo 1º, inciso VI do Anexo I que:
Art. 1º  A Superintendência da Zona Franca de Manaus - SUFRAMA, autarquia criada pelo Decreto-Lei nº 288, de 28 de fevereiro de 1967, e vinculada ao Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, tem como finalidade promover o desenvolvimento sócio-econômico, de forma sustentável, na sua área de atuação, mediante geração, atração e consolidação de investimentos, apoiado em capacitação tecnológica, visando a inserção internacional competitiva, a partir das seguintes ações:
VI - administrar a concessão de incentivos fiscais.(sem destaque no texto original)
Por sua vez, cabe destacar que a participação do Ministério da Fazenda no processo de análise do projeto industrial e aprovação do benefício foi previsto pelo artigo 11 do Decreto nº 61.244/1967, nos termos abaixo citados:
Art 11. Estão isentas do impôsto sôbre produtos industrializados tôdas as mercadorias industrializadas na Zona Franca de Manaus, quer se destinem ao seu consumo interno, quer a comercialização em qualquer ponto do território nacional. 
§ 1º Os projetos para a produção, beneficiamento ou industrialização de mercadorias que pretendam gozar dos benefícios do Decreto-lei nº 288-67 serão submetidos à aprovação da SUFRAMA, ouvido o Ministério da Fazenda, quanto aos aspectos fiscais, implicando em aprovação tácita a falta de manifestação dêsse Ministério no prazo de 30 (trinta) dias contados do pedido de audiência. 
§ 2º Os projetos serão apresentados de conformidade com critérios e procedimentos estabelecidos pela SUFRAMA, mediante instruções aprovadas pelo Ministro do Interior. 
§ 3º O Superintendente da SUFRAMA poderá rejeitar, de plano, ouvido o Conselho Técnico, os projetos que, visando a obtenção dos incentivos fiscais previstos no Decreto-lei nº 288-67, tenham por fim a produção, industrialização ou beneficiamento das mercadorias capituladas no parágrafo 1º do artigo 3º do referido Decreto-lei, inclusive as alterações supervenientes por Decreto (Decreto-lei nº 288-67 artigo 3º, parágrafo 2º). (sem destaques no texto original).

Observo, ainda, que o Decreto-Lei nº 288/1967, acima já mencionado, assim prevê:
Art. 7° Os produtos industrializados na Zona Franca de Manaus, salvo os bens de informática e os veículos automóveis, tratores e outros veículos terrestres, suas partes e peças, excluídos os das posições 8711 a 8714 da Tarifa Aduaneira do Brasil (TAB), e respectivas partes e peças, quando dela saírem para qualquer ponto do Território Nacional, estarão sujeitos à exigibilidade do Imposto sobre Importação relativo a matérias-primas, produtos intermediários, materiais secundários e de embalagem, componentes e outros insumos de origem estrangeira neles empregados, calculado o tributo mediante coeficiente de redução de sua alíquota ad valorem, na conformidade do § 1° deste artigo, desde que atendam nível de industrialização local compatível com processo produtivo básico para produtos compreendidos na mesma posição e subposição da Tarifa Aduaneira do Brasil (TAB). (sem destaque no texto original)

§ 6o Os Ministros de Estado do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior e da Ciência e Tecnologia estabelecerão os processos produtivos básicos no prazo máximo de cento e vinte dias, contado da data da solicitação fundada da empresa interessada, devendo ser indicados em portaria interministerial os processos aprovados, bem como os motivos determinantes do indeferimento. (sem destaque no texto original)
   
§ 8° Para os efeitos deste artigo, consideram-se
b) processo produtivo básico é o conjunto mínimo de operações, no estabelecimento fabril, que caracteriza a efetiva industrialização de determinado produto. (sem destaque no texto original)
                
Art. 9° Estão isentas do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) todas as mercadorias produzidas na Zona Franca de Manaus, quer se destinem ao seu consumo interno, quer à comercialização em qualquer ponto do Território Nacional.
§ 1° A isenção de que trata este artigo, no que respeita aos produtos industrializados na Zona Franca de Manaus que devam ser internados em outras regiões do País, ficará condicionada à observância dos requisitos estabelecidos no art. 7° deste decreto-lei.  (sem destaque no texto original)

Constata-se que o artigo 9º, acima citado, condiciona a isenção à observância dos requisitos estabelecidos no artigo 7º, sendo que nos §§ 6º e 8º, alínea �b� acima citados, resta clara a redação de que deve ser respeitada a natureza do produto definido pelo PPB.
Outrossim, o Decreto-Lei nº 1.435, de 16 de dezembro de 1975, que alterou a redação dos artigos 7º, §§ 1º ao 4º do Decreto-Lei nº 288/1967, assim estabeleceu em seus artigos 6º e 8º:
Art 6º Ficam isentos do Imposto sobre Produtos Industrializados os produtos elaborados com matérias-primas agrícolas e extrativas vegetais de produção regional, exclusive as de origem pecuária, por estabelecimentos localizados na área definida pelo § 4º do art. 1º do Decreto-lei nº 291, de 28 de fevereiro de 1967. 
§ 1º Os produtos a que se refere o "caput" deste artigo gerarão crédito do Imposto sobre Produtos Industrializados, calculado como se devido fosse, sempre que empregados como matérias-primas, produtos intermediários ou materiais de embalagem, na industrialização, em qualquer ponto do território nacional, de produtos efetivamente sujeitos ao pagamento do referido imposto. 
§ 2º Os incentivos fiscais previstos neste artigo aplicam-se, exclusivamente, aos produtos elaborados por estabelecimentos industriais cujos projetos tenham sido aprovados pela SUFRAMA. 

Art. 8º. O Superintendente da Zona Franca de Manaus, ouvido o Conselho de Administração, fixará condições e requisitos a serem atendidos pelos estabelecimentos que se dediquem à comercialização, naquela área, de mercadorias beneficiadas pelos incentivos previstos no Decreto-lei número 288, de 28 de fevereiro de 1967. (sem destaques no texto original)

E, diante de tais atribuições, a SUFRAMA, através do artigo 1º da RESOLUÇÃO Nº 298/2007, aprovou o projeto industrial da Recofarma, na forma do PARECER TÉCNICO DE PROJETO Nº 224/2007 para produção de concentrado de bebidas não alcoólicas, para o gozo dos incentivos previstos nos artigos 7º e 9º do Decreto-Lei nº 288/1967, no artigo 6º do Decreto-lei nº 1435/1975 e legislação posterior.
Outrossim, impera igualmente salientar que as condições estabelecidas para o direito aos incentivos concedidos estão previstas no artigo 4º da Resolução nº 298/2007, quais sejam:

Por sua vez, o PARECER TÉCNICO DE PROJETO Nº 224/2007 foi elaborado para análise da possibilidade de concessão dos seguintes incentivos pleiteados:

Consigno, por oportuno, que a competência para fiscalização do projeto industrial que embasou a Resolução SUFRAMA nº 298/2007 estava prevista pelo artigo 15, inciso III do Anexo I do já citado Decreto nº 4.628/2003. Vejamos:
Art. 15.  À Superintendência Adjunta de Projetos compete planejar, coordenar e supervisionar a execução de atividades relativas a:
III - acompanhamento, fiscalização e avaliação de projetos industriais, agropecuários e de prestação de serviços.
A competência da Superintendência Adjunta de Projetos igualmente é prevista pela Resolução do Conselho de Administração da SUFRAMA nº 203, de 10 de dezembro de 2012, vigente  no período do fato gerador desta autuação, que dispõe sobre a  sobre a sistemática de apresentação, análise, aprovação e acompanhamento de Projetos Industriais nos seguintes termos:
TÍTULO VI - DO ACOMPANHAMENTO E AVALIAÇÃO DOS PROJETOS INDUSTRIAIS 
CAPÍTULO I - DA OPERAÇÃO 
Art. 17. Após concluída a implantação, total ou parcial, de suas instalações industriais a empresa titular do projeto deverá requerer à SUFRAMA a emissão do Laudo de Operação (LO), que é o documento comprobatório da adequação das instalações industriais, máquinas e equipamentos, necessários à operacionalização do projeto técnico-econômico aprovado, observado o dimensionamento nele constante. 
Art. 18. O requerimento de que trata o artigo anterior será dirigido à Superintendência Adjunta de Projetos (SPR), na forma a ser estabelecida pela SUFRAMA, instruído com a seguinte documentação:
CAPÍTULO II - DA PRODUÇÃO 
Art. 23. Iniciada a fabricação de quaisquer produtos aprovados a empresa titular do projeto deverá requerer a SUFRAMA a emissão do Laudo de Produção (LP), que constituir-seá no documento comprobatório do atendimento das etapas estabelecidas no Processo Produtivo Básico (PPB) de cada produto e do cumprimento de outros parâmetros dimensionados no projeto técnico-econômico aprovado. 
Art. 24. O requerimento de que trata o artigo anterior será dirigido à SPR, na forma a ser estabelecida pela SUFRAMA. 
Parágrafo único. Quando se tratar de projetos beneficiados com os incentivos fiscais estabelecidos no art. 6º, do Decreto-lei nº 1.435, de 16 de dezembro de 1975, a empresa titular do projeto deverá apresentar demonstrativo, na forma a ser estabelecida pela SUFRAMA, das aquisições de insumos efetuados no mercado regional. 
Art. 25. O LP, emitido conforme modelo definido pela SUFRAMA será específico para cada produto e terá prazo de validade indeterminado, observado o disposto nos arts. 26 e 32, desta Resolução. 
Art. 26. O LP, garantido o contraditório e a ampla defesa, poderá ser cancelado a qualquer momento pela SUFRAMA, mediante ofício da SPR a ser encaminhado à empresa, desde que seja constatado o não cumprimento do PPB e/ou outros parâmetros nele descrito, ou que o produto seja cancelado por algum dispositivo previsto nesta Resolução.
CAPÍTULO V - DA AVALIAÇÃO DOS PROJETOS 
Art. 42. A SUFRAMA emitirá a cada três anos, ou sempre que necessário, por amostragem, Relatório de Acompanhamento de Projetos (RAP), relativo aos produtos ativos (não cancelados) com projetos aprovados por suas respectivas empresas junto ao Conselho de Administração da SUFRAMA. 
§ 1º O RAP deverá conter a relação de produtos ativos das empresas, com a situação atualizada de cada um no que diz respeito aos Laudos de Operação e de Produção, à entrega do LTAI e dos indicadores de desempenho, à adimplência em relação à Certificação da qualidade, além de dados atualizados de produção, mão-de-obra, faturamento, investimentos em máquinas e equipamentos, concessão de benefícios sociais aos trabalhadores, investimentos na formação e capacitação de recursos humanos, e, se for o caso, volume de exportações e investimentos em pesquisa e desenvolvimento. 
§ 2º O RAP deverá conter ainda, a análise dos desvios em relação às metas originais e aos compromissos assumidos pelas empresas quando da aprovação de seus projetos, bem como proposições para cancelamento de projetos e/ou alterações nas resoluções aprobatórias. 
§ 3º A SUFRAMA, quando da emissão do RAP, deverá inspecionar in loco as instalações da empresa, devendo neste momento ser atestado o cumprimento e manutenção das disposições constantes nos Laudos de Operação e de Produção emitidos, além de verificar as informações prestadas nos LTAIs apresentados. 
§ 4º A SUFRAMA deverá submeter à apreciação do CAS na primeira reunião do exercício subseqüente, a consolidação das informações contidas nos RAPs emitidos durante o ano imediatamente anterior. 
§ 5° A SUFRAMA, durante a fase de elaboração do RAP, sempre que houver necessidade, poderá solicitar da empresa dados, informações e/ou documentos contábeis que venham a comprovar o cumprimento de metas estabelecidas em projeto, devendo a documentação requerida, devidamente assinada pelo contador e pelo representante legal da empresa, ser entregue no prazo previamente estabelecido pelo setor competente.
CAPÍTULO VI - DA VISTORIA TÉCNICA 
Art. 43. A qualquer tempo a SUFRAMA poderá realizar vistoria técnica nas empresas com projeto aprovado, com a finalidade de verificar, para fins de manutenção ou cancelamento dos benefícios fiscais, o exato cumprimento dos termos e condições estabelecidos nesta Resolução e demais condições legais pertinentes.
TÍTULO VIII - DAS PENALIDADES 
Art. 54. Sem prejuízo das demais cominações legais cabíveis, e, observando-se o devido processo legal, garantido o contraditório e ampla defesa, o não atendimento do disposto nesta Resolução ensejará, conforme o caso, a critério do Superintendente da SUFRAMA, as seguintes penalidades: 
I - advertência; 
II - suspensão do Pedido de Licenciamento de Importação (PLI), quando aplicável; 
III - bloqueio do cadastro; 
IV - cancelamento dos incentivos fiscais atribuídos a produto, mediante encaminhamento de proposição ao CAS; e 
V - cancelamento dos incentivos fiscais atribuídos à empresa, mediante encaminhamento de proposição ao CAS. 
§ 1º A inadimplência da empresa quanto à validade dos Laudos de Operação e Produção, bem como à entrega do LTAI, implicará na suspensão automática dos PLIs referente à(s) linha(s) inadimplente(s), até a sua regularização. 
§ 2º No caso específico do LP, a penalidade disposta no parágrafo anterior poderá ser sustada por um prazo de até 60 (sessenta dias), nos casos onde a empresa interessada comprove não poder retomar sua produção por falta de insumos. 
Art. 55. A SUFRAMA enviará comunicado à Receita Federal do Brasil (RFB) sempre que comprovar que a empresa auferiu indevidamente dos incentivos fiscais administrados pela autarquia, descritos no art. 1º desta Resolução. (sem destaques nos texto original)
Da análise dos dispositivos legais acima invocados, entendo que está correto o argumento da defesa sobre a competência da SUFRAMA para concessão e fiscalização do cumprimento das condições para fruição dos incentivos fiscais objeto deste litígio.
Com isso, considerando que a Recofarma submeteu o seu processo industrial à aprovação da SUFRAMA que, através de um grupo técnico examinou a elaboração do �concentrado para bebidas não-alcóolicas� e definiu o Processo Produtivo Básico (PPB), na forma prevista pela Portaria Interministerial MPO/MICT/MCT nº 08/98, identificando e incluindo o produto no Código 0653, não deve ser afastado o enquadrando na classificação fiscal posição 2106.90.10 � EX 01, considerando a descrição constante do Parecer Técnico de Projeto nº 224/2007 aprovado através da Resolução nº 298/2007, que abaixo colaciono:  

Cumpre observar que o Código NCM 2106.90.10 � EX 01 possui a seguinte descrição:
21.06
Preparações alimentícias não especificadas nem compreendidas noutras posições.


2106.10.00
-Concentrados de proteínas e substâncias proteicas texturizadas
0

2106.90
-Outras


2106.90.10
Preparações dos tipos utilizados para elaboração de bebidas
0


Ex 01 - Preparações compostas, não alcoólicas (extratos concentrados ou sabores concentrados), para elaboração de bebida da posição 22.02, com capacidade de diluição superior a 10 partes da bebida para cada parte do concentrado
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Ex 02 - Preparações compostas, não alcoólicas (extratos concentrados ou sabores concentrados), para elaboração de bebida refrigerante do Capítulo 22, com capacidade de diluição de até 10 partes da bebida para cada parte do concentrado
30

É importante esclarecer que em nenhum momento deve ser retirado dos Ilustres Auditores da Secretaria da Receita Federal o dever funcional de fiscalizar o Contribuinte, diante de suspeitas de aproveitamento indevido de créditos e demais formas de burlar a legislação tributária. Inclusive a atividade de fiscalização da administração fazendária é previsão garantida pelo artigo 37, XVIII da Constituição Federal, artigos 194 e 195 do CTN e artigos 505 a 508 do RIPI/2010.
Não se questiona que, de fato, a Receita Federal do Brasil tem a competência para verificar o cumprimento de todos os requisitos quando da efetiva utilização dos benefícios fiscais, e cobrar os valores de impostos que sejam devidos aos cofres da União, na forma prevista pelos artigos 506 e 507 do RIPI/2010, como observado no Relatório Fiscal. 
E a conclusão acima demonstrada não limita o exercício da competência da Receita Federal na fiscalização do benefício sob análise.
Todavia, não é razoável entender que a Autoridade Fiscal, no exercício das atribuições de seu cargo, tenha a prerrogativa de retirar e/ou a discricionariedade de ignorar o que foi estabelecido através da Resolução nº 298/2007, que aprovou o projeto industrial da Recofarma, na forma do Parecer Técnico de Projeto nº 224/2007, emitido em atenção a toda estrutura normativa acima já exposta. Como já mencionado, no Parecer Técnico de Projeto nº 224/2007 consta a identificação do produto como �concentrado para bebidas não-alcóolicas�, incluído no Código 0653 e cuja definição das características do produto incorre na classificação fiscal posição 2106.90.10 � EX 01.
Saliento que está correto o argumento da defesa, ao afirmar que o i. Auditor Fiscal poderia questionar a classificação fiscal do produto objeto do PPB, caso tivesse concluído pela identificação errada pela SUFRAMA com relação à posição fiscal, ou seja, se ocorresse a identificado do produto como refrigerante (Posição 22.02) ao invés de concentrado, considerando que o PPB se refere à produção de concentrado. 
Com isso, assiste razão à Recorrente ao argumentar que a Fiscalização deve respeitar a natureza do produto objeto do PPB autorizado nos termos do processo produtivo definido na Portaria Interministerial MPO/MICT/MCT nº 08/98.

Neste mesmo sentido, destaco o r. voto da Ilustre Conselheira Maysa de Sá Pittondo Deligne, constante do v. Acórdão nº 3402-004.929, proferido no Processo Administrativo Fiscal nº 15956.720178/2015-43, cujo posicionamento sempre foi acompanhado por esta Relatora:

I.1 - DA COMPETÊNCIA DA RECEITA FEDERAL NA FISCALIZAÇÃO DOS INCENTIVOS FISCAIS DISCIPLINADOS PELA SUFRAMA.
A Superintendência da Zona Franca de Manaus ­ SUFRAMA é uma autarquia criada pelo Decreto­lei n.º 288/1967, atualmente vinculada ao Ministério da Indústria, Comércio Exterior e Serviços, à qual foi atribuída a administração da Zona Franca de Manaus ­ ZFM.
Atentando­se em especial para a disciplina dos incentivos fiscais concedidos nesta área (e, posteriormente, na área da Amazônia Ocidental do Decreto­lei n.º 291/1967), observa­se que originariamente a atuação da SUFRAMA exigia o aval do Ministério da Fazenda, que igualmente participava do processo de aprovação dos projetos de industrialização passíveis de serem desenvolvidos naquela área e de gozarem dos incentivos fiscais. A disciplina originária igualmente se preocupava em garantir a competência do Ministério da Fazenda no controle da entrada e saída das mercadorias no âmbito da ZFM.
É o que se depreende da disciplina do Decreto n.º 61.244/1967, que originariamente regulamentou o Decreto­lei n.º 288/1967:
"Art 11. Estão isentas do impôsto sôbre produtos industrializados tôdas as mercadorias industrializadas na Zona Franca de Manaus, quer se destinem ao seu consumo interno, quer a comercialização em qualquer ponto do território nacional.
§ 1º Os projetos para a produção, beneficiamento ou industrialização de mercadorias que pretendam gozar dos benefícios do Decreto-lei nº 288-67 serão submetidos à aprovação da SUFRAMA, ouvido o Ministério da Fazenda, quanto aos aspectos fiscais, implicando em aprovação tácita a falta de manifestação dêsse Ministério no prazo de 30 (trinta) dias contados do pedido de audiência.
§ 2º Os projetos serão apresentados de conformidade com critérios e procedimentos estabelecidos pela SUFRAMA, mediante instruções aprovadas pelo Ministro do Interior.
§ 3º O Superintendente da SUFRAMA poderá rejeitar, de plano, ouvido o Conselho Técnico, os projetos que, visando a obtenção dos incentivos fiscais previstos no Decreto-lei nº 288-67, tenham por fim a produção, industrialização ou beneficiamento das mercadorias capituladas no parágrafo 1º do artigo 3º do referido Decreto-lei, inclusive as alterações supervenientes por Decreto (Decreto- lei nº 288-67 artigo 3º, parágrafo 2º).
Art 12. Tôda entrada de mercadoria nacional ou estrangeira na Zona Franca de Manaus fica sujeita ao contrôle da SUFRAMA, respeitada a competência legal atribuída á fiscalização aduaneira e de rendas internas do Ministério da Fazenda." (grifei)
Especificamente quanto à análise de entrada das mercadorias nacional ou estrangeira, referenciada no art. 12 acima transcrito, constata­se que o Ministério da Fazenda manteve seu controle na forma indicada no art. 224 do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria MF n.º 203/2012, que disciplina o controle da entrada e saída de mercadorias da ZFM e das áreas da Amazônia Ocidental. Esse dispositivo, inclusive, é o único no regimento interno da Receita Federal que faz referência às essas áreas em específico:
"Art. 224. Às Delegacias da Receita Federal do Brasil - DRF, à Delegacia Especial da Receita Federal do Brasil de Pessoas Físicas - Derpf, às Alfândegas da Receita Federal do Brasil - ALF e às Inspetorias da Receita Federal do Brasil - IRF de Classes �Especial A�, �Especial B� e �Especial C�, quanto aos tributos administrados pela RFB, inclusive os destinados a outras entidades e fundos, compete, no âmbito da respectiva jurisdição, no que couber, desenvolver as atividades de arrecadação, controle e recuperação do crédito tributário, de análise dos dados de arrecadação e acompanhamento dos maiores contribuintes, de atendimento e interação com o cidadão, de comunicação social, de fiscalização, de controle aduaneiro, de tecnologia e segurança da informação, de programação e logística, de gestão de pessoas, de planejamento, avaliação, organização, modernização, e, especificamente: (Redação dada pelo(a) Portaria MF nº 512, de 02 de outubro de 2013)
(...)
§ 3º Às Alfândegas Porto de Manaus e Aeroporto Internacional Eduardo Gomes compete ainda:
- proceder ao despacho de internação de mercadorias da Zona Franca de Manaus para o restante do território nacional;
- processar os pedidos de saída temporária para o restante do território nacional de bens ingressados na Zona Franca de Manaus com suspensão de tributos; e
- controlar a saída da Zona Franca de Manaus de mercadorias nacionais nela ingressadas.
§ 4º - Às DRF Boa Vista, Porto Velho, Ji-Paraná, Rio Branco e Macapá compete ainda:
- proceder ao despacho de internação de mercadorias da Amazônia Ocidental e Áreas de Livre Comércio para o restante do território nacional;
- processar os pedidos de saída temporária para o restante do território nacional de bens ingressados na Amazônia Ocidental e Áreas de Livre Comércio com suspensão de tributos; e
- controlar a saída da Amazônia Ocidental e Áreas de Livre Comércio de mercadorias nacionais nela ingressadas." (grifei)
Por outro lado, no que concerne aos critérios e requisitos para a concessão de incentivos fiscais no âmbito da Zona Franca (referenciada no art. 11 do Decreto n.º 61.244/1967 acima transcrito), observa­se que com o transcorrer dos anos a influência do Ministério da Fazenda foi afastada por completo, com garantia de plena autonomia à SUFRAMA para tanto.
Com efeito, como se depreende das disciplinas regulamentares trazidas nos Decretos n.º 2.566/1998, n.º 4.628/2003, n.º 6.372/2008 e até no atualmente vigente Decreto n.º 7.139/2010, a administração da concessão de incentivos fiscais é atribuída de forma exclusiva à SUFRAMA, independentemente, portanto, de qualquer aval do Ministério da Fazenda. Vejam­ se pela redação do art. 1º, VI, do Anexo I destes Decretos, todos com redação no mesmo sentido2:
Art. 1o A Superintendência da Zona Franca de Manaus - SUFRAMA, autarquia criada pelo Decreto-Lei no 288, de 28 de fevereiro de 1967, vinculada ao Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, tem como finalidade promover o desenvolvimento socioeconômico, de forma sustentável, na sua área de atuação, mediante geração, atração e consolidação de investimentos, apoiado em capacitação tecnológica, visando a inserção internacional competitiva, a partir das seguintes ações:
(...)
VI - administrar a concessão de incentivos fiscais." (grifei)
Sob essa perspectiva que os referidos Decretos atribuíram ao Conselho de Administração da SUFRAMA (CAS) a competência para aprovar "os projetos das empresas que objetivem usufruir dos benefícios fiscais", bem como "estabelecer normas, exigências, limitações e condições" para estes projetos, sem depender de qualquer outro órgão, inclusive do Ministério da Fazenda (art. 3º, I, 'c', do Anexo I do Decreto n.º 2.566/1998 e art. 4º, I, 'c' do Anexo I dos Decretos n.º 4.628/2003, n.º 6.372/2008 e n.º 7.139/2010).
Exatamente no exercício de sua competência, o CAS expediu a Resolução CAS n.º 202/2006, posteriormente revogada pela atualmente vigente Resolução CAS n.º 203/2012, com os requisitos para a aprovação dos projetos industriais para a concessão e gozo dos incentivos fiscais na Zona Franca de Manaus e na Amazônia Ocidental, dentre os quais aquele objeto desta autuação do art. 6º do Decreto­lei n.º 1.435/75.
Esta disciplina normativa com os procedimentos de apresentação, análise, aprovação e acompanhamento de Projetos Industriais para fins de concessão dos incentivos fiscais evidenciam a autonomia da SUFRAMA no processo de aprovação e acompanhamento dos projetos, indicando expressamente que, quando comprovado por aquele órgão o inadimplemento dos requisitos para o gozo dos incentivos fiscais, a Receita Federal será devidamente notificada para que tome as providências cabíveis.
Vejamos pelo teor da Resolução CAS n.º 202/2006, vigente à época da análise do projeto da RECOFARMA objeto deste processo (cujas disciplinas, nos pontos sob enfoque neste voto, não foram substancialmente alteradas pela Resolução CAS n.º 203/20123):
"Art. 1º Os incentivos fiscais administrados pela SUFRAMA, concedidos a projetos industriais que objetivem a industrialização de produtos na Zona Franca de Manaus (ZFM), são os seguintes:
- isenção do Imposto de Importação (II), relativo a matérias-primas, produtos intermediários, materiais secundários e de embalagem, componentes e outros insumos de origem estrangeira utilizados na industrialização de produtos destinados a consumo interno na ZFM;
- redução do II, relativo a matérias-primas, produtos intermediários, materiais secundários e de embalagem, componentes e outros insumos de origem estrangeira utilizados na industrialização de produtos destinados a consumo em outros pontos do território nacional;
- isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI), relativo a produtos produzidos na ZFM destinados à comercialização em qualquer ponto do território nacional;
- isenção do IPI para os produtos elaborados com matérias-primas agrícolas e extrativas vegetais de produção regional, exclusive as de origem pecuária;
- crédito do IPI, calculado como se devido fosse, para o adquirente de produtos de que trata o inciso anterior, sempre que empregados como matérias-primas, produtos intermediários ou materiais de embalagem na industrialização, em qualquer ponto do território nacional, de produtos efetivamente sujeitos ao pagamento do referido imposto; e
- isenção do II e do IPI relativo a bens de capital destinados à implantação de projetos industriais.
Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica a armas, munições, fumo, bebidas alcoólicas, automóveis de passageiros e produtos de perfumaria ou toucador, preparados e preparações cosméticas, salvo quanto a estes se destinados, exclusivamente, a consumo interno na ZFM, ou quando produzidos com utilização de matérias-primas da fauna e flora regionais.
(...)
Art. 5º Os projetos submetidos à apreciação da SUFRAMA deverão atender, cumulativamente, aos seguintes objetivos e condições para a concessão e fruição dos benefícios fiscais:
- atendimento aos limites anuais de importação de matérias-primas, produtos intermediários, materiais secundários e de embalagem, constantes da respectiva resolução aprobatória do projeto e suas alterações;
- incremento da oferta de emprego na região;
- concessão de benefícios sociais aos trabalhadores;
- incorporação de tecnologias e de processos de produção compatíveis com o estado da arte e da técnica;
- níveis crescentes de produtividade e competitividade; VI - reinvestimento de lucros na região;
- investimento na formação e capacitação de recursos humanos para o desenvolvimento científico e tecnológico; e
- atendimento ao Processo Produtivo Básico (PPB) exigido para seus produtos.
§ 1º No caso de empresas cujo objeto seja a produção de bens e serviços de informática, além do atendimento do disposto neste artigo, deverá ser observada a legislação específica que trata dos investimentos compulsórios em atividades de Pesquisa e Desenvolvimento (P&D).
§ 2º Quando da apresentação de projeto de implantação, deverá ser apresentada cópia autenticada da Licença Prévia emitida pelo Instituto de Proteção Ambiental do Amazonas - IPAAM, órgão ambiental competente, do estado do Amazonas.
(...)
Art. 8º A SUFRAMA efetuará a análise de todos os projetos que atendam ao disposto no art. 5º desta Resolução devendo dar prioridade àqueles que apresentem:
- produção de componentes, partes e peças, subconjuntos e materiais de embalagem destinados principalmente ao adensamento das cadeias produtivas do Pólo Industrial de Manaus;
- programa de exportação;
- aplicação em programas de Pesquisa e Desenvolvimento;
- maior geração de empregos por unidade de renúncia fiscal projetada; e
- Índice de Desenvolvimento Regional - IDR superior à média do subsetor ao qual a empresa pertença, de acordo com regulamentação estabelecida pela SUFRAMA, sendo: (...)
Art. 10. Compete ao Conselho de Administração da SUFRAMA (CAS) deliberar acerca da aprovação dos projetos que visem o gozo dos incentivos de que trata o art. 1º, apresentados por empresa que se encontre em situação fiscal regular, mediante apresentação da Certidão de Regularidade Cadastral - CRC junto à SUFRAMA ou das certidões negativas de débitos ou documento equivalente expedidos pelos órgãos competentes, nos termos da alínea d do art. 38 desta Resolução e cujos produtos possuam PPB previamente aprovado, nos termos do art. 4º, do Decreto nº 2.891/98.
§ 1º Excepcionalmente, em casos devidamente justificados, os projetos que não apresentem situação fiscal regular, mas que tenham apreciação favorável do CAS, desde que apresentem comprovação de regularidade no prazo de 60 (sessenta) dias, improrrogáveis, contados da data de apreciação do projeto pelo Conselho, poderão ter seus atos aprobatórios expedidos pela(o) Superintendente.
§ 2º As empresas que não atenderem ao prazo estipulado no parágrafo anterior somente poderão ter seus projetos incluídos em nova pauta do CAS mediante a regularização prévia de sua documentação e/ou cadastramento junto à SUFRAMA.
§ 3º A aprovação de projetos somente terá eficácia após a publicação do correspondente ato aprobatório no Diário Oficial da União (DOU).
(...)
Art. 58. A SUFRAMA enviará comunicado a Secretaria da Receita Federal (SRF) sempre que comprovar que a empresa auferiu indevidamente dos incentivos fiscais administrados pela autarquia, descritos no art. 1º desta Resolução." (grifei)
E aqui é importante salientar que a referência à necessidade de aprovação dos projetos pela SUFRAMA é igualmente depreendida da disciplina legal dos incentivos fiscais, tal como aquele objeto de análise nos presentes autos. Vejamos novamente o teor do dispositivo que respalda o incentivo fiscal condicionado sob análise (art. 6º do Decreto­lei n.º 1.435/75):
"Art 6º Ficam isentos do Imposto sobre Produtos Industrializados os produtos elaborados com matérias-primas agrícolas e extrativas vegetais de produção regional, exclusive as de origem pecuária, por estabelecimentos localizados na área definida pelo § 4º do art. 1º do Decreto-lei nº 291, de 28 de fevereiro de 1967.
§ 1º Os produtos a que se refere o "caput" deste artigo gerarão crédito do Imposto sobre Produtos Industrializados, calculado como se devido fosse, sempre que empregados como matérias-primas, produtos intermediários ou materiais de embalagem, na industrialização, em qualquer ponto do território nacional, de produtos efetivamente sujeitos ao pagamento do referido imposto.
§ 2º Os incentivos fiscais previstos neste artigo aplicam-se, exclusivamente, aos produtos elaborados por estabelecimentos industriais cujos projetos tenham sido aprovados pela SUFRAMA." (grifei)
Portanto, observa­se que a autoridade competente para identificar as condições para o gozo das isenções deferidas no âmbito da Zona Franca de Manaus e da Amazônia Ocidental, na forma do caput do art. 179, do CTN, é a SUFRAMA, autoridade administrativa com personalidade jurídica própria, e não a Secretaria da Receita Federal do Brasil:
"Art. 179. A isenção, quando não concedida em caráter geral, é efetivada, em cada caso, por despacho da autoridade administrativa, em requerimento com o qual o interessado faça prova do preenchimento das condições e do cumprimento dos requisitos previstos em lei ou contrato para sua concessão. (...)." (grifei)
Em outras palavras, o despacho da autoridade administrativa necessário à concessão das isenções onerosas ou condicionadas relativas à ZFM e à Amazônia Ocidental, a que se refere o art. 179, do CTN, é a SUFRAMA, à quem a legislação atribuiu competência específica. Por conseguinte, cabe aos demais órgãos administrativos, dentre os quais a Secretaria da Receita Federal do Brasil, observar as condições delineadas por aquela autoridade  administrativa específica.
Em conformidade com a disciplina trazida pelo CAS nas Resoluções n.º 202/2006 e 203/2012, os projetos apresentados pelos sujeitos passivos visando ao gozo dos incentivos fiscais, após a apreciação da Superintendência, são aprovados por ato do Conselho de Administração da SUFRAMA (CAS) devidamente publicado no Diário Oficial.
No presente caso, à luz da Resolução CAS n.º 202/2006, após solicitação da empresa fornecedora da Recorrente (RECOFARMA) da renovação de seu projeto para o gozo dos incentivos fiscais, foi proferido Parecer Técnico de Projeto n.º 224/2007 pela Superintendência Adjunta de Projetos da SUFRAMA (e­fls. 1.400/1.411), devidamente aprovado pelo CAS por meio da Resolução n.º 298/2007, com validade até 05/10/2023.
Nesse sentido, a fiscalização da Receita Federal quanto aos incentivos fiscais sob análise é restringida pelos despachos administrativos proferidos pela SUFRAMA que o concedem (Parecer Técnico de Projeto e Resolução CAS). Portanto, não pode a fiscalização da Receita Federal se dissociar dos termos identificados pela SUFRAMA nestes documentos.
Importante frisar que não se nega de qualquer forma o poder­dever da fiscalização da Secretaria da Receita Federal do Brasil de proceder com a análise da validade dos incentivos fiscais concedidos pela SUFRAMA no âmbito da ZFM e da Amazônia Ocidental, com fulcro no art. 37, XVIII da Constituição Federal. Contudo, o que não se admite é que a fiscalização ultrapasse os termos dos despachos administrativos de concessão dos incentivos fiscais, para trazer requisitos outros além daqueles disciplinados pela SUFRAMA, como órgão competente. O próprio dispositivo constitucional mencionado é claro ao limitar a atuação da administração fazendária "dentro de suas áreas de competência"4.
E aqui essencial enfatizar que para que seja atestado o descumprimento das condições, a SUFRAMA traz procedimentos administrativos específicos, com a emissão em uma periodicidade de 3 (três) anos dos Relatórios de Acompanhamento de Projetos (RAP) e com a possibilidade de vistorias técnicas a qualquer tempo. É o que se extrai da Resolução CAS n.º 203/2012 atualmente vigente:
"CAPÍTULO V - DA AVALIAÇÃO DOS PROJETOS
Art. 42. A SUFRAMA emitirá a cada três anos, ou sempre que necessário, por amostragem, Relatório de Acompanhamento de Projetos (RAP), relativo aos produtos ativos (não cancelados) com projetos aprovados por suas respectivas empresas junto ao Conselho de Administração da SUFRAMA.
§ 1º O RAP deverá conter a relação de produtos ativos das empresas, com a situação atualizada de cada um no que diz respeito aos Laudos de Operação e de Produção, à entrega do LTAI e dos indicadores de desempenho, à adimplência em relação à Certificação da qualidade, além de dados atualizados de produção, mão- de-obra, faturamento, investimentos em máquinas e equipamentos, concessão de benefícios sociais aos trabalhadores, investimentos na formação e capacitação de recursos humanos, e, se for o caso, volume de exportações e investimentos em pesquisa e desenvolvimento.
§ 2º O RAP deverá conter ainda, a análise dos desvios em relação às metas originais e aos compromissos assumidos pelas empresas quando da aprovação de seus projetos, bem como proposições para cancelamento de projetos e/ou alterações nas resoluções aprobatórias.
§ 3º A SUFRAMA, quando da emissão do RAP, deverá inspecionar in loco as instalações da empresa, devendo neste momento ser atestado o cumprimento e manutenção das disposições constantes nos Laudos de Operação e de Produção emitidos, além de verificar as informações prestadas nos LTAIs apresentados.
§ 4º A SUFRAMA deverá submeter à apreciação do CAS na primeira reunião do exercício subseqüente, a consolidação das informações contidas nos RAPs emitidos durante o ano imediatamente anterior.
§ 5° A SUFRAMA, durante a fase de elaboração do RAP, sempre que houver necessidade, poderá solicitar da empresa dados, informações e/ou documentos contábeis que venham a comprovar o cumprimento de metas estabelecidas em projeto, devendo a documentação requerida, devidamente assinada pelo contador e pelo representante legal da empresa, ser entregue no prazo previamente estabelecido pelo setor competente.
CAPÍTULO VI - DA VISTORIA TÉCNICA
Art. 43. A qualquer tempo a SUFRAMA poderá realizar vistoria técnica nas empresas com projeto aprovado, com a finalidade de verificar, para fins de manutenção ou cancelamento dos benefícios fiscais, o exato cumprimento dos termos e condições estabelecidos nesta Resolução e demais condições legais pertinentes.
Art. 44. A empresa deverá permitir aos servidores da SUFRAMA ou a seu serviço, devidamente identificados e credenciados, amplo, geral e irrestrito acesso a quaisquer de suas instalações fabris, bem como aos livros, demonstrações contábeis, fiscais e sistemas de informações, informatizadas ou não, para efeito de emissão dos Laudos de Operação e de Produção e para realização das vistorias técnicas.
Parágrafo único. A empresa deverá manter seus documentos organizados de maneira a facilitar seu manuseio e conferência por ocasião das visitas técnicas ou demais acompanhamentos realizados pela SUFRAMA." (grifei)
Dessa forma, a autoridade competente para avaliar o cumprimento das condições das isenções deferidas por meios dos projetos específicos é a SUFRAMA, não cabendo à Receita Federal fugir à esse procedimento e trazer condições diversas àquelas estabelecidas pelo órgão competente.
A restrição da atuação fiscal da Receita Federal quanto aos incentivos fiscais concedidos pela SUFRAMA já foi externada em distintas oportunidades pela Câmara Superior de Recursos Fiscais deste E. CARF e pelas câmara ordinárias5. Vejamos, a título de exemplo, algumas manifestação da CSRF:
"Assunto: Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI Período de apuração: 20/06/1998 a 31/12/1998
IPI. PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS NA ZONA FRANCA DE MANAUS. ISENÇÃO. REQUISITOS. COMPETÊNCIA PARA APURAÇÃO
Por expressa determinação de decreto regulamentar, é da competência do Conselho de Administração da Superintendência da Zona Franca de Manaus a análise do atendimento ao processo produtivo básico para fins de aprovação de projeto industrial a ser beneficiado com a isenção de que trata o Decreto-Lei n° 288/67 com a redação que lhe deu a Lei n° 8.387/91. Definidos em Resolução daquele órgão, regularmente expedida, cabe sua observância pela Secretaria da Receita Federal.
Recurso Especial do Procurador Negado." (Número do Processo 10283.009636/2001-31 Data da Sessão 14/11/2013 Relator RODRIGO CARDOZO MIRANDA Nº Acórdão 9303-002.664 - Unânime - grifei)

"Assunto: Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI Período de apuração: 01/01/2003 a 20/10/2004
POSSIBILIDADE DE TERCEIRIZAÇÃO DA ETAPA PREVISTA NA LETRA �H�� DO ARTIGO 1° DA PORTARIA INTERMINISTERIAL N° 185/93, PARA EMPRESA ESTABELECIDA NA ZONA FRANCA DE MANAUS.
Não cabe restringir a possibilidade de terceirização à empresa estabelecida na Zona Franca de Manaus e com projeto aprovado pela SUFRAMA, para o gozo do benefício de isenção do IPI, quando a norma pertinente não o faz expressamente e o órgão responsável pela concessão do processo produtivo básico autorizou a terceirização da etapa �h� nesses termos.
Recurso Especial do Procurador Negado" (Número do Processo 10283.007961/2007-54 Data da Sessão 27/04/2016 Relator(a) VANESSA MARINI CECCONELLO Nº Acórdão 9303-003.825 - grifei)
Nesse sentido, a fiscalização da Receita Federal, quanto à análise de incentivos fiscais concedidos pela SUFRAMA, não possui ampla liberdade para a identificação dos parâmetros de atuação do contribuinte para o gozo dos incentivos, devendo se ater às condições identificadas nos documentos expedidos pela SUFRAMA, quais sejam, Parecer Técnico de Projeto e Resolução CAS de aprovação.
Considerando os fundamentos acima, concluo que deve ser respeitada a natureza do produto definido no PPB da Recofarma, aprovado pela Resolução nº 298/2007, cujo Parecer Técnico nº 224/2007 o identifica como �concentrado para bebidas não-alcóolicas�, incluído no Código 0653 e, portanto, enquadrado na classificação fiscal posição 2106.90.10 � EX 01, na forma utilizada pela Recorrente.
Por tais razões, dou provimento ao Recurso Voluntário.

5. Dispositivo
Ante o exposto, conheço e dou provimento ao Recurso Voluntário, para cancelar o auto de infração e exonerar o crédito tributário lançado.
É como voto.

(assinado digitalmente)
Cynthia Elena de Campos 

DECLARAÇÃO DE VOTO

Conselheiro Lázaro Antônio Souza Soares.
Com as vênias de estilo, em que pese o como de costume muito bem fundamentado voto da Conselheira Relatora Cynthia Elena de Campos, ouso dela discordar quanto à decisão de reconhecer a competência da SUFRAMA para estabelecer a classificação fiscal dos �kits de concentrados�. Explico.
O Recorrente alega que, ao estabelecer a competência para a concessão dos benefícios fiscais, a legislação de regência assumiria que a SUFRAMA também poderia definir a classificação fiscal a ser adotada pelos fabricantes dos produtos agraciados pela regra isentiva. Em seu entender, não poderia a Receita Federal do Brasil (i) adentrar na prática de atos privativos da SUFRAMA e (ii) afirmar que esta não teria competência para tratar de definições concernentes a classificação fiscal.
Os argumentos trazidos pelo Impugnante, entretanto, não podem ser julgados procedentes. Com efeito, a Constituição Federal, em seus arts. 37 e 146, estabelece o seguinte:
Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:
(...)
XVIII - a administração fazendária e seus servidores fiscais terão, dentro de suas áreas de competência e jurisdição, precedência sobre os demais setores administrativos, na forma da lei;
(...)
Art. 146. Cabe à lei complementar:
I - dispor sobre conflitos de competência, em matéria tributária, entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios;
II - regular as limitações constitucionais ao poder de tributar;
III - estabelecer normas gerais em matéria de legislação tributária, especialmente sobre:
(...)
b) obrigação, lançamento, crédito, prescrição e decadência tributários;
A Lei Complementar vigente, a que se refere o texto constitucional, é a Lei nº 5.172, de 25/10/1966 (Código Tributário Nacional - CTN). A referida Lei, por sua vez, estabelece o seguinte:
Art. 7º A competência tributária é indelegável, salvo atribuição das funções de arrecadar ou fiscalizar tributos, ou de executar leis, serviços, atos ou decisões administrativas em matéria tributária, conferida por uma pessoa jurídica de direito público a outra, nos termos do § 3º do artigo 18 da Constituição.
(...)
Art. 194. A legislação tributária, observado o disposto nesta Lei, regulará, em caráter geral, ou especificamente em função da natureza do tributo de que se tratar, a competência e os poderes das autoridades administrativas em matéria de fiscalização da sua aplicação.
O dispositivo legal que define as áreas de competência da Administração Fazendária é a Lei nº 9.003, de 1995:
Art. 1º A Secretaria da Receita Federal, órgão central de direção superior de atividade específica do Ministério da Fazenda, diretamente subordinada ao Ministro de Estado, tem por finalidade a administração tributária da União.
Art. 2º Constituem área de competência da Secretaria da Receita Federal os assuntos relativos à política e administração tributária e aduaneira, à fiscalização e arrecadação de tributos e contribuições, bem assim os previstos em legislação específica.
(...)
Art. 8º O regimento interno da Secretaria da Receita Federal será aprovado pelo Ministro de Estado da Fazenda.
O regimento interno da Secretaria da Receita Federal, aprovado pela Portaria MF nº 203, de 2012,  estabelece o seguinte:
Art. 1º A Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB, órgão específico singular, diretamente subordinado ao Ministro da Fazenda, tem por finalidade:
(...)
XIX - dirigir, supervisionar, orientar, coordenar e executar as atividades relacionadas com nomenclatura, classificação fiscal e econômica e origem de mercadorias, inclusive representando o País em reuniões internacionais sobre a matéria;
(...)
Art. 129. À Coordenação-Geral de Administração Aduaneira - Coana compete:
(...)
III - coordenar e supervisionar as atividades relativas à classificação fiscal de mercadorias, inclusive quanto ao desenvolvimento e implementação de nomenclaturas que tenham por base o Sistema Harmonizado de Designação e de Codificação de Mercadorias;
(...)
Art. 144. À Divisão de Nomenclatura e Classificação Fiscal - Dinom compete coordenar, orientar e avaliar as atividades concernentes à nomenclatura e classificação fiscal.
Por seu turno, a Lei que regula a competência e os poderes das autoridades administrativas em matéria de fiscalização da sua aplicação é a Lei nº 10.593, de 06/12/2002. Esta, em seu art. 6º, com a redação dada pela Lei nº 11.457, de 16/03/2007, estabelece o seguinte:
Art. 6º São atribuições dos ocupantes do cargo de Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil:
I - no exercício da competência da Secretaria da Receita Federal do Brasil e em caráter privativo:
a) constituir, mediante lançamento, o crédito tributário e de contribuições;
b) elaborar e proferir decisões ou delas participar em processo administrativo-fiscal, bem como em processos de consulta, restituição ou compensação de tributos e contribuições e de reconhecimento de benefícios fiscais;
c) executar procedimentos de fiscalização, praticando os atos definidos na legislação específica, inclusive os relacionados com o controle aduaneiro, apreensão de mercadorias, livros, documentos, materiais, equipamentos e assemelhados;
(...)
e) proceder à orientação do sujeito passivo no tocante à interpretação da legislação tributária;
II - em caráter geral, exercer as demais atividades inerentes à competência da Secretaria da Receita Federal do Brasil.  
Para disciplinar a competência da RFB sobre o controle aduaneiro, prevista na alínea "c" acima transcrita, o Poder Executivo editou o Decreto nº 6.759, de 05/02/2009 (Regulamento Aduaneiro). Sobre a classificação fiscal de mercadorias, assim dispõe o referido ato normativo:
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, DECRETA:
Art. 1º A administração das atividades aduaneiras, e a fiscalização, o controle e a tributação das operações de comércio exterior serão exercidos em conformidade com o disposto neste Decreto.
(...)
LIVRO V
DO CONTROLE ADUANEIRO DE MERCADORIAS
TÍTULO I
DO DESPACHO ADUANEIRO
CAPÍTULO I
DO DESPACHO DE IMPORTAÇÃO
(...)
Seção V
Da Conferência Aduaneira
Art. 564. A conferência aduaneira na importação tem por finalidade identificar o importador, verificar a mercadoria e a correção das informações relativas a sua natureza, classificação fiscal, quantificação e valor, e confirmar o cumprimento de todas as obrigações, fiscais e outras, exigíveis em razão da importação.
(...)
CAPÍTULO VI
DO PROCESSO DE CONSULTA 
Art. 790. No âmbito da Secretaria da Receita Federal do Brasil, os processos administrativos de consulta, relativos a interpretação da legislação tributária e a classificação fiscal de mercadoria, serão solucionados em instância única (Lei nº 9.430, de 1996, art. 48, caput).
(...)
§3º A consulta relativa a classificação fiscal de mercadorias será solucionada pela aplicação das disposições dos arts. 46 a 53 do Decreto nº 70.235, de 1972, e de normas complementares editadas pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (Lei nº 9.430, de 1996, art. 50, caput).
Tais dispositivos tem por base legal os arts. 48 e 50 da Lei nº 9.430, de 1996, o qual determina que os processos de consulta relativos à classificação de mercadorias devem seguir os ditames dos arts. 46 a 53 do Decreto nº 70.235, de 1972 (norma que regulamenta o Processo Administrativo Federal):
Art. 48. No âmbito da Secretaria da Receita Federal, os processos administrativos de consulta serão solucionados em instância única.
§ 1º A competência para solucionar a consulta ou declarar sua ineficácia, na forma disciplinada pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, poderá ser atribuída: 
I - a unidade central; ou 
II - a unidade descentralizada.
§ 2º Os atos normativos expedidos pelas autoridades competentes serão observados quando da solução da consulta.
§ 3º Não cabe recurso nem pedido de reconsideração da solução da consulta ou do despacho que declarar sua ineficácia.
§ 4º As soluções das consultas serão publicadas pela imprensa oficial, na forma disposta em ato normativo emitido pela Secretaria da Receita Federal.
(...)
Art. 50. Aplicam-se aos processos de consulta relativos à classificação de mercadorias as disposições dos arts. 46 a 53 do Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972, e do art. 48 desta Lei.
§ 1º O órgão de que trata o inciso I do § 1º do art. 48 poderá alterar ou reformar, de ofício, as decisões proferidas nos processos relativos à classificação de mercadorias.
(...)
§ 4º O envio de conclusões decorrentes de decisões proferidas em processos de consulta sobre classificação de mercadorias, para órgãos do Mercado Comum do Sul - MERCOSUL, será efetuado exclusivamente pela órgão de que trata o inciso I do § 1º do art. 48.
O Decreto nº 70.235/72, por sua vez, determina o seguinte:
Art. 30. Os laudos ou pareceres do Laboratório Nacional de Análises, do Instituto Nacional de Tecnologia e de outros órgãos federais congêneres serão adotados nos aspectos técnicos de sua competência, salvo se comprovada a improcedência desses laudos ou pareceres.
§ 1° Não se considera como aspecto técnico a classificação fiscal de produtos.
(...)
CAPÍTULO II
Do Processo da Consulta
(...)
Art. 54. O julgamento compete:  (Vide Lei nº 9.430, de 1996)
(...)
III - Em instância única, ao Coordenador do Sistema de Tributação, quanto às consultas relativas aos tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal e formuladas:
a) sobre classificação fiscal de mercadorias;
O art. 50 da Lei nº 9.430/96, determina que os processos de consulta relativos à classificação de mercadorias serão solucionados em instância única, e no âmbito da Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB). O mesmo art. 50 determina também que a unidade central da RFB poderá alterar ou reformar, de ofício, as decisões proferidas nos processos relativos à classificação de mercadorias. E ainda estabelece, no § 4º, uma competência exclusiva no âmbito internacional, ao determinar que o envio de conclusões decorrentes de decisões proferidas em processos de consulta sobre classificação de mercadorias, para órgãos do Mercado Comum do Sul - MERCOSUL, será efetuado exclusivamente pela unidade central da RFB.
Feita essa digressão legislativa conclui-se, sem qualquer possibilidade de dúvida, que é da Receita Federal a competência EXCLUSIVA para decidir sobre classificação fiscal, inclusive através de processos de consulta. E a Constituição Federal determina que, mesmo que existisse outro órgão com esta mesma competência, nos casos em que essa classificação fiscal tivesse qualquer repercussão em matéria tributária (como no presente caso, em que está diretamente relacionada à apuração de IPI), tem que prevalecer o entendimento da Administração Tributária, pois esta, juntamente com seus servidores fiscais, tem precedência sobre os demais setores administrativos.
Vale ressaltar que a Autoridade Tributária em nenhum momento questionou a concessão do benefício fiscal por parte da SUFRAMA, pois tal ato realmente se encontra dentro de suas atribuições institucionais. A classificação fiscal, por sua vez, define a alíquota de IPI aplicável ao produto; assim sendo, está diretamente vinculada à apuração do tributo, matéria sobre a qual a Constituição Federal prevê que a administração fazendária tem precedência sobre os demais setores administrativos.
Por outro lado, ao analisar o Decreto-Lei nº 288, de 1967 (norma legal que criou a Superintendência da Zona Franca de Manaus � SUFRAMA), não constatei a existência de qualquer competência relativa à �classificação fiscal de produtos�, ou à �aplicação das regras de classificação fiscal da Nomenclatura Comum do Mercosul (NCM) e das Notas Explicativas do Sistema Harmonizado (NESH)�, muito menos à �classificação fiscal para efeitos de atribuição da alíquota de IPI aplicável�:
CAPÍTULO III
Da Administração da Zona Franca
Art. 10. A administração das instalações e serviços da Zona Franca será exercida pela Superintendência da Zona Franca de Manaus (SUFRAMA) entidade autárquica, com personalidade jurídica e patrimônio próprio, autonomia administrativa e financeira, com sede e fôro na cidade de Manaus, capital do Estado do Amazonas.
Parágrafo único. A SUFRAMA vincula-se ao Ministério do Interior.
Art. 11. São atribuições da SUFRAMA:
a) elaborar o Plano Diretor Plurienal da Zona Franca e coordenar ou promover a sua execução, diretamente ou mediante convênio com órgãos ou entidades públicas inclusive sociedades de economia mista, ou através de contrato com pessoas ou entidades privadas;
b) revisar, uma vez por ano, o Plano Diretor e avaliar, os resultados de sua execução;
c) promover a elaboração e a execução dos programas e projetos de interêsse para o desenvolvimento da Zona Franca;
d) prestar assistência técnica a entidades públicas ou privadas, na elaboração ou execução de programas de interêsse para o desenvolvimento da Zona Franca;
e) manter constante articulação com a Superintendência do Desenvolvimento da Amazônia (SUDAM), com o Govêrno do Estado do Amazonas e autoridades dos municípios em que se encontra localizada a Zona Franca;
f) sugerir a SUDAM e a outras entidades governamentais, estaduais ou municipais, providências julgadas necessárias ao desenvolvimento da Zona Franca;
g) promover e divulgar pesquisas, estudos e análises, visando ao reconhecimento sistemático das potencialidades econômicas da Zona Franca;
h) praticar todos os demais atos necessárias as suas funções de órgão de planejamento, promoção, coordenação e administração da Zona Franca.
Art. 12. A Superintendência da Zona Franca de Manaus dirigida por um Superintendente, é assim constituída:
a) Conselho Técnico;
b) Unidades Administrativas.
Art. 13. O Superintendente será nomeado pelo Presidente da República, por indicação do Ministro do Interior e demissível ad nutum.
Parágrafo único. O Superintendente será auxiliado por um Secretário Executivo nomeado pelo Presidente da República, por indicação daquele e demissível ad nutum .
Art. 14. Compete ao Superintendente:
a) praticar todos os atos necessários ao bom desempenho das atribuições estabelecidas para a SUFRAMA;
b) elaborar o regulamento da entidade a ser aprovado pelo Poder Executivo;
c) elaborar o Regimento Interno;
Da mesma forma, no Regimento Interno da SUFRAMA vigente à época dos fatos, estabelecido pela Portaria MDIC nº 123, de 03/06/2008, não constatei a existência de qualquer competência relativa à �classificação fiscal de produtos�:
O MINISTRO DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO EXTERIOR, no uso de suas atribuições, e tendo em vista o disposto no art. 2º do Decreto nº 6.372, de 14 de fevereiro de 2008 , resolve:
Art. 1º Aprovar o Regimento Interno da Superintendência da Zona Franca de Manaus - SUFRAMA, na forma do Anexo à presente Portaria.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º Revoga-se a Portaria/GM/MDIC nº 573, de 24 de dezembro de 2003 , publicada no Diário Oficial da União, de 29 de dezembro de 2003, Seção 1, p.79, republicada no Diário Oficial da União, Seção 1, de 19 de janeiro de 2004, p.58.
ANEXO I
REGIMENTO INTERNO DA SUPERINTENDÊNCIA DA ZONA FRANCA DE MANAUS CAPÍTULO I
DA NATUREZA E FINALIDADE
Art. 1º A Superintendência da Zona Franca de Manaus - SUFRAMA, autarquia, criada pelo Decreto-lei nº 288, de 28 de fevereiro de 1967, e vinculada ao Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, tem como finalidade promover o desenvolvimento sócio-econômico, de forma sustentável, na sua área de atuação, mediante geração, atração e consolidação de investimentos, apoiado em capacitação tecnológica, visando a inserção internacional competitiva, a partir das seguintes ações:
I - identificar oportunidades com vistas a atração de empreendimentos para a região;
II - identificar e estimular investimentos públicos e privados em infra-estrutura;
III - estimular e fortalecer os investimentos na formação de capital intelectual e em ciência, tecnologia e inovação pelos setores público e privado;
IV - intensificar o processo de articulação e de parceria com órgãos e entidades públicas e privadas;
V - estimular ações de comércio exterior; e
VI - administrar a concessão de incentivos fiscais.
(...)
Art. 4º Ao Conselho de Administração da SUFRAMA compete:
I - aprovar:
a) as diretrizes gerais para elaboração dos planos anuais e plurianuais de trabalho;
b) o seu regimento interno;
c) os projetos de empresas que objetivem usufruir dos benefícios fiscais previstos nos arts. 7º e 9º do Decreto-Lei nº 288, de 1967 , especificando os incentivos a serem auferidos pela empresa, bem como estabelecer normas, exigências, limitações e condições para aprovação, fiscalização e acompanhamento dos referidos projetos;
d) a indicação para nomeação e exoneração do titular da Auditoria Interna;
e) o Plano Anual de Atividades da Auditoria Interna;
f) as normas e critérios gerais para a execução de planos, programas, projetos, obras e serviços a cargo da entidade, em especial:
1. os convênios, acordos e contratos;
2. as operações de créditos e financiamento, inclusive para custeio de estudos, serviços e obras; e
II - sugerir a formação de equipes técnicas para análise de matéria de conteúdo específico.
Parágrafo único. A composição do Conselho de Administração da SUFRAMA está definida na Lei Complementar nº 68, de 13 de junho de 1991 .
Me parece muito evidente que todas estas competências estão voltadas para promover o desenvolvimento sócio-econômico, de forma sustentável, da Zona Franca de Manaus, mediante geração, atração e consolidação de investimentos, o que não tem qualquer correlação com a classificação fiscal estabelecida pela NCM, cujos objetivos são tributários, servindo para determinação das alíquotas aplicáveis aos impostos de importação e de exportação, no âmbito do comércio internacional, bem como para criação da TIPI, onde se encontram as alíquotas aplicáveis no IPI.
A tese defendida pela ilustre Relatora levaria à conclusão de que cada órgão regulador deverá fazer a classificação fiscal das mercadorias que tenham qualquer relação com sua atividade, devendo a Aduana brasileira aguardar pela decisão destes órgãos nos despachos aduaneiros para, só então, liberar as mercadorias, pois estaria impedida de realizar tal procedimento.
No mesmo sentido, trago à colação precedentes do Tribunal Regional Federal da 4ª Região, que entendeu correta a classificação feita pela RFB, afirmando sua competência nesta matéria:
i) Apelação Cível nº 5098725-63.2019.4.04.7100/RS, Relator Desembargador Federal Rômulo Pizzolatti, Apelante: Spal Indústria Brasileira de Bebidas S/A, Data da Decisão 13/09/2022:
A sociedade empresária ora apelante foi autuada pelo Fisco por haver-se indevidamente apropriado dos créditos de IPI, pertinentes ao período de agosto a dezembro de 2010, o que é objeto da execução fiscal ora embargada,  contra a qual opôs  todas as defesas precedentemente indicadas no Relatório, sob as alíneas 'a' a 'p', desenvolvidas nas páginas 10 a 119 da apelação.
O 'cerne' da controvérsia, todavia, reside na questão da classificação fiscal dos produtos adquiridos  - concentrado em forma de 'kit' para preparação do refrigerantes da marca 'Coca-Cola' - pela ora apelante à sociedade empresária RECOFARMA, localizada na Zona Franca de Manaus. Enquanto a apelante defende que a correta classificação fiscal desses produtos é a posição 21.06.90.10 da TIPI (o que, na época dos fatos geradores do benefício fiscal, corresponderia a um IPI de 27%), o Fisco entendeu que são produtos individualizados, que não podem ser classificados como se fosse um só produto composto, e concluiu que não tem a apelante direito a crédito nenhum, em relação ao apontado período.
(...)
Isso posto, principio o  exame do caso pelas duas questões preliminares (defesas das alíneas 'a' e 'b'), depois passo diretamente ao cerne da controvérsia (o qual envolve as defesas das alíneas 'c', 'd', 'e' e 'f'), e, em sequência lógica,  examino as defesas que o contribuinte pode, subsidiariamente,  opor ao Fisco (alíneas 'g' a 'p').
4. Preliminares ao mérito da causa
(...)
4.2. Segunda preliminar: ofensa à coisa julgada do MS nº 91.0009552-4 (RE 212.484)
Como já dito no tópico anterior, os motivos da sentença não integram o seu dispositivo, nem, por conseguinte, fazem coisa julgada. Na página 24 da apelação, a recorrente transcreve o dispositivo da sentença que concedeu o mandado de segurança, a qual, conforme a técnica processual,  não explicitou os motivos, entre os quais a classificação fiscal dos produtos. Confira-se:
(...)
E nem poderia ser diferente, porque se a disputa fosse a exata classificação fiscal dos produtos, certamente seria necessária uma perícia para apurar as características físico-químicas respectivas, como, aliás, fazem as autoridades aduaneiras, quando a mera inspeção visual não esclarece o conflito entre o importador e o Fisco. Ora, não cabe, no âmbito de mandado de segurança, a realização de perícia. Evidentemente, a ora recorrente poderia ter ajuizado ação ordinária, mas é provável que tenha escolhido o mandado de segurança  justamente para evitar uma perícia que esclarecesse ao juízo as caraterísticas físico-químicas do produto, com risco de derrota. Portanto, a própria recorrente preferiu deixar a classificação fiscal dos produtos como simples 'motivo' da decisão judicial, limitando-se a pedir que lhe fosse reconhecido o direito de aproveitamento dos créditos de IPI, ainda que esse tributo não tenha incidido na aquisição dos produtos pela recorrente, tal como reconheceu o Supremo Tribunal Federal (STF) no julgamento do RE nº 212.484. Na verdade, a controvérsia (exclusivamente de direito) resolvida pelo mandado de segurança nº 91.0009552-4 restou reduzida à seguinte questão jurídica: pode a saída do produto do estabelecimento produtor, sendo isenta, gerar crédito de IPI aproveitável pelo comprador? 
Ao final, o STF limitou-se a dizer que não ofendia o art. 153, §3º, II, da Constituição o fato de o contribuinte creditar-se do valor do IPI incidente sobre insumos adquiridos sob o regime de isenção, e não mais que isso. Confira-se:
(...)
Aliás, a peculiaridade ora apontada (classificação fiscal da mercadoria como matéria de fato não abrangida pelo mandado de segurança impetrado)  não seria novidade para a recorrente, pois, em consulta fiscal do ano de 1988,  na qual apoia algumas de suas alegações (Evento 1, OUT32), o Fisco, ao final, esclareceu:
(...)
5. Mérito da causa
5.1. A classificação fiscal dos produtos adquiridos pela recorrente de sociedade empresária localizada na Zona Franca de Manaus
A classificação fiscal defendida pela  recorrente é assim descrita na apelação:

Mas o Fisco apurou que, na verdade, a recorrente, no período objeto da autuação fiscal (agosto a dezembro de 2010) comprava um  'kit' de produtos,  uns líquidos, outros sólidos, embalados separadamente, para a fabricação de seus refrigerantes,  não podendo, portanto, considerar-se um só produto  ou preparação composta.
Possivelmente em períodos mais recuados o produto adquirido pela recorrente para fabricação dos seus refrigerantes  se ajustasse à classificação por ela agora defendida,  por ser efetivamente uma 'preparação composta', mas se, por razões diversas, esse produto depois passou a ser individualizado em várias partes, a mesma classificação não é cabível para cada uma dessas  partes individualizadas.  Bastante elucidativa,  a respeito desse ponto, a já mencionada consulta do ano de 1988 (Evento 1, OUT32):
(...) Quanto ao extrato para fabricação de 'Coca-Cola', cumpre informar que se trata de um produto internacionalmente reconhecido como uma preparação daquelas compreendidas pela posição 21.07, conforme decisão do Conselho de Cooperação Aduaneira, transcrita a seguir:
21.07 - PREPARATIONS COMPOSÉES POUR LA FABRICATION DE BOISSONS NON ALCCOLIQUES VG CONSTITUÉES PAR UN SIROUP AUQUEL ON A AJOUTÉ UN EXTRAIT CONCENTRÉ DE LA POSITION NR. 21007 CONTENANT NOTAMMENT DE L'EXTRAIT DE COLA ET DE L'ACIDE CITRIQUE, COLORÉES À L'AIDE DE SUCRE CARAMELISÉ.
Como se vê desse antigo documento, as 'preparações compostas' (preparations composées) para fabricação de bebidas não alcoólicas do tipo 'Coca-Cola' compreendiam tradicionalmente um xarope ao qual se adicionava um extrato concentrado que continha principalmente extrato de cola  e ácido cítrico, sendo coloridas com açúcar caramelizado (atualmente corante artificial).
Também não deve ser desconsiderado que, no julgamento do RE nº 212.484, pelo qual a recorrente teve reconhecido o seu direito de aproveitamento de créditos de IPI na aquisição do produto isento à saída do estabelecimento do produtor localizado na Zona Franca de Manaus, o próprio autor do voto condutor do julgamento, Ministro Nelson Jobim,  partiu da premissa de que se tratava efetivamente de um só produto composto, que denominou simplificadamente 'xarope de Coca-Cola':
(...)
Por outro lado, é da competência privativa da autoridade fiscal o exame da classificação fiscal das mercadorias na TIPI para apuração do IPI e outros tributos federais (Código Tributário Nacional, art. 142), e não da SUFRAMA ou de outros órgãos governamentais,  que vão limitar-se, no âmbito da sua competência, a verificar requisitos e condições para que possam ser aproveitadas as isenções e os incentivos fiscais especiais previstos na legislação atinente à Zona Franca de Manaus e à Amazônia Ocidental.  Bastante claro, a respeito, é o que dispõem o §1º do artigo 9º do DL nº 288, de 1967,  e o §2º do artigo 6º do DL nº 1.435, de 1975, in verbis:
(...)
Objeta a recorrente, todavia, que é ínsita à competência da SUFRAMA de aprovar projetos industriais para fins de fruição de benefício fiscal do art. 9º do DL nº 288/67 a de efetuar classificação fiscal do produto beneficiado produzido conforme processo produtivo básico (PPB) definido em Portaria Interministerial, porque somente com a respectiva classificação fiscal é possível identificar o produto beneficiado, para fins de fruição do referido incentivo regional; sem a referida classificação fiscal, não se teria como saber que produto teria sido beneficiado pela SUFRAMA ao aprovar o respectivo projeto industrial (apelação, págs. 34-35). 
Certo é, porém, que o 'processo produtivo básico' (§8º do artigo 7º do DL nº 288, de 1967),  cuja aprovação compete à SUFRAMA, e que constitui um dos requisitos da isenção do IPI (cf. parte final do §1º do art. 9º do DL nº 288, de 1967), é aprovado conforme projetos e relatórios descritivos apresentados pelo interessado à SUFRAMA, que para tal efeito fará uma classificação do produto dele resultante.  Mas a aprovação desse 'processo produtivo básico', assim como a classificação do produto correspondente não será feita, evidentemente, pelos servidores da SUFRAMA à vista do efetivo funcionamento do processo produtivo e à vista dos objetos efetivamente produzidos. Tudo se passa de forma semelhante à obtenção da patente de invenção de um processo produtivo: o interessado protocola no Instituto Nacional da Propriedade Industrial (INPI) os documentos indicados no artigo 19 da Lei nº 9.279, de 1996 (LPI), entre os quais 'relatório descritivo', 'reivindicações' e 'desenhos, se for o caso', e, à vista desses documentos,  entendendo que a invenção de processo produtivo satisfaz os requisitos da novidade, atividade inventiva e aplicação industrial (LPI, art. 8º), o  INPI concede a patente de invenção de processo produtivo (LPI, art. 42, II). Como se vê, o que esse hipotético requerente obtém é a patente de uma criação intelectual, sem que o INPI examine produtos já prontos ou processos produtivos em funcionamento prático. O mesmo se passa com a 'classificação fiscal' do objeto resultante do 'processo produtivo básico' a que se refere a alínea "b" do §8º do art. 7º do DL 288, de 1967, que venha a ser feita pela SUFRAMA: o que é classificado pela referida autarquia é o objeto intelectual, e não um produto fisicamente existente. Aliás, nem seria concebível que algum empresário fizesse investimento na Zona Franca de Manaus sem antes obter a aprovação da SUFRAMA para seus processos produtivos básicos,  pois, caso não obtenha tal aprovação, de que decorrerão os benefícios fiscais, nem sequer perderá tempo e dinheiro iniciando a produção do que quer que seja.  Os empresários - nunca é demais lembrar - visam ao lucro, preferencialmente com o mínimo risco.
De considerar, além disso, que a SUFRAMA aprova apenas processos produtivos básicos, o que permite que o empresário venha depois a alterar o processo produtivo total, mantendo porém seus fundamentos básicos, do que resultarão provavelmente produtos com diversa classificação fiscal. O controle não será feito, evidentemente, pela SUFRAMA, a não ser que mantivesse permanentemente vários fiscais especializados em cada estabelecimento;  o controle da exata classificação dos produtos efetivamente produzidos será feito pela Receita Federal do Brasil, em procedimentos de fiscalização e lançamento tributários.
Assim, há duas ordens de competências diversas: a SUFRAMA e o Ministério da Indústria e Comércio, de um lado, verificam os requisitos previstos na legislação da Zona Franca de Manaus e da Amazônia Ocidental para que os empresários lá instalem seus estabelecimentos, e possam depois usufruir dos benefícios fiscais correspondentes, sem, porém,  fazer o exame físico de processos produtivos e dos produtos efetivamente produzidos, o que será sempre da competência privativa da Receita Federal do Brasil,  no cumprimento da  legislação tributária federal.
Rejeitam-se, pois, os fundamentos da apelação atinentes ao 'cerne' da controvérsia.
5.2.  Alteração de critério jurídico
A apelante alega que a sua classificação fiscal era  há muito de conhecimento da Receita Federal do Brasil, e que em outros casos o Fisco a aceitou,  vindo, no auto de infração impugnado, objeto da execução fiscal embargada, a alterá-lo.
Ora, a alteração de critério jurídico, vedada pelo artigo 146 do Código Tributário Nacional (CTN), ocorrerá quando, em um lançamento, a autoridade tributária adote expressamente um critério jurídico, e em lançamentos futuros, pertinentes ao mesmo contribuinte e a fatos geradores antecedentes à adoção do referido critério, venha a adotar outro critério jurídico.
Sucede que, no caso dos autos, tal como noticia a própria  recorrente na página 95 da sua apelação, houve o cancelamento pelo CARF de auto de infração atinente ao aproveitamento de créditos de IPI decorrentes da aquisição de concentrados da RECOFARMA em 29-01-2016, porém o auto de infração ora impugnado, objeto da execução fiscal embargada, é de 17-07-2015. A alegação de que, por outras situações, a Receita Federal "teria conhecimento" da classificação fiscal adotada pela recorrente não significa, evidentemente, a modificação de critério jurídico adotado "no exercício de lançamento", tal como prevê o artigo 146 do CTN.
Rejeita-se, pois, essa alegação da recorrente.
5.3. Não responsabilidade da apelante por suposto erro na classificação fiscal do 'concentrado'
Diz a apelante, na página 99 do seu recurso de apelação,  que não há na lei (art. 62 da Lei nº 4.502/64) e não existe no regulamento a obrigação de o adquirente verificar a correção da classificação fiscal do produto na nota fiscal.  Esse dispositivo legal, por seu turno, está assim redigido:
Art. 62. Os fabricantes, comerciantes e depositários que receberem ou adquirirem para industrialização, comércio ou depósito, ou para emprêgo ou utilização nos respectivos estabelecimentos, produtos tributados ou isentos, deverão examinar se êles se acham devidamente rotulados ou marcados ou, ainda, selados se estiverem sujeitos ao sêlo de contrôle, bem como se estão acompanhados dos documentos exigidos e se êstes satisfazem a tôdas as prescrições legais e regulamentares.
§ 1º Verificada qualquer falta, os interessados, a fim de se eximirem de responsabilidade, darão conhecimento à repartição competente, dentro de oito dias do recebimento do produto, ou antes do início do consumo ou da venda, se êste se der em prazo menor, avisando, ainda, na mesma ocasião o fato ao remetente da mercadoria.
§ 2º No caso de falta do documento fiscal que comprove a procedência do produto e identifique o remetente pelo nome e endereço, ou de produto que não se encontre selado, rotulado ou marcado quando exigido o selo de controle, a rotulagem ou a marcação, não poderá o destinatário recebê-lo, sob pena de ficar responsável pelo pagamento do imposto, se exigível, e sujeito às sanções cabíveis. (Redação dada pela Lei nº 9.532, de 1997)
Como visto, na parte final do caput do dispositivo em tela está escrito que os antes mencionados (fabricantes, comerciantes e depositários)  deverão, sim, verificar se os produtos tributados ou isentos que receberem ou adquirirem estão acompanhados dos documentos exigidos e estes satisfazem a todas as prescrições legais e regulamentares.
Assim, diferentemente dos simples consumidores, os fabricantes (caso da recorrente) têm a obrigação não somente de verificar se os produtos estão acompanhados das notas fiscais, mas  também  de checar  se elas  satisfazem a todas as prescrições legais e regulamentares.
Admitindo-se, só para argumentar, que a satisfação de todas as prescrições legais e regulamentares pelos documentos fiscais não alcançasse a classificação fiscal das mercadorias,  como quer a recorrente, certo é que, em se tratando especificamente de benefícios fiscais de significativa expressão monetária, como no caso, a apelante, na qualidade de fabricante de refrigerantes, deveria minimamente,  por cautela, verificar se a classificação fiscal,  da qual decorre o benefício fiscal, corresponde exatamente ao produto adquirido como isento, e, em caso de dúvida, consultar seu staff especializado (advogados tributaristas, contadores, auditores et alii), e ainda, se fosse o caso, para espancar quaisquer dúvidas remanescentes, reportar-se à Receita Federal do Brasil. 
Mais proveitoso seria à apelante, em vez de contratar advogados justributaristas somente  para o contencioso administrativo ou judicial, os contratasse, preventivamente, para lhe fornecerem um parecer escrito e pormenorizado (a consultoria jurídica é atividade privativa dos advogados: Lei nº 8.906, de 1994, art. 1º, II) sobre os tópicos mais importantes do seu "planejamento fiscal", entre os quais, sem dúvida alguma, está a matéria tratada na presente demanda.
Não é demais lembrar, aqui, que em 1991 a ora recorrente impetrou um mandado de segurança preventivo, julgado definitivamente pelo STF no âmbito do RE nº 212.484, para que fosse declarado que poderia aproveitar "créditos do IPI relativos às compras procedentes da Zona Franca de Manaus,  de concentrado de refrigerantes, isento, nas alíquotas de incidência relativas a este produto, devido pelas indústrias localizadas fora da Zona Franca de Manaus" (MS nº 91.0009552-4, Do Requerimento, alínea "f"). E, como já examinado anteriormente, esse mandado de segurança resolveu apenas a questão (de direito) de poder o comprador aproveitar créditos de IPI, apesar de o produto comprado estar isento desse tributo,  mas não a questão (de fato)  de o produto efetivamente comprado ser isento.
Conclui-se, portanto, que, no contexto do caso concreto, cabia à recorrente (e ela o podia perfeitamente) esclarecer-se sobre a correta classificação fiscal do produto dito isento para usufruir os benefícios fiscais previstos em lei.
Rejeita-se, pois, também esse fundamento da apelação.
5.4. Terceiro adquirente de boa-fé
Desde logo, observo que  é questionável que uma pessoa jurídica empresária de grande porte venha a alegar 'boa-fé', uma vez que - diferentemente da generalidade das pessoas físicas, das microempresas e das empresas de pequeno porte - conta com bastantes recursos materiais e humanos (contadores, auditores, advogados), que lhe possibilitam o chamado "planejamento fiscal",  pelo qual faz um meticuloso cálculo das suas ações e dos consequentes riscos tributários. 
Como quer que seja, não basta alegar boa-fé, é preciso prová-la, e bem provada, pois se trata de questão de fato: justamente por isso não se extrai qualquer conceito de boa-fé dos julgados dos tribunais superiores.  Recorrendo-se, então, à melhor doutrina jurídica, tem-se que a boa-fé, aqui, seria aquela da espécie subjetiva, e dentre as várias concepções de boa-fé subjetiva a mais justificável, a meu ver, é a concepção ética, tal como defende o professor luso-brasileiro Fernando Noronha:
(...)
Nos quadros da concepção 'ética´ da boa-fé, exige-se, para que se possa falar em boa-fé subjetiva, uma ignorância que seja 'desculpável' da situação de lesão de direito alheio. A ignorância seria indesculpável quando a pessoa houvesse desrespeitado deveres de cuidado; ela estaria de má-fé quando se pudesse atribuir-lhe um desconhecimento meramente culposo.
O mais poderoso argumento em favor da concepção ética está na afirmação de que o negligente e o impulsivo não podem ficar em situação mais vantajosa ou mesmo igual à do avisado e do prudente: quem erra indesculpavelmente não poderá ficar na mesma situação jurídica de quem erra sem culpa (NORONHA, F. O Direito dos Contratos e seus Princípios Fundamentais: autonomia privada, boa-fé, justiça contratual. São Paulo: Saraiva, 1994. p. 134).
Ora, limitou-se a recorrente a alegar a boa-fé, mas não trouxe prova convincente dessa alegação,  sendo desvaliosa  a simples declaração de que se apoiou em pareceres e outros atos da SUFRAMA e do Ministério da Indústria e Comércio, mormente considerando que as competências da primeira e do segundo não se sobrepõem àquela da Receita Federal do Brasil, que tem a competência privativa para a fiscalização do recolhimento do IPI e do correto aproveitamento dos benefícios fiscais, inclusive mediante o exame físico de produtos, como detalhadamente explicado em tópico anterior.
Enfim, é difícil entender como a recorrente, com todo o seu aparato de profissionais e especialistas dos quais se cerca,  possa seriamente afirmar que "respeitou todos os deveres de cuidado", de tal modo que a sua ignorância da situação lesiva aos interesses do Fisco, objeto da presente controvérsia, se mostraria seguramente 'desculpável'.
Rejeita-se, pois, também esse fundamento da apelação.
(...)
Dispositivo
Ante o exposto, voto por indeferir a realização de outra sessão telepresencial (Evento 58) e negar provimento à apelação.

ii) Apelação/Reexame Necessário nº 5007649-32.2013.404.7208/SC, Relator Rômulo Pizzolatti, Data da Decisão 17/04/2015:
Mérito da causa
O cerne do litígio está em saber qual a correta classificação fiscal para o produto importado pela autora, se na posição NCM 3401.11.90, como pretende essa, ou se na posição NCM 3401.11.10, como quer o Fisco. 
Assim dispõe a NCM/SH, na parte em que interessa à solução da controvérsia:

Cumpre, pois, verificar se a mercadoria importada pela autora (sabonetes em barra da marca Asepxia, utilizados na prevenção e tratamento de cravos e espinhas) constitui sabão medicinal ou outro tipo de sabão.
O parágrafo único do art. 94 do Regulamento Aduaneiro (Decreto 6.759, de 2009) estabelece que, para fins de classificação das mercadorias, a interpretação do conteúdo das posições e desdobramentos da Nomenclatura Comum do Mercosul será feita com observância das Regras Gerais para Interpretação, das Regras Gerais Complementares e das Notas Complementares e, subsidiariamente, das Notas Explicativas do Sistema Harmonizado de Designação e de Codificação de Mercadorias, da Organização Mundial das Aduanas (Decreto-Lei no 1.154, de 1o de março de 1971, art. 3o, caput).
Considerando que, no caso, as Regras Gerais para Interpretação, as Regras Gerais Complementares e as Notas Complementares não elucidam a questão aqui examinada, cumpre valer-se das Notas Explicativas do Sistema Harmonizado de Designação e de Codificação de Mercadorias (aprovadas pelo Decreto 435, de 1992), que assim dispõe quanto ao Capítulo 34 da NCM:
Considerações gerais
(...)
I - Sabões
Incluem-se aqui especialmente:
(...)
d) Os sabões medicinais, que contêm substâncias medicamentosas, tais como ácido bórico, ácido salicílico, enxofre e sulfamidas.
É certo, portanto, que a mercadoria importada pela autora, por possuir em sua composição enxofre e ácido salicílico (evento 1, OUT5, fl. 9), deve ser considerada sabão medicinal, não cabendo seu enquadramento na posição residual, referente a 'outros sabões'.
Cumpre ressaltar que, ao contrário do que entendeu o juiz da causa, não cabe aplicação de normas exaradas pela ANVISA (que estabelecem uma porcentagem mínima para que o produto seja considerado medicamento) para fins de classificação fiscal, mormente quando as regras a que se refere o Regulamento Aduaneiro (Regras Gerais para Interpretação, as Regras Gerais Complementares e as Notas Complementares e Notas Explicativas do Sistema Harmonizado de Designação e de Codificação de Mercadorias) elucidam eventual dúvida.
De qualquer sorte, é certo que a ANVISA não tem a competência de estabelecer normas acerca da classificação fiscal das mercadorias, estando voltada para atividades de regulação, normatização, controle e fiscalização na área de vigilância sanitária (Lei 9.782, de 1999).
Impõe-se, pois, reforma da sentença, para rejeitar a demanda.
São estas as considerações que gostaria de apresentar nesta Declaração de Voto. Meu entendimento, entretanto, restou vencido na turma.

(assinado digitalmente)
Lázaro Antônio Souza Soares
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emitida pela SUFRAMA para gozar da isencdo prevista no art. 6° do Decreto-
Lei n°® 1.435/75, e sendo considerado o produto como “concentrado para
bebidas ndo alcoolicas (Cdodigo 0653), cuja descricdo enquadra-se no NCM n°
2108.90-10 EX 01, deve ser revetida a glosa de créditos efetuada no adquirente
dos insumos, a partir da data daquela Resolugéo.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do Colegiado, por determinacdo do art. 19-E da Lei n°
10.522/2002, acrescido pelo art. 28 da Lei n°® 13.988/2020, em face do empate no julgamento, em
dar provimento ao Recurso Voluntario, para reconhecer a competéncia da Superintendéncia da
Zona Franca de Manaus (SUFRAMA) para estabelecer a classificacao fiscal dos “kits de
concentrados”, ¢ manter o cédigo NCM 2106.90.10 — Ex. 01, na forma utilizada pela Recorrente.
Vencidos os Conselheiros Lazaro Antonio Souza Soares, Carlos Frederico Schwochow de
Miranda, Jodo José Schini Norbiato (suplente convocado) e Pedro Sousa Bispo, que negavam
provimento ao recurso para manter a autuacdo. Manifestaram intencdo de apresentar declaracédo
de voto os Conselheiros L&zaro Antbnio Souza Soares e Carlos Frederico Schwochow de
Miranda. O Conselheiro Carlos Frederico Schwochow de Miranda nao apresentou declaracao de
voto, motivo pelo qual considera-se ndo formulada, nos termos do art. 63, 87°, Anexo Il da
Portaria MF n° 343/2015 (RICARF).

(assinado digitalmente)
Pedro Sousa Bispo — Presidente

(assinado digitalmente)

Cynthia Elena de Campos — Relatora

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: L&zaro Antonio Souza
Soares, Renata da Silveira Bilhim, Carlos Frederico Schwochow de Miranda, Alexandre Freitas
Costa, Jodo José Schini Norbiato (suplente convocado), Anna Dolores Barros de Oliveira Séa
Malta (suplente convocada), Cynthia Elena de Campos e Pedro Sousa Bispo (Presidente).
Ausente o conselheiro Jorge Luis Cabral, substituido pelo conselheiro Jodo José Schini Norbiato.

Relatério

Trata-se de Recurso Voluntario interposto contra o Acorddo n°® 09-066.936,
proferido pela 32 Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Juiz de
Fora/MG, que por unanimidade de votos julgou improcedente a impugnacdo interposta,
mantendo o crédito tributério constituido.

A autuacdo foi lavrada no valor total de R$ 183.280.693,72 (cento e oitenta e trés
milhGes, duzentos e oitenta mil, seiscentos e noventa e trés reais e setenta e dois centavos), sendo
R$ 96.708.873,69 a titulo de imposto, R$ 14.040.164,93 a titulo de juros de mora, R$
72.531.655,10 a titulo de multa proporcional.
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A equipe de fiscalizacdo da Delegacia da Receita Federal de Belo Horizonte/MG
analisou o aproveitamento de créditos incentivados originados de insumos adquiridos da
fornecedora Recofarma Industria do Amazonas Ltda (CNPJ n° 61.454.393/0001-06), localizada
em Manaus/AM, referente ao periodo de 10/2014 a 12/2016, concluindo que a totalidade dos
créditos incentivados aproveitados pela fiscalizada sdo indevidos pelas seguintes razdes:

- INEXISTENCIA DO DIREITO AO APROVEITAMENTO DE CREDITOS
INCENTIVADOS DO IPI (RELATORIO DE ACAO FISCAL n° 01);

- ERRO DE CLASSIFICACAO FISCAL E ALI'QUO'[A NO CALCULO DE
CREDITOS INCENTIVADOS (RELATORIO DE ACAO FISCAL n° 02).

Por bem descrever os fatos ocorridos até aquele momento, transcrevo abaixo
o relatério da r. decisdo de primeira instancia:

Em resumo, alegou a Fiscalizaco:
TVF 01
()

59) Constatou-se que ocorreu o aproveitamento indevido de créditos incentivados com
base no artigo 237 do RIP1/2010, oriundo das notas fiscais emitidas por Recofarma, em
funcdo de ndo ocorrer a utilizacdo (exceto no caso de preparacBes elaboradas com
extrato de guarandé produzido na Amazdnia Ocidental), no processo de industrializagédo
de Recofarma, de matérias-primas agricolas e extrativas vegetais de produgdo
regional, requisito essencial previsto nos Regulamentos do IPI e no art. 6° do DL n°
1.435/75.

60) Assim, independentemente da discussdo sobre aliquotas aplicaveis, a fiscalizada
ndo faz jus ao beneficio previsto no artigo 237 do RIP1/2010 as aquisi¢des dos insumos
mencionados no item anterior. Também ndo h& de se falar em direito a crédito em
funcdo da ndo-cumulatividade objeto do artigo 225 do RIP1/2010, pois a premissa
basica da ndocumulatividade do IPI reside justamente em se compensar o tributo pago
na operacao anterior com o devido na operagéo seguinte.

61) Foi lavrado Auto de Infragdo para cobranga do crédito tributario decorrente do
aproveitamento indevido de créditos incentivados, cobrando-se o imposto que deixou de
ser recolhido nas saidas. O Auto foi formalizado por meio do Processo n® 15504-
725496/2017-81.

62) A descricdo da forma de apuracdo dos valores lancados de oficio oriundos da
presente fiscalizagdo consta das folhas de continuacdo do Auto de Infracdo (texto sob o
titulo “Descri¢do dos Fatos e Enquadramento Legal”).

TVF 02
()

156) A seguir, sintetizamos as conclusBes a que chegou a fiscalizagéo sobre o erro de
classificacao fiscal e aliquota no calculo de créditos incentivados:

156.1 - Salvo raras excecdes, o Sistema Harmonizado (SH) trata de mercadorias que se
apresentam em corpo Unico.

156.2 - Analisando-se as hip6teses de exce¢do em que bens formados por elementos
constitutivos distintos sdo classificados em codigo Unico (produtos das industrias
quimicas objeto da Nota 3 a Secao VI, artigos destinados a serem montados com uso de
parafusos ou soldagem, sortidos acondicionados para venda a retalho, etc.), constata-
se que todas elas se referem a mercadorias com caracteristicas e forma de utilizacao
completamente distintas dos kits fornecidos por Recofarma.

156.3 - Como nenhuma das regras que preveem excecBes pode ser aplicada aos kits
adquiridos pela fiscalizada, ndo ha base legal para que os insumos sob analise sejam
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classificados em cédigo Unico. Pelo contrario, existe expressa previsao legal de que os
ingredientes para bebidas acondicionados separadamente e apresentados em conjunto
devem ser classificados separadamente, conforme consta do item XI da Nota
Explicativa da RGI 3 b).

()

156.10 - Varias embalagens individuais que integram os kits contém substancias puras
(e ndo "preparacfes") classificadas em outras posicdes da Nomenclatura que néo a
21.06. Tais substancias puras passam somente por operacéo de reacondicionamento no
estabelecimento do fornecedor em Manaus, ndo fazendo jus nem mesmo a isencdo do
artigo 81, inciso I1, do RIP1/2010. Apesar disso, contribuem para inflar o valor sobre o
qual a fiscalizada calcula seus créditos.

156.11 - Tanto no Brasil como no exterior, existem diferentes formas de precificacéo e
apresentacéo dos insumos dos tipos usados na elaboracdo de refrigerantes e outras
bebidas. A classificacdo fiscal de mercadorias ndo pode ser determinada de acordo
com o método de neg6cio ou praticas comerciais adotadas por cada fabricante. O
Sistema Harmonizado é um sistema padronizado desenvolvido e mantido pela
Organizagdo Mundial das Aduanas (nome corrente do CCA) que tem como principio
basico a uniformidade dos enquadramentos das mercadorias.

156.12 - Face ao exposto, o procedimento correto para classificacdo dos Kkits
adquiridos pela fiscalizada é a aplicagdo da RGI n® 1 sobre cada componente
individual, e ndo sobre o conjunto, como pretende a empresa.

156.13 - Tendo em vista que os componentes dos kits devem ser enquadrados em
cddigos tributados a aliquota zero, o imposto calculado, como se devido fosse, é zero.

Inconformada, a autuada apresentou Impugnacdo onde constam Varios
argumentos utilizados para defender a improcedéncia da glosa de créditos de IPI ou,
ao menos, para afastar, no todo ou em parte, as penalidades e o0s acréscimos legais
nele exigidos:

1) N&o responsabilidade da Impugnante (terceiro adquirente do concentrado) por
suposto erro na classificacéo fiscal do concentrado;

2) Alteracédo de critério juridico em desconformidade com a lei;
3) Competéncia da Sufama para definir a classificacéo fiscal do concentrado;
4) Improcedéncia da classificaco fiscal defendida pela Fiscalizacéo;

5) Utilizac&o, pela Impugnante da correta classificacdo fiscal (a mesma que utilizada
pela Suframa);

6) Direito ao crédito de IPI com base no art. 95, 11, do RIP1 2010;

7) Direito ao crédito do IPI com base no art. 81, Il, do RIP1/2010 — coisa julgada no
MSC n° 91.0047783-4;

8) Direito ao crédito do IPI com base no art. 81, Il, do RIP1/2010;

9) Impossibilidade de Exigéncia de Multa, Juros de Mora e Correcdo Monetéria; e 10)
Improcedéncia da Exigéncia de Juros sobre a Multa de Oficio.

A 32 Turma da DRJ em Juiz de Fora/MG ndo acatou os argumentos da
defesa, proferindo o v. Acordéao n° 09-066.936 com a seguinte Ementa:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS - IPI
Periodo de apuragdo: 31/03/2015 a 31/12/2016
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CREDITOS. PRODUTOS ISENTOS ADQUIRIDOS DA AMAZONIA OCIDENTAL.
ART. 6° DO DL 1.435/75. DESCUMPRIMENTO DE REQUISITOS. GLOSA.
PROCEDENCIA.

Sdo insuscetiveis de apropriacdo na escrita fiscal do adquirente os créditos concernentes
a produtos isentos adquiridos para emprego no seu processo industrial, se o
estabelecimento fornecedor, embora se trate de estabelecimento industrial localizado na
Amazonia Ocidental e apresente projetos aprovados pelo Conselho de Administracéo da
SUFRAMA, deixou de utilizar na sua elaboragdo matérias-primas agricolas e extrativas
vegetais de produgdo regional.

CREDITO DE IPI. INSUMOS ADQUIRIDOS DA ZONA FRANCA DE MANAUS.
BENEFICIO DA ISENCAO PREVISTO NO ART. 81, Il, DO RIPI/10 (BASE LEGAL
NO ART. 9° DO DL N° 288/67). CREDITAMENTO. IMPOSSIBILIDADE.

Seja por falta de previsdo legal, seja por falta de autorizacdo judicial, ndo cabe o direito
ao crédito de IP1 como se devido fosse relativamente as aquisi¢des de insumos isentos
sob o fundamento do preceito veiculado no art. 81,11, do RIPI1/2010, produzidos na
ZFM.

CLASSIFICACAO FISCAL. KITS DE CONCENTRADOS PARA PRODUCAO DE
REFRIGERANTES.

A constatacdo e demonstra¢do de que a mercadoria descrita como “kit ou concentrado
para refrigerantes”constitui um conjunto cujas partes consistem em diferentes matérias-
primas e produtos intermediarios afasta a classificacdo pretendida pela interessada e
adotada pelo fornecedor dos insumos como produto Unico e conduz, pela aplicagdo das
regras gerais de interpretacdo, a adocdo da classificacdo fiscal de cada um dos
componentes desses Kits no cddigo préprio da TIPI.

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO Periodo de
apuracdo: 31/03/2015 a 31/12/2016

ALTERACAO DE CRITEBIO JURIDICO. AUSENCIA DE MANIFESTACAO
ANTERIOR. NAO OCORRENCIA.

N&o ocorre alteracdo de critério juridico nem ofensa ao art. 146 do CTN se a
Fiscalizacdo promove autuacdo baseada em entendimento distinto daquele que
seguidamente adota o contribuinte, mas que jamais foi objeto de manifestagdo expressa
da Administragdo Tributéria.

MULTA DE OFICIO. EEICACIA NORMATIVA DAS DECISOES
ADMINISTRATIVAS. INEXISTENCIA DE LEI. PENALIDADES E JUROS DE
MORA. PREVISAO EM LEI. EXIGENCIA.

N&o ha de se falar em aplicacdo do disposto no art. 76 da Lei n°® 4.502/64 c/c o art.
100,11 e paragrafo Gnico, do CTN, para a exclusdo de penalidades e juros de mora, ante
a inexisténcia de lei que atribua eficacia normativa as decisdes administrativas em
processos nos quais um terceiro ndo seja parte. Ainda mais se os efeitos do alegado ato
administrativo restringem-se ao ambito da competéncia legal e da area de atuacdo
atribuida aquele Orgéo (no caso a Suframa), tendo validade e eficacia para os fins a que
se destinam, dente os quais ndo se inclui a classificacéo fiscal.

Impugnacéo Improcedente
Crédito Tributario Mantido

A Contribuinte recebeu a Intimagdo n° 1720/2018 (fls. 3097) pela via eletronica
em data de 10/07/2018 (Termo de Ciéncia por Abertura de Mensagem de fls. 3101).

O Recurso Voluntéario de fls. 3238 a 3311 foi interposto em data de 06/08/2018,
pelo qual a Recorrente pede a reforma da decisdo de primeira instancia para cancelar o auto de
infracdo, extinguindo o crédito tributario exigido, o que fez, em sintese, com 0s seguintes
argumentos:
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i) Direito ao crédito relativo a aquisi¢do de insumos isentos beneficiados pela
isencdo do art. 9° do DL 288/1967, com base na coisa julgada formada no
Mandado de Seguranga Coletivo 91.0047783-4;

ii) Direito ao crédito relativo a isengdo do art. 6° do DL 1.435/1975;

iii) Aplica-se o art. 24 da LINDB, que veda a declaracdo de invalidade de
situacOes j& constituidas que foram embasadas em ato administrativo, em razéo
de alteracdo de entendimento das autoridades administrativas;

iv) Auséncia de responsabilidade da recorrente (terceiro adquirente do
concentrado) por suposto erro na classificacéo fiscal,

v) Alteragdo de critério juridico;

vi) Classificacéo fiscal dos concentrados para bebidas ndo alcodlicas;

vii) Da ilegalidade do auto de infragéo;

viii) Impossibilidade de exigéncia de multa, de juros e de corre¢cdo monetaria;
ix) Impossibilidade de exigéncia da multa;

x) Descabimento de juros sobre a multa de oficio.

Em 23 de maio de 2019 o julgamento do recurso foi convertido em nova
diligéncia através da Resolucdo n° 3402-002.037, com o sobrestamento do processo na Camara
até o transito em julgado do RE 592.891 (tema 322) do Supremo Tribunal Federal.

Com o transito em julgado do RE 592.891/SP, o processo retornou para
julgamento através do Despacho de fls. 3480.

Voto

Conselheira Cynthia Elena de Campos, Relatora.

1. Pressupostos legais de admissibilidade

Nos termos do relatorio, o Recurso Voluntario é tempestivo e preenche os demais
requisitos de admissibilidade, resultando em seu conhecimento.

2. Objeto do presente litigio

Como demonstrado no relatorio acima, o0 processo em andlise versa sobre as
seguintes controversias:

i) Creditos incentivados de IPI originados de produtos elaborados com
matérias-primas extrativas vegetais de producdo regional (Relatorio de
Acdo Fiscal 1);

i) Classificacdo fiscal e aliquota adotada no célculo de créditos incentivados
de IPI (Relatdrio de Acdo Fiscal 2).

A equipe de fiscalizacdo da Delegacia da Receita Federal de Belo Horizonte/MG
analisou o aproveitamento de créditos incentivados, originados de insumos adquiridos da
fornecedora Recofarma Industria do Amazonas Ltda (CNPJ n° 61.454.393/0001-06),
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localizada em Manaus/AM, referente ao periodo de 10/2014 a 12/2016, concluindo que a
totalidade dos créditos incentivados aproveitados pela fiscalizada sdo indevidos.

Delimitado o objeto deste litigio, passo a analise das matérias trazidas pela
defesa.

3. Preliminares.

3.1. Alegacéo sobre auséncia de responsabilidade da recorrente (terceiro
adquirente do concentrado) por suposto erro na classificacao fiscal

Alega a Recorrente que é parte ilegitima para figurar no polo passivo desta acdo
fiscal, uma vez que agiu de forma licita e correta ao calcular o crédito de IPI com base na
aliquota correspondente a classificagéo fiscal indicada na nota fiscal pela Recofarma. Com isso,
ndo pode ser responsabilizada, pois ndo haveria, no Regulamento do IPIl, a obrigacdo do
adquirente em verificar a correcdo da classificacao fiscal do produto na nota fiscal.

Alega a PGFN que é inoponivel ao Fisco a alegada boa-fé quanto ao creditamento
realizado com base na classificacéo fiscal feita pelo fornecedor.

De fato, ndo assiste razdo a Contribuinte, uma vez que a obrigatoriedade de
verificacdo sobre as exigéncias quanto a classificacdo fiscal da mercadoria adquirida é prevista
pelo artigo 327 do RIP1/2010".

Ademais, na forma prevista pelo artigo 136 do Codigo Tributario Nacional, a
responsabilidade por eventuais infracdes independe da vontade do agente ou do responsavel,
bem como da efetividade, natureza e extenséo dos efeitos do ato.

Na hipoOtese da Recorrente ter se apropriado de créditos que a Fiscalizacao
entendeu ser indevidos, ndo ha que se falar em ilegitimidade passiva em razdo da Fornecedora
ter indicado a classificacao fiscal dos produtos nas respectivas Notas Fiscais.

Portanto, afasto a preliminar invocada pela defesa.

3.2. Alegacdo de alteragdo de critério juridico
Argumenta a Recorrente que:

i) O Auto de Infragdo violou o artigo 146 do Cddigo Tributario Nacional, uma vez
que em procedimentos fiscais anteriores a Autoridade Fiscal tinha o dever de
examinar todos os aspectos legais formadores do fato gerador da obrigagéo
tributaria do IPI, inclusive o direito ao crédito, a classificagdo fiscal e
respectiva aliquota;

i) A Autoridade Fiscal jamais questionou a classificagéo fiscal do contribuinte na
posicdo 2106.90.10 EX. 01 e, em dois deles, houve manifestacdo expressa no
sentido de aceitar a referida classificaco fiscal (PAs n® 15173.720004/2015-
98 e 15173.720004/2016-79)

L Art. 327. Os fabricantes, comerciantes e depositarios que receberem ou adquirirem para industrializagdo, comércio
ou depdsito, ou para emprego ou utilizacdo nos respectivos estabelecimentos, produtos tributados ou isentos,
deverdo examinar se eles se acham devidamente rotulados ou marcados ou, ainda, selados se estiverem sujeitos ao
selo de controle, bem como se estdo acompanhados dos documentos exigidos e se estes satisfazem a todas as
prescricbes deste Regulamento (Lei n® 4.502, de 1964, art. 62).
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ili) A utilizacdo de novo critério juridico adotado pela Autoridade Fiscal somente
poderia alcancar fatos geradores posteriores a notificagdo do langcamento em
analise.

N&o assiste razdo a defesa, uma vez que nao ocorreu, neste caso, alteracdo da
valoracdo juridica dos fatos, passivel de ser considerada como revisdo de langamento por “erro
de direito".

A auséncia de autuacdo anterior sobre fato ndo averiguado ndo representa
consentimento tacito da Autoridade Administrativa sobre a aplicagdo da legislacdo tributéria,
bem como nédo impede a analise sobre conduta suspeita de ser irregular.

A autuacdo ora contestada versa sobre andlise quanto a classificagdo fiscal
adotada pela Contribuinte na apropriacdo dos créditos questionados, o que nao foi objeto do
procedimento anterior, resultando na possibilidade do langamento lavrado.

Ademais, ndo se trata de um mesmo auto de infracdo sobre idénticos fatos
geradores, mas sim de langamentos autbnomos sobre periodos diversos.

E, ndo se tratando de revisdo do lancamento anterior, ndo ha que se falar em
alteracdo de critério juridico, motivo pelo qual igualmente deve ser afastado tal argumento da
defesa.

4. Mérito

4.1. Creditamento de IPI na entrada de insumos provenientes da Zona
Franca de Manaus. RE 592.891/SP. Tema 322.

A Recorrente escriturou os créditos de IPI com fundamento legal no artigo 237 do
RIP1/2010, que assim dispde:

Art. 237. Os estabelecimentos industriais poderdo creditar-se do valor do imposto
calculado, como se devido fosse, sobre os produtos adquiridos com a isen¢do do inciso
11l do art. 95, desde que para emprego como matéria-prima, produto intermediario e
material de embalagem, na industrializagio de produtos sujeitos ao imposto (Decreto-

Lei n® 1.435, de 1975, art. 6°, § 1°). (sem destaque no texto original)

O artigo 95, inciso Il do mesmo Diploma Legal assim preveé:

Art. 95. S&o isentos do imposto:

111 - os produtos elaborados com matérias-primas agricolas e extrativas vegetais de
producdo regional, exclusive as de origem pecudria, por estabelecimentos
industriais localizados na Amazonia Ocidental, cujos projetos tenham sido
aprovados pelo Conselho de Administracdo da SUFRAMA, excetuados o fumo do
Capitulo 24 e as bebidas alcodlicas, das PosicSes 22.03 a 22.06, dos Cddigos
2208.20.00 a 2208.70.00 e 2208.90.00 (exceto 0 Ex 01) da TIPI (Decreto-Lei n® 1.435,
de 1975, art. 6° e Decreto-Lei n® 1.593, de 1977, art. 34). (sem destaque no texto
original)

O creditamento do IPI decorrente da aquisi¢do de insumos isentos com base no
art. 9° do Decreto-Lei n® 288/1967, foi autorizada pelo Egrégio Supremo Tribunal Federal em
julgamento ao RE 592.891/SP, em sede de repercusséo geral, objeto do Tema 322, fixado com a
seguinte tese:


http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2010/Decreto/D7212.htm#art95
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2010/Decreto/D7212.htm#art95
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del1435.htm#art6
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del1435.htm#art6
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del1593.htm#art34
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"Ha direito ao creditamento de IPI na entrada de insumos, matéria-prima e material de
embalagem adquiridos junto a Zona Franca de Manaus sob o regime da isencéo,
considerada a previsdo de incentivos regionais constante do art. 43, § 2° |Ill, da
Constituicdo Federal, combinada com o comando do art. 40 do ADCT".

No julgamento em questdo, a controvérsia submetida a apreciacdo da Suprema
Corte foi a possibilidade de apropriacdo dos créditos decorrentes de insumos, matéria-prima e
material de embalagem adquiridos junto a Zona Franca de Manaus sob o regime de isencao.

O RE 592.891/SP foi proferido com a seguinte Ementa:

TRIBUTARIO. REPERCUSSAO GERAL. IMPOSTO SOBRE PRODUTOS
INDUSTRIALIZADOS — IPI. CREDITAMENTO NA AQUISICAO DIRETA DE
INSUMOS PROVENIENTES DA ZONA FRANCA DE MANAUS. ARTIGOS 40, 92
E 92-A DO ADCT. CONSTITUCIONALIDADE. ARTIGOS 3°, 43, § 2°, 111, 151, | E
170, | E VII DA CONSTITUICAO FEDERAL. INAPLICABILIDADE DA REGRA
CONTIDA NO ARTIGO 153, § 3°, Il DA CONSTITUICAO FEDERAL A ESPECIE.

O fato de os produtos serem oriundos da Zona Franca de Manaus reveste-se de
particularidade suficiente a distinguir o presente feito dos anteriores julgados do
Supremo Tribunal Federal sobre o creditamento do IPlI quando em jogo medidas
desonerativas. O tratamento constitucional conferido aos incentivos fiscais direcionados
para sub-regido de Manaus é especialissimo. A isencdo do IPI em prol do
desenvolvimento da regido é de interesse da federagdo como um todo, pois este
desenvolvimento é, na verdade, da nacéo brasileira. A peculiaridade desta sistematica
reclama exegese teleoldgica, de modo a assegurar a concretizacdo da finalidade
pretendida.

A luz do postulado da razoabilidade, a regra da nfo cumulatividade esculpida no artigo
153, § 39, Il da Constituicdo, se compreendida como uma exigéncia de crédito
presumido para creditamento diante de toda e qualquer isencdo, cede espaco para a
realizacdo da igualdade, do pacto federativo, dos objetivos fundamentais da Republica
Federativa do Brasil e da soberania nacional.

Recurso Extraordinario desprovido.

Portanto, considerando que a decisdo do STF transitou em julgado em 18/02/2021
e, por aplicagdo do artigo 62 da Portaria MF 343/2015, deve ser conferido o direito ao
creditamento de IPI na entrada de insumos adquiridos junto a Zona Franca de Manaus (ZFM)
sob o regime da isengdo®.

4.2. Dos requisitos para concessdo da isencdo. Matéria-prima utilizada no
processo produtivo da fornecedora Recofarma na elaboracdo dos concentrados para
bebidas n&o alcodlicas

N&ao obstante a decisdo definitiva proferida pelo STF em sede de repercussédo
geral, € necessaria a analise sobre o preenchimento dos requisitos para concessdo da isencdo em
referéncia, com a utilizacdo de matéria-prima agricola e extrativa vegetal de produgéo regional
na elaboracéo dos produtos.

? Neste sentido:

CREDITO DE IPI. AQUISIQOES DE INSUMOS ISENTOS PROVENIENTES DA ZONA FRANCA DE
MANAUS. TEMA 322 DO STF.

Ha direito ao creditamento de IPI na entrada de insumos, matéria-prima e material de embalagem adquiridos junto a
Zona Franca de Manaus sob o regime da isengdo, considerada a previsao de incentivos regionais constante do art.
43, § 2°, 111, da Constituigdo Federal, combinada com o comando do art. 40 do ADCT. (Acdrd&o n.° 9303-011.896 -
CSRF/32 Turma — PAF n° 10469.726020/2014-74 — Relatora: Conselheira Tatiana Midori Migiyama)
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A Recorrente ¢ pessoa juridica de direito privado e tem como atividade principal a
fabricacdo e a comercializacdo de bebidas em geral. Para fabricagdo de refrigerantes Coca-Cola,
Coca-Cola Zero, Fanta Laranja, Fanta Uva, Sprite, Guarana, dentre outros, adquire "matéria-
prima, produto intermedidrio e material de embalagem de empresas sediadas em diversos
Estados", sendo que a fiscalizacdo verificou que a maior parte dos creditos de IPI existentes na
escrita do estabelecimento se referem a aquisigdes de “kits”, contendo preparagdes dos tipos
utilizados na elaboracao de 2202, além de outros ingredientes acondicionados individualmente,
todos fornecidos pelo estabelecimento Recofarma Industria do Amazonas Ltda, localizado em
Manaus (AM).

Os “kits” fornecidos pela Recofarma foram descritos nas respectivas Notas Fiscais
como "concentrados” (NCM 2106.90.10 - EX 01) da marca de refrigerante a que se destinam
(Coca-Cola, Coca-Cola Zero, Aquarius Limdo, Simba Guarand, Sprite, Fanta Uva, etc.),
enviados sem destaque de IPl em decorréncia da isencéo prevista pelos artigos 81, Il, e 95, 1lI,
do RIP1/2010, que tratam dos beneficios instituidos no &mbito de regimes fiscais regionais: Zona
Franca de Manaus (art. 81, 1) e Amazonia Ocidental (art. 95, I11).

Concluiu a Fiscalizacdo pelo aproveitamento indevido de créditos incentivados
com base no artigo 237 do RIP1/2010, oriundo das notas fiscais emitidas pela fornecedora, em
funcdo de n&o ocorrer a utilizacdo (exceto no caso de preparacOes elaboradas com extrato de
guarana produzido na Amazonia Ocidental), no processo de industrializacéo, de matérias-primas
agricolas e extrativas vegetais de produgdo regional, requisito essencial previsto nos
Regulamentos do IPI e no art. 6° do DL n® 1.435/75.

Por sua vez, a Recorrente argumenta que:

i) A isencdo do art. 95, Ill, do RIPI, 2010, foi outorgada pela Resolu¢cdo CAS n°
298/2007, integrada pelo Parecer Técnico n° 224/2007;

ii) Que a Suframa tem competéncia para verificar se o contribuinte preencheu os
requisitos legais para fruico do beneficio;

iii) Que é suficiente a elaboracdo dos concentrados com aglcar e/ou alcool e/ou
corante caramelo e/ou extrato de guarana, que os atos baixados pela Suframa néo
podem ser desconsiderados pela RFB e que a interpretacdo da Suframa quanto ao
alcance do art. 6° do Decreto-lei n° 1.435, de 1975, é l6gica e se coaduna com 0
proprio significado do termo “matéria-prima” constante do § 1° do citado dispositivo,
o qual compreende no seu conceito “produto industrializado com matéria-prima
agricola regional” para fins do crédito do IPI.

Inicialmente é importante ressaltar que todos os requisitos previstos legalmente
para concessao da isenc¢do devem estar cumpridos para legitimidade do direito creditorio.

E as condicbes legais para aproveitamento do crédito em litigio sdo as
seguintes:

a) Matérias-primas agricolas e extrativas vegetais de producao regional;

b) Produtos elaborados por estabelecimentos industriais localizados na
Amazonia Ocidental, cujos projetos tenham sido aprovados pelo Conselho de
Administracdo da SUFRAMA;

c) Aquisicdo de produtos originados da Amazonia Ocidental com a isencéo
prevista no inciso 111 do artigo 95;
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d) Err_lp_rego de tais insumos como matéria-prima, produtos intermediarios e
materiais de embalagem na industrializac&o de produtos sujeitos ao imposto.

_ Quanto a condicdo de item '"a", observo que nao ha davidas de que os produtos
fornecidos pela Recofarma sdo produzidos com matérias-primas agricolas e extrativas vegetais
de producéo regional.

) Apenas para ilustrar o preenchimento de tal requisito, destaco que o PARECER
TECNICO DE PROJETO N° 224/2007, anexado com a impugnacao as fls. 2645, apresentou
as caracteristicas técnicas do produto

é | "CONCENTRADOS PARA BEBIDAS NAO
ALCOOLICAS" (CODIGO SUFRAMA n° 0653) da seguinte forma:

d) Caracleristicas técnicas do produto:

Definicdo: .

O produto consiste em preparagdes quimicas utilizadas como matéria-p
de bebidas n&o alcobdiicas, cOm capacidade d

rima para industrializagao
parte de concentrado.

e diluigao superlor a 10 partes de beblida pare cada

i u-se
Dentre os diversos \ipos/modelos do produto a serem industrializad os pela empresa, seleciono
para apropriagdo dos custos do projeto, o especificado a seguin

Tipg/Modelo de referéncia: Concentrado para refrigerante de sabor “de cola”.
Especificagdes Técnicas:

- A{;arénda: liquido de cor caramelo escuro

- Odor: caracteristico

- Densidade a 20°C: 136g/cm3 onals: -
-‘.O riga:;r;r?: sp?r:laer::;;g;l;?:asa;zgar ::rir;kal e mascavo (ulilizado no tipo/modelo de referéncia) e
Eax)tr::ﬁ de guarana (utilizado em outros tipos de concentrado).

2)a matéria-prima agucar crs

tal & produzida pela empresa Agmlpacx.léria Jayoro, localizada no
icool.

icipi Figueredo (AM), que também produz a onas.

r(?;r:m?ég:z:::fzgziarﬁascavc & produzida por produtores rurais do interior do AMaz!

i do para a
i i rido pela Recofarma e envia

v do na Agropecuaria Jayoro, & adqui y e o o
(Séd&m:?nrsrg:‘stgéfgg:ﬁ jocalizada no PiM, 20 jado de sua unidade fabril, para a pl G
corénte caramelo matéria-prima dos concentrados da empresa.

Sobrg 0 PROCESSO PRODUTIVO BASICO da Recofarma, constou no ITEM
7 do Parecer Técnico em referéncia, que a empresa realiza todas as etapas de industrializacao
do produto em seu préprio estabelecimento fabril, exceto a fabricacdo da matéria-prima corante

caramelo, que é terceirizada para producdo pela DD. Wiliamson do Brasil Ltda, localizada ao
lado da unidade industrial da fornecedora.

Colaciono abaixo os compromissos assumidos pela RECOFARMA com
relacdo ao Processo Produtivo Basico:

7. COMPROMISSOS ASSUMIDOS PELA EMPRESA
a) Processo Produtiva Basico:

A empresa,

quando da industrializagio no Pélo Industrial de Manaus -- PIM do produto
CONGENTRADO PARA BEBIDAS NAC ALCOOLICAS, devera atender ao Processc Produtivo
2008,

Basico - PPB deflnidos na Portaria Interministerial n® 08 - MP®/MICT/MCT, de 25 de feversiro de

A empresa, em conformidade com © projeto, realiza todas as etapas de industrializagao do praoduto
em seu proprio estabelecimento fabril para industrializagao do produto, exceto a fabricagéo da
matéria-prima corante caramelo, terceirizada na ZFM.

A, seguir passamos a descrever o processo produtivo praticadao pela empresa, consoante projeto, ©
qual esta condizents com a legislagaa dao PPR, segundo s stapss ababyn dacariias.

Produto: CONCENTRADO PARA BEBIDAS NAO ALCOOLICAS, tormando-se corna base a
industrializagaoc do tipo: Concentrade para bebidas refrigerantes, sabor de cola.
{ Etapa |

Descrigac da Etapa
RECEBIMENTO DAS MATERIAS-PRIMAS E MATERIAIS DE EMBALAGEM, conforme
a segulr:
a) D% MATERIAS-PRIMAS LIQUIDAS E A GRANEL
1 - PESAGEM : As carretas s&o recebldas e pesadas na entrada e, apos a descarga, &
aferido o peso do insuma recebido - em balangas eletrdnicas com registro remoto do
peso. Estdo Instaladas balangas eletronicas de alta precisao, que permitem velocidade
do processo 8 precisdo da pesagerm.
b) DE MATERIAS-PRIMAS DIVERSAS
1 - PESAGEM: As carretas s@o recebidas e pesadas na entrada e, apds a descarga, €
aferido o peso do Insumo recebido - em balangas eletrbnicas com
peso. Os insumos sodlidos s&o recabidos am S8Cc0s

de 00, 1.000 ¢ 1.200 quilogramas.

Obs: no caso do corante caramelo, produzido pela DD. Williamson do Brasil Ltda. em
sua unidade Industrial localizada ao lado da Recofarma do Amazonas, essoe insumo €
transportado através de sistema “pipe fine” que integra as duas fabricas - permitindo o
abastecimento em tempo real.

reglistre remoto do

<) DESCA’RGA DAS MATERIAS-PRIMAS EM GERA
As carretas sdo descarrega

L
das em docas, com _empilhadeiras glétricas, em umsa

ares
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4 PRODUGCAC DO CORANTE CARAMELO (Terceirizada na ZFM
- A Recofarma do Amazonas adquire da Agropecua
cristal que necessita para atender a produgdoc de
fabricagdo de seus concentrados. QO agucar (crist
Recofarma do Amazonas & empresa DD Willamson, e repre:

quantidade total de matérias-primas (agticar + agua + ca

fabricagio corante caramelo,

senta em

)
ria Jayoro a totalidade do agucar
corante cararmelo que utillza na
al e mascave) & enviado pela

tomo de 70 % da

talizadores) necessérlas a

TRATAMENTO DA AGUA;
A agua utilizada no processo de produgéo € tratad

a, utilizando-se

cloro e ﬂltragemJ

ara eliminacdo de impureza e bactérias, 8 armazenada em reservatéorios apropriados.
PESAGEM TE

E DOSAGEM DAS MATERIAS-PRIMAS;
a) Pesagem das matérias-primas salidas
b) Dosagem e adigiio das matérias-primas solidas;
Para os tambores, sdo utilizados bragos articulados
explosdo, Os operadores preglsam apenas fixar a garra no tam
encarrega de ergué-io e leva-lo & boca do tanque.
C) Dosagem e adigdo das matérias-primas \lquidas;
O processo de adigdo de matérias-primas liquidas po
1- Transferéncla das matérias-primas amazenadas em
de bombas de transferéncia, o Ins
localizados na sala de produgdo atrav
aos tanques de mistura informam a quantidade transferida para
interrompe o processo quando atinge a quantidade desejada.

3- Adigiio de matérias-primas diversas: dependendo do tip

plasticas de volumes diversos.
do tanque de mistura.

e talhas elétricas & prova de

de ser reallzado de trés formas:

tanques de estogagem: através
umo & transferido para os tanques de mistura
és de tubulagdes. Indicadores de peso acoplados

2_Transferdncia de matéria-prima armazenada em tanques de ago inox.

o a ser adiclonado, sua
embalagem pode variar de formato desde tambores de 200 liros até

S#o adicionadas manualmente & boca de alimentag&o

bar & a talha se

o operador que

bombonas

mistura.

como agua e blec).

e) Analise de Aparéncia ¢ Anélise Sensorial: Analise de aparéncia &
comparagéo visual de um padrio com uma amostra. A analise sens
reallzado atraveés dos sentidos humanos (paladar e olfato) com o objet
sentir odores que estejam fora das especiflcagdes dos concentrados,

f) Andlises de Liberagdc Sucos: Os sucos naturais utilizados na
refrigerantes sfio enviados diretamente pelos produtores aos clientes

produgdio.
a) Pracessos Auxillares: Controle de Contra-Ameostras e Titulagao.

a) Cromatografia Liquida: Processo utilizado para verlficar a concentrag8o ou teor da

b) Cromatografia de lons: Processo analitico que verifica a presenga de contaminantes
no corante caramelo utilizade no concentrado. A andllse € realizada em um
cromatdgrafo de fons cam tempo de leitura de 8 minutos por lote @ um nimero maximo
de até 127 leituras consecutivas, sem necessidade de supervis&o do analista.

¢) Densimetros automaticos: Equipamentos usados no processo de medigdo da
densidade (peso) dos concentrados para assegurar que estdo dentro dos padrbes de
qualidade.

d) Analisador de Particulas: Equipamento que mede o tamanho das particulas solidas
presentes nos concentrados para garantir que esteiam dentro dos paramelros
especificados. Um equipamenta denominado “analisador de particulas” mede o
tamanho e a distribuigao estatistica das particulas de uma emulsdo (forma pela qual
alguns produtos s#o praduzidos misturando-se ingredientes a principio ndo misciveis

enviam amostras de cada iote de suco produzide para o Laboratério da fabrica de
concentradcs a somente apds sua aprovagfio nas andlises qualltativas (gosto, odor,
aparéncia, densidade, microbioldgica), os sucos s&o liberados para utilizagao na

rd
7 MISTURA DAS MATERIAS-FRIMAS; =
Apos a dosagem, as malérias-primas sdo diluldas e misturadas de forma homogénga"‘:'é
através de agitadores incamporades aos tangues, assegurando com Isso a establlidade
do concentrado, As misturas s#o realizadas em salas Independentes, de acordo com a
caracteristica de cada produto acabado,
8 INSPECAO DA QUALIDADE DOS- CONCENTRADOS;

um processo de
orial ¢ um teste
ivo de provar ou

fabricagao dos
. Os produtores

) EMBALAGEM/ENVASAMENTO;

eletrdnicas enviam esta informagao.
As embalagens a serem envasadas s30 co

valvula automatica interrompe o enchimento.

b) Fechamento de Bo
capsuladores fecham as bombonas automaticame

a lampa automaticamente. O caps
Operando tanto com tampas plasti
qualquer processo manual. Até a co
posicionamento automatico acima do cabegate

6) Inspegfio Final de Peso: Balangas verificadoras de peso foram in
as linhas. Elas inspecionam 100% da produgao.

d) ldentificagfio de Lote e Validade;

a) Envasamento; A operagdo de envasamento § monitorada por computadores que
analisam a variabilldade do peso colocado em cada bombona ou tanque. As balangas

nduzidos por transporiadores dté as
envasadoras automaticas de cada uma das

linhas de produgdo, Os concentrados
liquidos vindos da sala de mistura através de tubulag@es enchem as embalagens. A

balanga informa ac computador o peso adiclonado e, ao ser atingido o padrdo, uma

mbonas e Garrafdes de Vidro: Equipamentos denominados
npte. Um sensor identifica e presenga

da bombona na érea de fechamento. Um cabegote de fechamento & aclonado e aplica
ulador automético consta na iinha de produgio.

cas quanto de aluminio, o equipamento elimina
locagao das tampas & felta por um sistema de

fstaiadas em todas

e) Rotulagem,;

f) Paletizacgso:
ARMAZENAGEM E EXPEDICAO DO PRODUTO,

10
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Constata-se que o acUcar cristal e agicar mascavo sao utilizados no concentrado
para refrigerante de sabor "cola" e o extrato de guarana é utilizado em outros tipos de
concentrados.

Destaco, ainda, que o fato de a matéria-prima aguUcar cristal ser produzida pela
empresa Agropecuaria Jayolo, bem como o aglcar mascavo ser produzido por produtores rurais
do interior do Amazonas e, ainda, de o corante caramelo ser produzido pela terceirizada DD.
Wiliamson do Brasil, em nada altera a origem de tais matérias-primas, uma vez que atende as
previsdes da PORTARIA INTERMINISTERIAL MPO/MICT/MCT N° 8, DE 25.02.98, que
estabelece o processo produtivo para os produtos EXTRATOS AROMATICOS VEGETAIS
NATURAIS, CONCENTRADOS, BASES E EDULCORANTES PARA BEBIDAS NAO
ALCOOLICAS E CORANTE CARAMELO, industrializados na Zona Franca de Manaus.
Vejamos:

OS MINISTROS DE ESTADO DO PLANEJAMENTO E ORCAMENTO, DA
INDUSTRIA, DO COMERCIO E DO TURISMO E DA CIENCIA E TECNOLOGIA,
no uso da atribuicdo que lhes confere o art. 87, paragrafo Unico, inciso Il, da
Constituicéo, e tendo em vista o disposto no art. 5° do Decreto 783, de 25 de margo de
1993 e alinea "b", do inciso |, do art. 18, da Medida Provisoria n® 1.549-39, de 29 de
janeiro de 1998, resolvem:

Art. 1° Estabelecer para os produtos EXTRATOS AROMATICOS VEGETAIS
NATURAIS, CONCENTRADQOS, BASES E EDULCORANTES PARA BEBIDAS
NAO ALCOOLICAS E CORANTE CARAMELDO, industrializados na Zona
Franca de Manaus, 0s seguintes processos produtivos basicos:

Il - CONCENTRADOS, BASES E EDULCORANTES PARA BEBIDAS NAO
ALCOOLICAS

a) dosagem das matérias-primas;

b) mistura das matérias-primas sélidas ou liguidas; e

¢) homogeneizagdo, quando necessario.
I11 - CORANTE CARAMELO
a) dissolucao do agucar, formando o "agucar liquido";

b) floculacéo;

c) filtrac&o;

d) troca ibnica;

e) evaporacao;

f) filtracdo;

g) mistura do "agUcar liquido" com outras matérias-primas;
h) homogeneizacéo; e

i) filtracéo.

Pardgrafo Unico. Todas as etapas dos processos produtivos bésicos acima descritos
deverdo ser, obrigatoriamente, realizadas na Zona Franca de Manaus. (sem destagwues
no texto original)

Art. 2° Para o cumprimento do disposto acima serd admitida a realizacao,
por terceiros, na Zona Franca de Manaus, de atividades ou operactes
inerentes ao atendimento as etapas de producdo estabelecidas no artigo
anterior.

Art. 3° Além do atendimento das etapas de producdo estabelecidas no art. 1° desta
Portaria, os fabricantes deverdo incorporar a gestdo da qualidade e produtividade dos
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processos e dos produtos finais, envolvendo a inspecdo de matérias-primas, produtos
intermediarios, materiais secundarios e de embalagem, o controle estatistico do
processo, 0s ensaios e medicbes e a qualidade dos produtos finais, sem prejuizo do
disposto no art. 2° do Decreto n° 783/93. (sem destaque no texto original)

Reitero que o processo produtivo foi descrito no Parecer Técnico de Projeto
n°® 224/2007 que embasou a concessdo do incentivo fiscal e o cumprimento do artigo 1°,
inciso 11, alineas a, b e ¢ da Portaria Interministerial acima citada.

Por sua vez, constata-se igualmente que a especificacdo da origem do produto
igualmente esta delimitada no Projeto, com a previsdo de que sera utilizada como matéria-prima
regional acUcar (cristal e mascavo) processado no interior do Estado para o concentrado sabor
cola, bem como matéria-prima regional extrato de guarana para outros tipos de produtos.

Com isso, restam configuradas as condicdes especificadas nos Itens "'b™ e *'c™
acima citados, quais sejam: utilizacdo como matéria-prima regional os produtos elaborados com
acucar, alcool, extrato de guarana ou corante de caramelo produzidos na Zona Franca de Manaus
a partir de cana de aglcar e de semente de guarana adquiridos de produtores localizados na
Amazonia Ocidental, cujos projetos tenham sido aprovados pelo Conselho de Administracdo da
SUFRAMA para concessao da isencdo prevista no inciso Ill do artigo 95, conforme dispde o
artigo 237 do RIP1/2010, com redacdo do artigo 6° do decreto-Lei n° 1.435/75.

E com relacdo ao item “d”, considerando que 0s insumos em andlise séo
utilizados na elaboracéo de produtos classificados na posicdo 2202, resta igualmente atendida a
condig&o sobre o0 emprego na industrializacdo de produtos sujeitos ao imposto.

Portanto, entendo que estdo atendidos 0s requisitos essenciais para que seja
concedida a isen¢do em referéncia.

4.3. Da competéncia da SUFRAMA

N&o obstante os demais argumentos de mérito, cabe analisar a controveérsia
trazida pela Contribuinte com relacdo a competéncia da SUFRAMA para concessao e
fiscalizacdo do cumprimento das condicdes para fruicdo dos incentivos fiscais.

Como acima ja tratado, os “kits” fornecidos pela Recofarma foram descritos nas
respectivas Notas Fiscais como "concentrados” (NCM 2106.90.10 - EX 01) das marcas de
refrigerantes a que se destinam (Coca-Cola, Coca-Cola Zero, Aquarius Lim&o, Simba Guarana,
Sprite, Fanta Uva, etc.), enviados sem destaque do IPI em decorréncia da isencdo prevista pelos
artigos 81, I1, e 95, 111, do RIP1/2010, que tratam dos beneficios instituidos no &mbito de regimes
fiscais regionais: Zona Franca de Manaus (art. 81, 1) e Amaz6nia Ocidental (art. 95, I11).

Em suma, a Recorrente argumenta que a aplicacdo das Regras Gerais de
Interpretacdo do Sistema Harmonizado e da NESH levam exatamente & classificacdo dos Kits no
Codigo NCM 2106.90.10 - Ex 01 da TIPI.

Por sua vez, entende a Fiscalizagdo que o “concentrado para refrigerantes” nao
pode ser analisado como um produto Unico, uma vez que sdo constituidos de dois ou mais
componentes, sendo que cada componente é entregue pela Recofarma acondicionado em
embalagem individual, motivo pelo qual deve ser classificado separadamente, resultando na
impossibilidade de enquadramento no EX 01 ou EX 02 da NCM 2106.90.10, tendo em vista que
ndo se trata de um concentrado e nem pode ser diluido.
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Concluiu o i. Auditor Fiscal que tais produtos devem ser classificados no Codigo
NCM 2106.9010, como uma “Preparagao do tipo utilizado para elaboracdo de bebidas”, cuja
aliquota é zero, o que torna legitima a glosa dos respectivos créditos, com o langcamento do saldo
devedor de IPI.

Diante da controvérsia acima, argumentou a Recorrente que compete a
SUFRAMA efetuar a classificagcéo fiscal do produto produzido conforme o PPB definido em
Portaria Inteministerial, porque somente com a respectiva classificacdo fiscal é possivel
identificar o produto beneficiado, para fins de IPI, na forma prevista pelos artigos 1°, 4°, |, ¢, do
Anexo |, do Decreto n°® 7.139/2010 e 10, 13, 15 e 23, todos da Resolu¢do CAS n° 202/2006.

Com relacdo aos efeitos dos atos da SUFRAMA, foi observado no Relatério
Fiscal que “a aprovacdo de projeto pelo Conselho de Administracdo da SUFRAMA ndo é o
unico requisito para utilizagcdo da isen¢do do artigo 93, 111, do RIPI/2010".

O Auditor Fiscal apontou igualmente que, em nenhum momento, o art 6° do
Decreto-lei n° 1.435/75 da a entender que a isencdo se aplica automaticamente em relacdo a
todos os produtos cujos projetos tenham sido aprovados pela SUFRAMA, a qual tem a
competéncia exclusiva para aprovar projetos de empresas que objetivam usufruir dos beneficios
fiscais previstos no art. 6° do DL 1.435/1975, e que a existéncia do projeto aprovado pela
SUFRAMA é um dos requisitos para o0 gozo da isencdo em si, sendo que a Receita Federal do
Brasil, vinculada ao Ministério da Fazenda, tem a competéncia para verificar o cumprimento de
todos os requisitos quando da efetiva utilizacdo de beneficios fiscais, e cobrar os valores de
imposto que sejam devidos aos cofres da Unido, observando-se que a Administracdo Fazendaria
e 0s seus servidores fiscais possuem precedéncia sobre os demais setores administrativos, na
forma da lei (art.37, XVIII, da Constituicdo Federal).

Afirmou a Fiscalizacdo que ndo estd sendo questionado o atendimento ao PPB,
mas que, embora a Recofarma possua projeto aprovado pela SUFRAMA, para efetivo gozo do
beneficio é necessario que todas as demais condicdes isentivas previstas no Decreto-lei n°
1.435/1975 sejam atendidas, o que ndo aconteceu.

Tal conclusdao foi mantida pelo ilustre Julgador de primeira instancia, assim
considerando:

Logo, no exercicio da sua competéncia, nada impede que a SUFRAMA trate os Kits
para a elaboracdo de “concentrados” para refrigerantes como mercadoria tnica, situagdo
que ndo invalida os seus atos para os fins a que se destinam. Entretanto, tal tratamento
ndo pode prevalecer para efeito de definir a classifica¢do fiscal do produto, tarefa que,
como visto, tem a competéncia para execucdo das atividades a ela inerentes atribuida a
Secretaria da Receita Federal do Brasil. Ndo é sem razo que o Decreto n® 70.235/72
(que regula o Processo Administrativo Fiscal) reserva a Coordenacdo do Sistema de
Tributacdo, integrante da estrutura da Secretaria da Receita Federal do Brasil, a
competéncia para decidir acerca dos processos de consulta sobre classificagéo fiscal de
mercadorias.

()

Como se viu, ndo se trata, em rigor, de conflito de competéncia entre Secretaria da
Receita Federal do Brasil e Suframa, mas de uma clara divisdo de atribuicBes. Da
mesma maneira que a Secretaria da Receita Federal do Brasil ndo poderia se manifestar
sobre a aprovagdo de determinado projeto no que se refere as competéncias legais da
Suframa, esta também nédo pode se imiscuir em aspectos tributarios do beneficio fiscal.

Ficam afastados, portanto, todos os argumentos apresentados pela Impugnante, no
sentido de que a Suframa estabelecera a classificacdo fiscal do produto nos atos
administrativos por ela editados e que deve a mesma prevalecer. SUFRAMA e
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Secretaria da Receita Federal do Brasil adotam procedimentos distintos para fins
distintos, no ambito de suas respectivas competéncias legais, nao cabendo aquele Orgdo
tomar parte nos aspectos tributarios do beneficio fiscal.

Data maxima vénia aos entendimentos expostos no Relatorio Fiscal e no v.
Acordao de primeira instancia, da analise da legislacdo que atribui competéncia a
SUFRAMA é possivel extrair conclusédo favoravel aos fundamentos da defesa. Vejamos:

Inicialmente, impera destacar que a Constituicdo Federal, ao tratar sobre a
limitacdo do poder de tributar, estabelece em seu artigo 150, § 6° que:

Art. 150. Sem prejuizo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado a
Unido, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municipios:

8§ 6° Qualquer subsidio ou isen¢do, reducdo de base de célculo, concessdo de crédito
presumido, anistia ou remissdo, relativos a impostos, taxas ou contribuicées, sé podera
ser concedido mediante lei especifica, federal, estadual ou municipal, que regule
exclusivamente as matérias acima enumeradas ou o correspondente tributo ou
contribui¢do, sem prejuizo do disposto no art. 155, 8 2.°, XIl, g. (Redagdo dada pela
Emenda Constitucional n® 3, de 1993)

O Cddigo Tributario Nacional, recepcionado como Lei Complementar pela
Emenda Constitucional 01/1969° e, apés, pelo Texto Constitucional de 1988* confere
competéncia a Autoridade Administrativa para concessdo de beneficios fiscais. Vejamos:

Art. 176. A isencdo, ainda quando prevista em contrato, ¢ sempre decorrente de lei
gue especifigue as condicdes e requisitos exigidos para a sua concessdo, os tributos a
que se aplica e, sendo caso, 0 prazo de sua duragéo.

Paragrafo Unico. A isencdo pode ser restrita a determinada regido do territorio da
entidade tributante, em funcéo de condigdes a ela peculiares.

Art. 178 - A isencdo, salvo se concedida por prazo certo e em funcdo de determinadas
condicBes, pode ser revogada ou modificada por lei, a qualquer tempo, observado o
disposto no inciso Il do art. 104. (Redacdo dada pela Lei Complementar n® 24, de
1975)

3 Art. 18. Além dos impostos previstos nesta Constituicdo, compete a Unido, aos Estados, ao Distrito Federal e aos
Municipios instituir:
§ 1° Lei complementar estabelecera normas gerais de direito tributario, dispora sébre os conflitos de competéncia
nesta matéria entre a Unido, os Estados, o Distrito Federal e os Municipios, e regulara as limitacfes constitucionais
do poder de tributar.

* Art. 146. Cabe & lei complementar:

I - dispor sobre conflitos de competéncia, em matéria tributaria, entre a Unido, os Estados, o Distrito Federal e 0s
Municipios;

Il - regular as limitagBes constitucionais ao poder de tributar;

111 - estabelecer normas gerais em matéria de legislacdo tributaria, especialmente sobre:

a) definicdo de tributos e de suas espécies, bem como, em relagdo aos impostos discriminados nesta Constituicao, a
dos respectivos fatos geradores, bases de célculo e contribuintes;

b) obrigacdo, lancamento, crédito, prescri¢do e decadéncia tributarios;

¢) adequado tratamento tributério ao ato cooperativo praticado pelas sociedades cooperativas.

d) definicdo de tratamento diferenciado e favorecido para as microempresas e para as empresas de pequeno porte,
inclusive regimes especiais ou simplificados no caso do imposto previsto no art. 155, 1, das contribui¢des previstas
no art. 195, | e 88 12 e 13, e da contribuicdo a que se refere o art. 239.  (Incluido pela Emenda Constitucional n° 42,
de 19.12.2003)
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Art. 179. A isencdo, quando ndo concedida em carater geral, é efetivada, em cada
caso, por despacho da autoridade administrativa, em requerimento com o qual o
interessado faca prova do preenchimento das condicdes e do cumprimento dos
requisitos previstos em lei ou contrato para sua concessao.

§ 1° Tratando-se de tributo lancado por periodo certo de tempo, o despacho referido
neste artigo serd renovado antes da expiracdo de cada periodo, cessando
automaticamente os seus efeitos a partir do primeiro dia do periodo para o qual o
interessado deixar de promover a continuidade do reconhecimento da isencéo.

§ 2° O despacho referido neste artigo ndo gera direito adquirido, aplicando-se, quando
cabivel, o disposto no artigo 155. (sem destaques no texto original)

Nao ha davidas de que o beneficio fiscal concedido no presente caso esta

revestido de todos os requisitos formais previstos para sua validade.

A SUFRAMA foi criada pelo Decreto-Lei n° 288, de 28 de fevereiro de 1967,

regulamentado através do Decreto n® 61.244, de 28 de agosto de 1967, os quais definem a
finalidade e localizacdo da Zona Franca de Manaus (Capitulo 1), bem como a aplicacdo e
controle dos incentivos fiscais (Capitulo 11).

A competéncia da SUFRAMA para atos como a Resolucdo n° 298/2007, ora

tratada, foi estabelecida pelo artigo 4°, inciso I, alinea *'c'* do Capitulo 1V do Anexo | do
Decreto n° 4.628, de 21 de marco de 2003, o qual estava vigente quando da Resolugéo n°

298/2007, e cuja redacdo foi parcialmente mantida pelo Decreto n° 7.139/2010, vigente ha
época dos fatos geradores, assim previa:

Art. 42 Ao Conselho de Administracdo da SUFRAMA compete:

| - aprovar:

c) os projetos de empresas gue objetivem usufruir dos beneficios fiscais previstos
nos arts. 72 e 92 do Decreto-Lei n? 288, de 1967, com as modifica¢es da Lei n® 8.387,
de 30 de dezembro de 1991, especificando os incentivos a serem auferidos pela
empresa, bem assim estabelecer normas, exigéncias, limitacfes e condicGes para
aprovacdo, fiscalizacdo e acompanhamento dos referidos projetos; (sem destaques no
texto original)

O Decreto n° 4.628/2003, acima mencionado, aprovou a Estrutura Regimental da

SUFRAMA, ao tratar da natureza e finalidade, estabelecendo em seu artigo 1°, inciso VI do

Anexo | que:

Art. 12 A Superintendéncia da Zona Franca de Manaus - SUFRAMA, autarquia
criada pelo Decreto-Lei n? 288, de 28 de fevereiro de 1967, e vinculada ao Ministério
do Desenvolvimento, IndUstria e Comércio Exterior, tem como finalidade promover o
desenvolvimento socio-econdmico, de forma sustentdvel, na sua area de atuacéo,
mediante geracdo, atracdo e consolidacdo de investimentos, apoiado em capacitacdo
tecnoldgica, visando a insercdo internacional competitiva, a partir das seguintes a¢des:

VI - administrar a concessdo de incentivos fiscais.(sem destaque no texto original)

Por sua vez, cabe destacar que a participacdo do Ministério da Fazenda no

processo de analise do projeto industrial e aprovacdo do beneficio foi previsto pelo artigo 11 do
Decreto n° 61.244/1967, nos termos abaixo citados:

Art 11. Estdo isentas do imp6sto sdbre produtos industrializados tddas as mercadorias
industrializadas na Zona Franca de Manaus, quer se destinem ao seu consumo interno,

quer a comercializacdo em qualquer ponto do territério nacional.

§ 1° Os projetos para a producdo, beneficiamento ou industrializacdo de mercadorias que

pretendam gozar dos beneficios do Decreto-lei n° 288-67 serfo submetidos & aprovacéo da
SUFRAMA, ouvido o Ministério da Fazenda, quanto aos aspectos fiscais, implicando em
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aprovacdo tacita a falta de manifestacdo désse Ministério no prazo de 30 (trinta) dias
contados do pedido de audiéncia.

§ 2° Os projetos serdo apresentados de conformidade com critérios e procedimentos
estabelecidos pela SUFRAMA, mediante instrucdes aprovadas pelo Ministro do Interior.

§ 3° O Superintendente da SUFRAMA podera rejeitar, de plano, ouvido o Conselho Técnico,
0s projetos que, visando a obtencéo dos incentivos fiscais previstos no Decreto-lei n® 288-67,
tenham por fim a producéo, industrializacdo ou beneficiamento das mercadorias capituladas no
paragrafo 1° do artigo 3° do referido Decreto-lei, inclusive as alteragBes supervenientes por
Decreto (Decreto-lei n° 288-67 artigo 3°, paragrafo 2°). (sem destaques no texto original).

Observo, ainda, que o Decreto-Lei n° 288/1967, acima ja mencionado, assim
preve:

Art. 7° Os produtos industrializados na Zona Franca de Manaus, salvo os bens de
informatica e os veiculos automdveis, tratores e outros veiculos terrestres, suas partes e
pecas, excluidos os das posi¢fes 8711 a 8714 da Tarifa Aduaneira do Brasil (TAB), e
respectivas partes e pecas, quando dela sairem para qualquer ponto do Territorio
Nacional, estardo sujeitos a exigibilidade do Imposto sobre Importacdo relativo a
matérias-primas, produtos intermediarios, materiais secundarios e de embalagem,
componentes e outros insumos de origem estrangeira neles empregados, calculado o
tributo mediante coeficiente de reducédo de sua aliquota ad valorem, na conformidade do
8 1° deste artigo, desde que atendam nivel de industrializacdo local compativel com
processo produtivo basico para produtos compreendidos ha mesma posicdo e
subposicdo da Tarifa Aduaneira do Brasil (TAB). (sem destaque no texto original)

§ 6° Os Ministros de Estado do Desenvolvimento, Industria e Comércio Exterior e
da Ciéncia e Tecnologia estabelecer8o os processos produtivos bésicos no prazo
méaximo de cento e vinte dias, contado da data da solicitacdo fundada da empresa
interessada, devendo ser indicados em portaria interministerial os processos aprovados,
bem como os motivos determinantes do indeferimento. (sem destaque no texto original)

§ 8° Para os efeitos deste artigo, consideram-se

b) processo produtivo basico é o conjunto minimo de operagdes, no estabelecimento
fabril, que caracteriza a efetiva industrializacdo de determinado produto. (sem
destaque no texto original)

Art. 9° Estdo isentas do Imposto sobre Produtos Industrializados (IP1) todas as
mercadorias produzidas na Zona Franca de Manaus, quer se destinem ao seu consumo
interno, quer & comercializacdo em qualquer ponto do Territério Nacional.

§ 1° A isencdo de gue trata este artigo, no que respeita aos produtos industrializados
na Zona Franca de Manaus que devam ser internados em outras regides do Pais, ficara
condicionada a observancia dos requisitos estabelecidos no art. 7° deste decreto-
lei. (sem destaque no texto original)

Constata-se que o artigo 9°, acima citado, condiciona a isencdo a observancia dos
requisitos estabelecidos no artigo 7°, sendo que nos 88 6° e 8°, alinea “b” acima citados, resta
clara a redacéo de que deve ser respeitada a natureza do produto definido pelo PPB.

Outrossim, o Decreto-Lei n°® 1.435, de 16 de dezembro de 1975, que alterou a
redacao dos artigos 7°, 88§ 1° ao 4° do Decreto-Lei n° 288/1967, assim estabeleceu em seus
artigos 6° e 8°:
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Art 6° Ficam isentos do Imposto sobre Produtos Industrializados os produtos elaborados
com matérias-primas agricolas e extrativas vegetais de producdo regional, exclusive as
de origem pecudria, por estabelecimentos localizados na area definida pelo § 4° do art.
1° do Decreto-lei n° 291, de 28 de fevereiro de 1967.

§ 1° Os produtos a que se refere o "caput" deste artigo gerardo crédito do Imposto sobre
Produtos Industrializados, calculado como se devido fosse, sempre que empregados
como matérias-primas, produtos intermediarios ou materiais de embalagem, na
industrializagdo, em qualquer ponto do territorio nacional, de produtos efetivamente
sujeitos ao pagamento do referido imposto.

§ 2° Os incentivos fiscais previstos neste artigo aplicam-se, exclusivamente, aos
produtos elaborados por estabelecimentos industriais cujos projetos tenham sido
aprovados pela SUFRAMA.

Art. 8°. O Superintendente da Zona Franca de Manaus, ouvido o Conselho de
Administracio, fixard condicfes e requisitos a serem atendidos pelos
estabelecimentos que se dediquem a comercializacdo, naquela darea, de
mercadorias beneficiadas pelos incentivos previstos no Decreto-lei nimero 288, de
28 de fevereiro de 1967. (sem destaques no texto original)

E, diante de tais atribuicdes, a SUFRAMA, através do artigo 1° da RESOLUCAQO

N° 298/2007, aprovou o projeto industrial da Recofarma, na forma do PARECER TECNICO
DE PROJETO N° 224/2007 para producdo de concentrado de bebidas ndo alcodlicas, para o

g0z0 dos incentivos previstos nos artigos 7° e 9° do Decreto-Lei n°® 288/1967, no artigo 6° do

Decreto-lei n® 1435/1975 e legislacdo posterior.

Outrossim, impera igualmente salientar que as condicfes estabelecidas para

o direito aos incentivos concedidos estdo previstas no artigo 4° da Resolucdo n°® 298/2007,

quais sejam:

I~ o cumprimento, quando da fabricaggo do produto constante do Art. 1°

desta Resolugdo, do Processo Produtivo Bésico estabelecido na Portaria Interministerial
n° 08 - MPO/MICTMCT, de 25 de fevereiro de 1998;

- a utiizagdo de matéria-prima regional de origem vegetal na
elaboragdo dos produtos constantes do Art. 1° desta Resolugéo, segundo o Arl. 6° do
Decreto-Lei n.% 1.435/75;

Il o atendimento das exigéncias da Politica Nacional do Meio ambiente,
conforme disciplina a Legislagéo no dmbito Federal, Estadual e Municipal;

V- a manutengdo de cadastro atualizado na SUFRAMA, de acordo com
as nomas em vigar; €

V- o cumprimenta das exigéncias confidas na Resolugdo n.° 202, de 17
de maio de 2006, bem como as demais Resolugles, Portarias e Nommas Técnicas em
vigor.

Por sua vez, 0 PARECER TECNICO DE PROJETO N° 224/2007 foi

elaborado para analise da possibilidade de concessdo dos seguintes incentivos pleiteados:
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4, INCENTIVOS PLEITEADOS
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» |sengdo do imposto om em SU3 elaboragao matérias-primas regi

Amazdnia Ocidental que utiliz
§° do Decreto-Lei n.* 1.435/75.

Consigno, por oportuno, que a competéncia para fiscalizacdo do projeto
industrial que embasou a Resolucdo SUFRAMA n° 298/2007 estava prevista pelo artigo 15,
inciso 111 do Anexo | do j& citado Decreto n° 4.628/2003. Vejamos:

Art. 15. A Superintendéncia Adjunta de Projetos compete planejar, coordenar e
supervisionar a execugdo de atividades relativas a:

111 - acompanhamento, fiscalizag¢do e avaliagdo de projetos industriais, agropecuarios e
de prestacdo de servicos.

A competéncia da Superintendéncia Adjunta de Projetos igualmente € prevista
pela Resolucdo do Conselho de Administracdo da SUFRAMA n° 203, de 10 de dezembro de
2012, vigente no periodo do fato gerador desta autuacao, que dispde sobre a sobre a sistematica

de apresentacdo, analise, aprovacdo e acompanhamento de Projetos Industriais nos seguintes
termos:

TITULO VI - DO ACOMPANHAMENTO E AVALIACAO DOS PROJETOS
INDUSTRIAIS

CAPITULO | - DA OPERACAO

Art. 17. Apés concluida a implantacdo, total ou parcial, de suas instalacGes
industriais a empresa titular do projeto devera requerer a SUFRAMA a emissdo
do Laudo de Operacdo (LO), gue é o documento comprobatoério da adequacdo das
instalacdes industriais, maquinas e equipamentos, necessarios a operacionalizacéo
do_projeto técnico-econdmico aprovado, observado o dimensionamento nele
constante.

Art. 18. O requerimento de que trata o artigo anterior sera dirigido a
Superintendéncia Adjunta de Projetos (SPR), na forma a ser estabelecida pela
SUFRAMA, instruido com a seguinte documentag&o:

CAPITULO Il - DA PRODUCAO

Art. 23. Iniciada a fabricacdo de guaisquer produtos aprovados a empresa titular
do projeto devera requerer a SUFRAMA a emissdo do Laudo de Producdo (LP),
que _constituir-sea _no_documento comprobatério do atendimento das etapas
estabelecidas _no Processo Produtivo Basico (PPB) de cada produto e do
cumprimento de outros parametros dimensionados no projeto técnico-econdmico
aprovado.
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Art. 24. O requerimento de que trata o artigo anterior sera dirigido a SPR, na
forma a ser estabelecida pela SUFRAMA.

Paragrafo Gnico. Quando se tratar de projetos beneficiados com os incentivos fiscais
estabelecidos no art. 6°, do Decreto-lei n° 1.435, de 16 de dezembro de 1975, a
empresa_titular do projeto devera apresentar demonstrativo, na forma a ser
estabelecida pela SUFRAMA, das aquisicBes de insumos efetuados no mercado

regional.
Art. 25. O LP, emitido conforme modelo definido pela SUFRAMA sera especifico para

cada produto e tera prazo de validade indeterminado, observado o disposto nos arts. 26 e
32, desta Resolucéo.

Art. 26. O LP, garantido o contraditorio e a ampla defesa, podera ser cancelado a
qualgquer momento pela SUFRAMA, mediante oficio da SPR a ser encaminhado a
empresa, desde que seja_constatado o ndo cumprimento do PPB e/ou_outros
parametros nele descrito, ou gue o produto seja cancelado por algum dispositivo
previsto nesta Resolucao.

CAPITULO V - DA AVALIACAO DOS PROJETOS

Art. 42, A SUFRAMA emitira a cada trés anos, ou sempre que necessario, por
amostragem, Relatério de Acompanhamento de Projetos (RAP), relativo aos produtos
ativos (ndo cancelados) com projetos aprovados por suas respectivas empresas junto ao
Conselho de Administragdo da SUFRAMA.

§ 1° O RAP devera conter a relacdo de produtos ativos das empresas, com a situacéo
atualizada de cada um no que diz respeito aos Laudos de Operacdo e de Producéo, a
entrega do LTAI e dos indicadores de desempenho, a adimpléncia em relacdo a
Certificacdo da qualidade, além de dados atualizados de producdo, mao-de-obra,
faturamento, investimentos em maquinas e equipamentos, concessdo de beneficios
sociais aos trabalhadores, investimentos na formagdo e capacitagdo de recursos
humanos, e, se for o caso, volume de exportacBes e investimentos em pesquisa e
desenvolvimento.

§ 2° O RAP deverd conter ainda, a andlise _dos desvios em relacdo as metas
originais e aos compromissos assumidos pelas empresas guando da aprovacdo de
seus projetos, bem como proposicdes para cancelamento de projetos e/ou
alteracdes nas resolucdes aprobatorias.

8§ 3° A SUFRAMA, quando da emissdao do RAP, deverd inspecionar in loco as
instalagbes da empresa, devendo neste momento ser atestado o cumprimento e
manutengdo das disposi¢es constantes nos Laudos de Operacdo e de Producdo
emitidos, além de verificar as informagdes prestadas nos LTAls apresentados.

§ 4° A SUFRAMA deverd submeter a apreciacdo do CAS na primeira reunido do
exercicio subsequiente, a consolidacdo das informagdes contidas nos RAPs emitidos
durante o ano imediatamente anterior.

§ 5° A SUFRAMA, durante a fase de elaboracdo do RAP, sempre que houver
necessidade, podera solicitar da empresa dados, informagdes e/ou documentos contabeis
que venham a comprovar o cumprimento de metas estabelecidas em projeto, devendo a
documentacdo requerida, devidamente assinada pelo contador e pelo representante legal
da empresa, ser entregue no prazo previamente estabelecido pelo setor competente.

CAPITULO VI - DA VISTORIA TECNICA

Art. 43. A qualquer tempo a SUFRAMA podera realizar vistoria técnica nas
empresas _com_projeto_aprovado, com a finalidade de verificar, para fins de
manutencdo ou_cancelamento dos beneficios fiscais, 0 exato cumprimento dos
termos e condicdes estabelecidos nesta Resolucdo e demais condicdes legais
pertinentes.

TITULO VIII - DAS PENALIDADES
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Art. 54. Sem prejuizo das demais cominagdes legais cabiveis, e, observando-se o
devido processo legal, garantido o contraditério e ampla defesa, o ndo atendimento
do disposto _nesta Resolucdo ensejard, conforme o caso, a critério do
Superintendente da SUFRAMA, as seguintes penalidades:

| - adverténcia;

Il - suspensdo do Pedido de Licenciamento de Importacédo (PLI), quando aplicavel;
I11 - blogueio do cadastro;

IV - cancelamento dos incentivos fiscais atribuidos a produto, mediante
encaminhamento de proposicdo ao CAS; e

V - cancelamento dos incentivos fiscais atribuidos a empresa, mediante
encaminhamento de proposicdo ao CAS.

§ 1° A inadimpléncia da empresa quanto a validade dos Laudos de Operacdo e
Producdo, bem como a entrega do LTAI, implicara na suspensdo automética dos PLIs
referente a(s) linha(s) inadimplente(s), até a sua regularizacéo.

§ 2° No caso especifico do LP, a penalidade disposta no paragrafo anterior podera ser
sustada por um prazo de até 60 (sessenta dias), nos casos onde a empresa interessada
comprove ndo poder retomar sua producdo por falta de insumos.

Art. 55. A SUFRAMA enviard comunicado a Receita Federal do Brasil (RFB)
sempre gue comprovar gue a empresa auferiu indevidamente dos incentivos fiscais
administrados pela autarquia, descritos no art. 1° desta Resolucdo. (sem destaques
nos texto original)

Da analise dos dispositivos legais acima invocados, entendo que estd correto o
argumento da defesa sobre a competéncia da SUFRAMA para concessdo e fiscalizacdo do
cumprimento das condi¢des para fruicdo dos incentivos fiscais objeto deste litigio.

Com isso, considerando que a Recofarma submeteu o seu processo industrial a
aprovacdo da SUFRAMA que, através de um grupo técnico examinou a elaboragdo do
“concentrado para bebidas ndo-alcoolicas” e definiu o Processo Produtivo Bésico (PPB), na
forma prevista pela Portaria Interministerial MPO/MICT/MCT n° 08/98, identificando e
incluindo o produto no Codigo 0653, ndo deve ser afastado o enquadrando na classificacéo
fiscal posicdo 2106.90.10 — EX 01, considerando a descrigdo constante do Parecer Técnico
de Projeto n°® 224/2007 aprovado através da Resolugdo n° 298/2007, que abaixo colaciono:

d) Caracteristicas técnicas do produto:

: i ra industrializagdo
oprodu' ’ gOes uimlcasutiﬂmdasm!omalﬂda-pnmapa el
o bebic::smnggl:!lgg‘g:p;:\ apatmdo de diluigBo supexior @ 10 peries de beblda p
de . _
parte de concentrado. y .

tre os diversos lipos/modelos do produto a serem mustrbhil'zados pela empresa, ecionou-
g:rrn‘a :propﬁaqac dos custos do projeto, 0 especificado a seguir.

Tipo/Modelo de roferéncia: Concentrado para refrigerante de sabor
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- Odor: md;‘{éu?segvm .
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(4”@@”‘5“‘@ onal:onthnoPIM.aohdodemunldadnmﬂ.m a produg3do
wr;snto caramelo matétia-prima dos concentrados da emprossa.
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Cumpre observar que o Codigo NCM 2106.90.10 — EX 01 possui a seguinte descrigao:

21.06 Preparag@es alimenticias ndo especificadas nem compreendidas noutras
posicdes.
2106.10.00 - Concentrados de proteinas e substancias proteicas texturizadas 0
2106.90 - Outras
2106.90.10 Preparacdes dos tipos utilizados para elaboracéo de bebidas 0

Ex 01 - Preparacdes compostas, ndo alcodlicas (extratos concentrados ou
sabores concentrados), para elaboracao de bebida da posicédo 22.02,
com capacidade de diluicdo superior a 10 partes da bebida para cada parte

do concentrado 20
Ex 02 - PreparagGes compostas, ndo alcodlicas (extratos concentrados ou
sabores concentrados), para elaboragdo de bebida refrigerante do Capitulo
22, com capacidade de diluicdo de até 10 partes da bebida para cada parte
do concentrado 30

E importante esclarecer que em nenhum momento deve ser retirado dos lustres
Auditores da Secretaria da Receita Federal o dever funcional de fiscalizar o Contribuinte, diante
de suspeitas de aproveitamento indevido de créditos e demais formas de burlar a legislacdo
tributéria. Inclusive a atividade de fiscalizacdo da administracdo fazendaria é previsdo garantida
pelo artigo 37, XVI1II da Constituicdo Federal, artigos 194 e 195 do CTN e artigos 505 a 508 do
RIP1/2010.

N&o se questiona que, de fato, a Receita Federal do Brasil tem a competéncia para
verificar o cumprimento de todos os requisitos quando da efetiva utilizacdo dos beneficios
fiscais, e cobrar os valores de impostos que sejam devidos aos cofres da Unido, na forma prevista
pelos artigos 506 e 507 do RIP1/2010°, como observado no Relatério Fiscal.

E a conclusdo acima demonstrada ndo limita o exercicio da competéncia da
Receita Federal na fiscalizacdo do beneficio sob analise.

Todavia, ndo é razoavel entender que a Autoridade Fiscal, no exercicio das
atribuicOes de seu cargo, tenha a prerrogativa de retirar e/ou a discricionariedade de ignorar o
que foi estabelecido através da Resolucdo n° 298/2007, que aprovou o projeto industrial da
Recofarma, na forma do Parecer Técnico de Projeto n® 224/2007, emitido em atencdo a toda
estrutura normativa acima ja exposta. Como ja mencionado, no Parecer Técnico de Projeto n°
224/2007 consta a identificacdo do produto como “concentrado para bebidas ndo-alcoolicas”,
incluido no Cddigo 0653 e cuja definicdo das caracteristicas do produto incorre na classificacdo
fiscal posicdo 2106.90.10 — EX 01.

Saliento que esté correto o argumento da defesa, ao afirmar que o i. Auditor Fiscal
poderia questionar a classificacdo fiscal do produto objeto do PPB, caso tivesse concluido pela
identificacdo errada pela SUFRAMA com relacdo a posicao fiscal, ou seja, se ocorresse a

5 Art. 506. A fiscalizacdo sera exercida sobre todas as pessoas, naturais ou juridicas, contribuintes ou néo, que
estiverem obrigadas ao cumprimento de disposi¢Ges da legislacdo do imposto, bem como as que gozarem de
imunidade condicionada ou de isen¢do (Lei n® 5.172, de 1966, arts. 142 e 194, paragrafo Unico, e Lei n® 4.502, de
1964, art. 94).

Art. 507. As atividades de fiscalizacdo do imposto serdo presididas e executas pela autoridade administrativa
competente (Lei n®5.172, de 1966, arts. 142, 194 e 196, e Lei n°® 4.502, de 1964, art. 93).

Paragrafo Gnico. A autoridade administrativa a que se refere o caput é o Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil
(Lei n°5.172, de 1966, arts. 142, 194 e 196, Lei n® 4.502, de 1964, art. 93, Lei n° 10.593, de 2002, art. 6°, e Lei n°
11.457, de 2007, art. 99).
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identificado do produto como refrigerante (Posicdo 22.02) ao invés de concentrado,
considerando que o PPB se refere a producdo de concentrado.

Com isso, assiste razdo a Recorrente ao argumentar que a Fiscalizacdo deve
respeitar a natureza do produto objeto do PPB autorizado nos termos do processo produtivo
definido na Portaria Interministerial MPO/MICT/MCT n° 08/98.

Neste mesmo sentido, destaco o r. voto da llustre Conselheira Maysa de Sa
Pittondo Deligne, constante do v. Acorddo n° 3402-004.929, proferido no Processo
Administrativo Fiscal n° 15956.720178/2015-43, cujo__posicionamento _sempre foi
acompanhado por esta Relatora:

I.1 - DA COMPETENCIA DA RECEITA FEDERAL NA FISCALIZACAO
DOSINCENTIVOS FISCAIS DISCIPLINADOS PELA SUFRAMA.

A Superintendéncia da Zona Franca de Manaus - SUFRAMA ¢é uma autarquia
criada pelo Decreto-lei n.° 288/1967, atualmente vinculada ao Ministério da Industria,
Comercio Exterior e Servicos, a qual foi atribuida a administracdo da Zona Franca de
Manaus - ZFM.

Atentando-se em especial para a disciplina dos incentivos fiscais concedidos
nesta area (e, posteriormente, na area da Amazo6nia Ocidental do Decreto-lei n.°
291/1967), observa-se que originariamente a atuacdo da SUFRAMA exigia o aval do
Ministério da Fazenda, que igualmente participava do processo de aprovacdo dos
projetos de industrializacdopassiveis de serem desenvolvidos naquela area e de gozarem
dos incentivos fiscais. A disciplina originaria igualmente se preocupava em garantir a
competéncia do Ministério da Fazenda no controle da entrada e saida das mercadorias
no &mbito da ZFM.

E o que se depreende da disciplina do Decreto n. 61.244/1967, que
originariamente regulamentou o Decreto-lei n.° 288/1967:

"Art 11. Estdo isentas do impdsto sébre produtos industrializados tddas as mercadorias
industrializadas na Zona Franca de Manaus, quer se destinem ao seu consumo interno,

§ 2° Os projetos serdo apresentados de conformidade com critérios e procedimentos
estabelecidos pela SUFRAMA, mediante instrucfes aprovadas pelo Ministro do Interior.

§ 3° O Superintendente da SUFRAMA poderd rejeitar, de plano, ouvido o Conselho
Técnico, 0s projetos que, visando a obtencdo dos incentivos fiscais previstos no Decreto-
lei n® 288-67, tenham por fim a producdo, industrializacdo ou beneficiamento das
mercadorias capituladas no paragrafo 1° do artigo 3° do referido Decreto-lei, inclusive
as alteragGes supervenientes por Decreto (Decreto- lei n° 288-67 artigo 3°, paragrafo 2°).

pUICA _d
(grifei)
Especificamente quanto a analise de entrada das mercadorias nacional ou
estrangeira, referenciada no art. 12 acima transcrito, constata-se que o Ministério da
Fazenda manteve seu controle na forma indicada no art. 224 do Regimento Interno da
Secretaria da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria MF n.° 203/2012, que
disciplina o controle da entrada e saida de mercadorias da ZFM e das areas da
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Amazénia Ocidental. Esse dispositivo, inclusive, é o Unico no regimento interno da
Receita Federal que faz referéncia as essas areas em especifico:

"Art. 224. As Delegacias da Receita Federal do Brasil - DRF, & Delegacia Especial da
Receita Federal do Brasil de Pessoas Fisicas - Derpf, as Alfandegas da Receita Federal
do Brasil - ALF e as Inspetorias da Receita Federal do Brasil - IRF de Classes “Especial
A”, “Especial B” e “Especial C”, quanto aos tributos administrados pela RFB, inclusive
os destinados a outras entidades e fundos, compete, no ambito da respectiva jurisdicao,
no que couber, desenvolver as atividades de arrecadacdo, controle e recuperagdo do
crédito tributario, de analise dos dados de arrecadagdo e acompanhamento dos maiores
contribuintes, de atendimento e interacdo com o cidaddo, de comunicagdo social, de
fiscalizacdo, de controle aduaneiro, de tecnologia e seguranca da informacgdo, de
programacao e logistica, de gestdo de pessoas, de planejamento, avaliacdo, organizagéo,
modernizacdo, e, especificamente: (Reda¢do dada pelo(a) Portaria MF n® 512, de02 de
outubro de 2013)

()

§ 3° As Alfandegas Porto de Manaus e Aeroporto Internacional Eduardo Gomes
compete ainda:

§ 4° - As DRF Boa Vista, Porto Velho, Ji-Parana, Rio Branco e Macapa compete
ainda:

namna&nﬂ.amm" (grifei)

Por outro lado, no que concerne aos critérios e requisitos para a concessdo de
incentivos fiscais no ambito da Zona Franca (referenciada no art. 11 do Decreto n.°
61.244/1967 acima transcrito), observa-se que com o transcorrer dos anos a influéncia
do Ministério da Fazenda foi afastada por completo, com garantia de plena autonomia a
SUFRAMA para tanto.

Com efeito, como se depreende das disciplinas regulamentares trazidas nos
Decretos n.° 2.566/1998, n.° 4.628/2003, n.° 6.372/2008 e até no atualmente vigente
Decreto n.°7.139/2010, a administracdo da concessao de incentivos fiscais é atribuida de
forma exclusiva a SUFRAMA, independentemente, portanto, de qualquer aval do
Ministério da Fazenda. Vejam- se pela redacdo do art. 1°, VI, do Anexo | destes
Decretos, todos com reda(;éo no mesmo sentido®:

pg|g Decreto-Lej nQ 2&& dg 23 dg Igyg[m[g dg ]Qﬁz vmculada ao Mlnlsterlo do

Desenvolvimento, Indlstria e Comércio Exterior, tem como finalidade promover o
desenvolvimento socioeconémico, de forma sustentavel, na sua area de atuacéo, mediante
geracdo, atracdo e consolidacéo de investimentos, apoiado em capacitacao tecnolégica,

visando a insercéo internacional competitiva, a partir das seguintes aces:

()
VI - administrar a concessdo de incentivos fiscais." (grifei)

Sob essa perspectiva que os referidos Decretos atribuiram ao Conselho de Administragéo
da SUFRAMA (CAS) a competéncia para aprovar "os projetos das empresas que
objetivem usufruir dos beneficios fiscais", bem como "estabelecer normas, exigéncias,
limitacdes e condi¢Bes" para estes projetos, sem depender de qualquer outro 6rgdo,
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inclusive do Ministério da Fazenda (art. 3°, I, 'c', do Anexo | do Decreto n.° 2.566/1998 e
art. 4° 1, 'c' do Anexo | dos Decretos n.° 4.628/2003, n.° 6.372/2008 e n.° 7.139/2010).

Exatamente no exercicio de sua competéncia, 0 CAS expediu a Resolugdo CAS
n.. 202/2006, posteriormente revogada pela atualmente vigente Resolugdo CAS n.°
203/2012, com os requisitos para a aprovacao dos projetos industriais para a concesséo
e gozo dos incentivos fiscais na Zona Franca de Manaus e na Amazdnia Ocidental,
dentre os quais aquele objeto desta autuacdo do art. 6° do Decreto-lei n.° 1.435/75.

Esta disciplina normativa com o0s procedimentos de apresentacdo, analise,
aprovacdo e acompanhamento de Projetos Industriais para fins de concessdo dos
incentivos fiscais evidenciam a autonomia da SUFRAMA no processo de aprovacao e
acompanhamento dos projetos, indicando expressamente que, guando comprovado

por_aquele 6rgdo o inadimplement requisit r Z incentiv
fiscais, a Receita Federal sera devidamente notificada para que tome as providéncias
cabiveis.

Vejamos pelo teor da Resolucdo CAS n.° 202/2006, vigente & época daandlise
do projeto da RECOFARMA objeto deste processo (cujas disciplinas, nos pontos sob
enfoque neste voto, ndo foram substancialmente alteradas pela Resolu¢cdo CAS n.°
203/2012%):

"Art. 1° Qs incentivos fiscais administrados pela SUERAMA, concedidos a projefos
industriais gue objetivem a industrializacdo de produtos na Zona Franca de Manaus
(ZEM). sd0 os sequintes:

- isengdo do Imposto de Importagdo (Il), relativo a matérias-primas, produtos
intermedidrios, materiais secundarios e de embalagem, componentes e outros insumos de
origem estrangeira utilizados na industrializacdo de produtos destinados a consumo
interno na ZFM;

- reducdo do Il, relativo a matérias-primas, produtos intermedidrios, materiais
secundarios e de embalagem, componentes e outros insumos de origem estrangeira
utilizados na industrializago de produtos destinados a consumo em outros pontos do
territério nacional;

- isencdo do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI), relativo a produtos
produzidos na ZFM destinados a comercializagdo em qualquer ponto do territorio
nacional;

- isencdo do Il e do IPI relativo a bens de capital destinados a implantacéo de projetos
industriais.

Paragrafo Unico. O disposto neste artigo nao se aplica a armas, munigées, fumo, bebidas
alcodlicas, automoveis de passageiros e produtos de perfumaria ou toucador, preparados
e preparagdes cosméticas, salvo quanto a estes se destinados, exclusivamente, a consumo
interno na ZFM, ou quando produzidos com utilizacdode matérias-primas da fauna e
flora regionais.

()

Art. 5° Qs projetos submetidos 3 apreciacdo da SUFRAMA deverdo atender,

cumulativamente, aos seguintes objetivos e condicGes para a concessdo e fruicdo dos
beneficios fiscajs:

- atendimento aos limites anuais de importacdo de matérias-primas, produtos
intermediarios, materiais secundarios e de embalagem, constantes da respectiva
resolugéo aprobatdria do projeto e suas alteragées;

- incremento da oferta de emprego na regido;

- concessao de beneficios sociais aos trabalhadores,
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- incorporacgéo de tecnologias e de processos de produgdo compativeis com oestado
da arte e da técnica;

- niveis crescentes de produtividade e competitividade, VI - reinvestimento de lucros na
regido;

- investimento na formacdo e capacitacdo de recursos humanos para o
desenvolvimento cientifico e tecnoldgico; e

- atendimento ao Processo Produtivo Basico (PPB) exigido para seus produtos.

§ 1° No caso de empresas cujo objeto seja a produgéo de bens e servigos de informatica,
além do atendimento do disposto neste artigo, deverd ser observada a legislagéo
especifica que trata dos investimentos compulsérios em atividades de Pesquisa e
Desenvolvimento (P&D).

§ 2° Quando da apresentacdo de projeto de implantacdo, devera ser apresentada cdpia
autenticada da Licenca Prévia emitida pelo Instituto de Protecdo Ambiental do
Amazonas - IPAAM, drgdo ambiental competente, do estado do Amazonas.

()

Art. 8° A SUFRAMA efetuard a andlise de todos os projetos que atendam ao disposto no
art. 5° desta Resolugdo devendo dar prioridade aqueles queapresentem:

- producdo de componentes, partes e pegas, subconjuntos e materiais de embalagem
destinados principalmente ao adensamento das cadeias produtivas do Pélo Industrial de
Manaus;

- programa de exportagao,
- aplicagcdo em programas de Pesquisa e Desenvolvimento;

- maior geracao de empregos por unidade de rentncia fiscal projetada; e

- Indice de Desenvolvimento Regional - IDR superior & média do subsetor ao qual a
empresa pertenga, de acordo com regulamentacdo estabelecida pela SUFRAMA, sendo:

i T -
possuam PPB previamente aprovado, nos termos do art. 4°, do Decreto n°® 2.891/98.

§ 1° Excepcionalmente, em casos devidamente justificados, os projetos que nao
apresentem situacdo fiscal regular, mas que tenham apreciacgéo favoravel do CAS, desde
que apresentem comprovacdo de regularidade no prazo de 60 (sessenta) dias,
improrrogaveis, contados da data de apreciacdo do projeto pelo Conselho, poder&o ter
seus atos aprobatorios expedidos pela(o) Superintendente.

§ 2° As empresas que ndo atenderem ao prazo estipulado no paragrafo anterior somente
poderdo ter seus projetos incluidos em nova pauta do CAS mediante a regularizagdo
prévia de sua documentagdo e/ou cadastramento junto a SUFRAMA.

E aqui é importante salientar que a referéncia a necessidade de aprovacgdo dos
projetos pela SUFRAMA ¢é igualmente depreendida da disciplina legal dos incentivos
fiscais, tal como aquele objeto de analise nos presentes autos. Vejamos novamente o
teor do dispositivo que respalda o incentivo fiscal condicionado sob analise (art. 6° do
Decreto-lei n.° 1.435/75):

"Art 6° Ficam isentos do Imposto sobre Produtos Industrializados os produtos
elaborados com matérias-primas agricolas e extrativas vegetais de producdo regional,
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exclusive as de origem pecudria, por estabelecimentos localizados na area definida pelo
8§ 4°do art. 1° do Decreto-lei n® 291, de 28 de fevereiro de 1967.

§ 1° Os produtos a que se refere o ""caput™ deste artigo gerardo crédito do Impostosobre
Produtos Industrializados, calculado como se devido fosse, sempre que empregados
como matérias-primas, produtos intermediarios ou materiais de embalagem, na
industrializacdo, em qualquer ponto do territério nacional, de produtos efetivamente
sujeitos ao pagamento do referido imposto.

Portanto, observa-se que a autoridade competente para identificar as condicfes
para 0 gozo das isenc¢des deferidas no ambito da Zona Franca de Manaus e da Amaz6nia
Ocidental, na forma do caput do art. 179, do CTN, é a SUFRAMA, autoridade
administrativa com personalidade juridica propria, e ndo a Secretaria da Receita Federal
do Brasil:

"Art. 179.

em lei ou contrato para sua concessdo. (...)." (grifei)

Em outras palavras, o despacho da autoridade administrativa necessario a
concessdo das isencBes onerosas ou condicionadas relativas & ZFM e a Amazbnia
Ocidental, a que se refere o art. 179, do CTN, ¢ a SUFRAMA, a quem a legislacéo
atribuiu  competéncia especifica. Por conseguinte, cabe aos demais Orgaos
administrativos, dentre os quais a Secretaria da Receita Federal do Brasil, observar as
condic6es delineadas por aquela autoridade administrativa especifica.

Em conformidade com a disciplina trazida pelo CAS nas Resolugdes n.
202/2006 e 203/2012, os projetos apresentados pelos sujeitos passivos visando ao gozo
dos incentivos fiscais, apos a apreciacdo da Superintendéncia, sdo aprovados por ato do
Conselho de Administracdo da SUFRAMA (CAS) devidamente publicado no Diério
Oficial.

No presente caso, & luz da Resolugdo CAS n.° 202/2006, apos solicitacdo da
empresa fornecedora da Recorrente (RECOFARMA) da renovagdo de seu projeto para
0 gozo dos incentivos fiscais, foi proferido Parecer Técnico de Projeto n.° 224/2007
pela Superintendéncia Adjunta de Projetos da SUFRAMA (e-fls. 1.400/1.411),
devidamente aprovado pelo CAS por meio da Resolucdo n.° 298/2007, com validade até
05/10/2023.

Nesse sentido, a fiscalizacdo da Receita Federal quanto aos incentivos fiscais sob
andlise € restringida pelos despachos administrativos proferidos pela SUFRAMA que o
concedem (Parecer Técnico de Projeto e Resolu¢cdo CAS). Portanto, ndo pode a
fiscalizacdo da Receita Federal se dissociar dos termos identificados pela SUFRAMA
nestes documentos.

Importante frisar que ndo se nega de qualquer forma o poder-dever da
fiscalizacdo da Secretaria da Receita Federal do Brasil de proceder com a andlise da
validade dos incentivos fiscais concedidos pela SUFRAMA no dmbito da ZFM e da
Amazonia Ocidental, com fulcro no art. 37, XVIII da Constituicdo Federal. Contudo, o

que ndo se admite é que a fiscalizacdo ultrapasse os termos dos despachos
administrativos de concessdo dos incentivos fiscais, para trazer requisitos outros
além daqueles disciplinados pela SUFRAMA. como ¢érgdo competente. O prdprio
dispositivo constitucional mencionado é claro ao limitar a atuacdo da administracdo

fazendaria "dentro de suas areas de competéncia™.

E aqui essencial enfatizar que para que seja atestado o descumprimento das
condi¢Bes, a SUFRAMA traz procedimentos administrativos especificos, com a emissdo
em uma periodicidade de 3 (trés) anos dos Relatorios de Acompanhamento de Projetos
(RAP) e com a possibilidade de vistorias técnicas a qualquer tempo. E o que se
extrai da ResolugdoCAS n.° 203/2012 atualmente vigente:
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§ 1° O RAP devera conter a relagdo de produtos ativos das empresas, com a situagéo
atualizada de cada um no que diz respeito aos Laudos de Operacdo e de Producao, a
entrega do LTAl e dos indicadores de desempenho, a adimpléncia em relagcdo a
Certificacdo da qualidade, além de dados atualizados de producdo, mao- de-obra,
faturamento, investimentos em maquinas e equipamentos, concesséo de beneficios sociais
aos trabalhadores, investimentos na formac&o e capacitacdo de recursos humanos, e, se
for o caso, volume de exportaces e investimentos em pesquisa e desenvolvimento.

§ 3° A SUFRAMA, quando da emissdo do RAP, deverd inspecionar in loco as instalagdes
da empresa, devendo neste momento ser atestado o cumprimento e manutencdo das
disposi¢les constantes nos Laudos de Operacdo e de Producdo emitidos, além de
verificar as informacdes prestadas nos LTAIs apresentados.

§ 4° A SUFRAMA deverd submeter a apreciacdo do CAS na primeira reunido do
exercicio subsequente, a consolida¢do das informagdes contidas nos RAPs emitidos
durante o ano imediatamente anterior.

8§ 5° A SUFRAMA, durante a fase de elaboracdo do RAP, sempre que houver
necessidade, poderd solicitar da empresa dados, informagdes e/ou documentos contabeis
que venham a comprovar o cumprimento de metas estabelecidas emprojeto, devendo a
documentacdo requerida, devidamente assinada pelo contador e pelo representante legal
da empresa, ser entregue no prazo previamente estabelecido pelo setor competente.

CAPITULO VI - DA VISTORIA TECNICA

Art. 44. A empresa devera permitir aos servidores da SUFRAMA ou a seu servigo,
devidamente identificados e credenciados, amplo, geral e irrestrito acesso a quaisquer de
suas instalaces fabris, bem como aos livros, demonstracdes contabeis, fiscais e sistemas
de informacdes, informatizadas ou néo, para efeito de emissdo dos Laudos de Operacéo e
de Producéo e para realizagdo das vistorias técnicas.

Paragrafo Gnico. A empresa deverd manter seus documentos organizados de maneira a
facilitar seu manuseio e conferéncia por ocasido das visitas técnicas ou demais
acompanhamentos realizados pela SUFRAMA." (grifei)

Dessa forma, a autoridade competente para avaliar o cumprimento das condigdes

das isen¢des deferidas por meios dos projetos especificos € a SUFRAMA, ndo cabendo
a Receita Federal fugir & esse procedimento e trazer condicBes diversas aquelas
estabelecidas pelo 6rgdo competente.

A restricdo da atuacdo fiscal da Receita Federal quanto aos incentivos fiscais

concedidos pela SUFRAMA ja foi externada em distintas oportunidades pela Camara
Superior de Recursos Fiscais deste E. CARF e pelas camara ordinarias®. Vejamos, a
titulo de exemplo, algumas manifestagdo da CSRF:

"Assunto: Imposto sobre Produtos Industrializados - I[Pl Periodo de apuragdo:
20/06/1998 a 31/12/1998

IPI. PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS NA ZONA FRANCA DE MANAUS. ISENCAO.
REQUISITOS. COMPETENCIA PARA APURAGCAO
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Recurso Especial do Procurador Negado.” (NUmero do Processo 10283.009636/2001-31
Data da Sessdo 14/11/2013 Relator RODRIGO CARDOZO MIRANDA N° Acordao
9303-002.664 - Unanime - grifei)

"Assunto: Imposto sobre Produtos Industrializados - I[Pl Periodo de apuragdo:
01/01/2003 a 20/10/2004

POSSIBILIDADE DE TERCEIRIZACAO DA ETAPA PREVISTA NA LETRA “H’” DO
ARTIGO 1° DA PORTARIA INTERMINISTERIAL N° 185/93, PARA EMPRESA
ESTABELECIDA NA ZONA FRANCA DE MANAUS.

Recurso Especial do Procurador Negado™ (Numero do Processo 10283.007961/2007-54
Data da Sessdo 27/04/2016 Relator(a) VANESSA MARINI CECCONELLO N° Acérdao
9303-003.825 - grifei)

Nesse sentido, a fiscalizacdo da Receita Federal, quanto & analise de incentivos
fiscais concedidos pela SUFRAMA, ndo possui ampla liberdade para a identificacdodos
parametros de atuagdo do contribuinte para o gozo dos incentivos, devendo se ater as
condicBes identificadas nos documentos expedidos pela SUFRAMA, quais sejam,
Parecer Técnico de Projeto e Resolucdo CAS de aprovagéo.

Considerando os fundamentos acima, concluo que deve ser respeitada a natureza
do produto definido no PPB da Recofarma, aprovado pela Resolugédo n® 298/2007, cujo Parecer
Técnico n°® 224/2007 o identifica como ‘“concentrado para bebidas ndo-alcoolicas”, incluido no
Caodigo 0653 e, portanto, enquadrado na classificacdo fiscal posi¢do 2106.90.10 — EX 01, na
forma utilizada pela Recorrente.

Por tais razdes, dou provimento ao Recurso Voluntario.

5. Dispositivo

Ante 0 exposto, conheco e dou provimento ao Recurso Voluntério, para cancelar o
auto de infracdo e exonerar o crédito tributéario lancado.

E como voto.

(assinado digitalmente)

Cynthia Elena de Campos

DECLARACAO DE VOTO

Conselheiro Lazaro Antbnio Souza Soares.

Com as vénias de estilo, em que pese o como de costume muito bem
fundamentado voto da Conselheira Relatora Cynthia Elena de Campos, ouso dela discordar
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quanto a decisdo de reconhecer a competéncia da SUFRAMA para estabelecer a classificacao
fiscal dos “kits de concentrados”. Explico.

O Recorrente alega que, ao estabelecer a competéncia para a concessao dos
beneficios fiscais, a legislacao de regéncia assumiria que a SUFRAMA também poderia definir a
classificacdo fiscal a ser adotada pelos fabricantes dos produtos agraciados pela regra isentiva.
Em seu entender, ndo poderia a Receita Federal do Brasil (i) adentrar na pratica de atos
privativos da SUFRAMA e (ii) afirmar que esta ndo teria competéncia para tratar de definigcdes
concernentes a classificagéo fiscal.

Os_argumentos trazidos pelo Impugnante, entretanto, ndo podem ser
julgados procedentes. Com efeito, a Constituicdo Federal, em seus arts. 37 e 146, estabelece o
seguinte:

Art. 37. A administracéo publica direta e indireta de qualquer dos Poderes da Unido, dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municipios obedecera aos principios de legalidade,
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiéncia e, também, ao seguinte:

()

XVIII - a_ administracdo fazendaria e seus servidores fiscais terdo, dentro de suas
areas de competéncia e jurisdicdo, precedéncia sobre os demais setores
administrativos, na forma da lei;

()

Art. 146. Cabe a lei complementar:

I - dispor sobre conflitos de competéncia, em matéria tributaria, entre a Unido, os
Estados, o Distrito Federal e 0os Municipios;

Il - regular as limitacdes constitucionais ao poder de tributar;
111 - estabelecer normas gerais em matéria de legislacdo tributaria, especialmente sobre:

()

b) obrigacdo, langcamento, crédito, prescricdo e decadéncia tributarios;

A Lei Complementar vigente, a que se refere o texto constitucional, é a Lei n°
5.172, de 25/10/1966 (Cddigo Tributario Nacional - CTN). A referida Lei, por sua vez,
estabelece o seguinte:

Art. 7° A competéncia tributaria é indelegvel, salvo atribuicdo das funcBes de
arrecadar ou fiscalizar_tributos, ou de executar leis, servi¢os, atos ou decisdes
administrativas em matéria tributaria, conferida por uma pessoa juridica de direito
pablico a outra, nos termos do § 3° do artigo 18 da Constituigéo.

()

Art. 194. A legislacdo tributdria, observado o disposto nesta Lei, requlard, em carater
geral, ou especificamente em funcdo da natureza do tributo de que se tratar, a
competéncia_e 0s _poderes das autoridades administrativas _em matéria de
fiscalizacdo da sua aplicacéo.

O dispositivo legal que define as areas de competéncia da Administragdo
Fazendaria é a Lei n° 9.003, de 1995:

Art. 1° A Secretaria da Receita Federal, 6rgdo central de direcdo superior de atividade
especifica do Ministério da Fazenda, diretamente subordinada ao Ministro de Estado,
tem por finalidade a administragdo tributaria da Unido.

Art. 2° Constituem area de competéncia da Secretaria da Receita Federal os assuntos
relativos a politica e administracdo tributéria e aduaneira, a fiscalizagdo e arrecadacao
de tributos e contribui¢cdes, bem assim os previstos em legislacédo especifica.



Fl. 32 do Acorddo n.° 3402-010.050 - 32 Sejul/4? Camara/22 Turma Ordinaria
Processo n° 15504.725496/2017-81

()

Art. 8° O regimento interno da Secretaria da Receita Federal sera aprovado pelo
Ministro de Estado da Fazenda.

O regimento interno da Secretaria da Receita Federal, aprovado pela Portaria MF

n° 203, de 2012, estabelece o seguinte:

Art. 1° A Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB, érgdo especifico singular,
diretamente subordinado ao Ministro da Fazenda, tem por finalidade:
()

XIX - dirigir, supervisionar, orientar, coordenar e executar as atividades relacionadas
com_nomenclatura, classificacdo fiscal e econdmica e origem de mercadorias,
inclusive representando o Pais em reunides internacionais sobre a matéria;

()

Art. 129. A Coordenacio-Geral de Administragio Aduaneira - Coana compete:

()

Il - coordenar e supervisionar as atividades relativas a classificacdo fiscal de
mercadorias, inclusive quanto ao desenvolvimento e implementacdo de
nomenclaturas que tenham por base o Sistema Harmonizado de Designacdo e de
Codificagdo de Mercadorias;

()

Art. 144, A Divisdo de Nomenclatura e Classificagdo Fiscal - Dinom compete
coordenar, orientar e avaliar as_atividades concernentes a nomenclatura e
classificacao fiscal.

Por seu turno, a Lei que regula a competéncia e os poderes das autoridades

administrativas em matéria de fiscalizacdo da sua aplicacdo € a Lei n° 10.593, de 06/12/2002.
Esta, em seu art. 6°, com a redacdo dada pela Lei n° 11.457, de 16/03/2007, estabelece o

seguinte:

Art. 6° Sdo atribuicdes dos ocupantes do cargo de Auditor-Fiscal da Receita
Federal do Brasil:

I - no exercicio da competéncia da Secretaria da Receita Federal do Brasil e em carater
privativo:
a) constituir, mediante lancamento, o crédito tributario e de contribuicdes;

b) elaborar e proferir decisfes ou delas participar em processo administrativo-fiscal,
bem como em processos de consulta, restituicio ou compensacdo de tributos e
contribui¢des e de reconhecimento de beneficios fiscalis;

c) executar procedimentos de fiscalizacdo, praticando os atos definidos na legislacdo
especifica, inclusive os relacionados com o controle aduaneiro, apreensdo de
mercadorias, livros, documentos, materiais, equipamentos e assemelhados;

()

e) proceder a orientacdo do sujeito passivo no tocante a interpretacdo da legislacdo
tributaria;

Il - em carater geral, exercer as demais atividades inerentes a competéncia da
Secretaria da Receita Federal do Brasil.

Para disciplinar a competéncia da RFB sobre o controle aduaneiro, prevista na

alinea "c" acima transcrita, o Poder Executivo editou o Decreto n® 6.759, de 05/02/2009
(Regulamento Aduaneiro). Sobre a classificacdo fiscal de mercadorias, assim dispde o referido

ato normativo:
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O PRESIDENTE DA REPUBLICA, no uso da atribuicio que Ihe confere o art. 84,
inciso 1V, da Constituicdo, DECRETA:

Art. 1° A administracdo das atividades aduaneiras, e a fiscalizacdo, o controle e a
tributacdo das operacdes de comércio exterior serdo exercidos em conformidade com o
disposto neste Decreto.

()

LIVRO V

DO CONTROLE ADUANEIRO DE MERCADORIAS
TITULO |

DO DESPACHO ADUANEIRO

CAPITULO |

DO DESPACHO DE IMPORTACAO

()

Secdo V

Da Conferéncia Aduaneira

Art. 564. A conferéncia aduaneira na importacdo tem por finalidade identificar o
importador, verificar a mercadoria e a_correcdo das informacdes relativas a sua
natureza, classificacdo fiscal, quantificacdo e valor, e confirmar o cumprimento de
todas as obrigacdes, fiscais e outras, exigiveis em razdo da importacéo.

()
CAPITULO VI
DO PROCESSO DE CONSULTA

Art. 790. No ambito da Secretaria da Receita Federal do Brasil, os processos
administrativos de consulta, relativos a interpretacdo da legislacdo tributaria ¢ _a
classificacdo fiscal de mercadoria, serdo solucionados em instancia unica (Lei n°
9.430, de 1996, art. 48, caput).

()

83° A consulta relativa a classificacio fiscal de mercadorias sera solucionada pela
aplicacdo das disposicOes dos arts. 46 a 53 do Decreto n° 70.235, de 1972, e de normas
complementares editadas pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (Lei n° 9.430, de
1996, art. 50, caput).

Tais dispositivos tem por base legal os arts. 48 e 50 da Lei n°® 9.430, de 1996, o
qual determina que os processos de consulta relativos a classificacdo de mercadorias devem
seguir os ditames dos arts. 46 a 53 do Decreto n°® 70.235, de 1972 (norma que regulamenta o
Processo Administrativo Federal):

Art. 48. No ambito da Secretaria da Receita Federal, os processos administrativos
de consulta serdo solucionados em instancia Unica.

§ 1° A competéncia para solucionar a consulta ou declarar sua ineficicia, na forma
disciplinada pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, podera ser atribuida:

| - a unidade central; ou

Il - a unidade descentralizada.

§ 2° Os atos normativos expedidos pelas autoridades competentes serdo observados
quando da solugdo da consulta.

§ 3° N&o cabe recurso nem pedido de reconsidera¢do da solugdo da consulta ou do
despacho que declarar sua ineficécia.
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§ 4° As soluces das consultas serdo publicadas pela imprensa oficial, na forma disposta
em ato normativo emitido pela Secretaria da Receita Federal.

()

Art. 50. Aplicam-se aos processos de consulta relativos a classificacdo de
mercadorias as disposicdes dos arts. 46 a 53 do Decreto n® 70.235, de 6 de marco de
1972, e do art. 48 desta Lei.

8 1° O drgdo de que trata o inciso | do § 1° do art. 48 podera alterar ou reformar,
de oficio, as decisbes proferidas nos processos relativos a classificacdo de
mercadorias.

()

§ 4° O envio _de conclusdes decorrentes de decisdes proferidas em processos de
consulta sobre classificacdo de mercadorias, para 6rgdos do Mercado Comum do Sul
- MERCOSUL, sera efetuado exclusivamente pela érgdo de gue trata o inciso | do §
1°do art. 48.

O Decreto n° 70.235/72, por sua vez, determina o seguinte:

Art. 30. Os laudos ou pareceres do Laboratério Nacional de Andlises, do Instituto
Nacional de Tecnologia e de outros érgdos federais congéneres serdo adotados nos
aspectos tecnicos de sua competéncia, salvo se comprovada a improcedéncia desses
laudos ou pareceres.

§ 1° Nao se considera como aspecto técnico a classificacdo fiscal de produtos.
()

CAPITULO II

Do Processo da Consulta

()
Art. 54. O julgamento compete: (Vide Lein°® 9.430, de 1996)

()

11 - Em instdncia Unica, ao Coordenador do Sistema de Tributacdo, quanto as
consultas relativas aos tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal e
formuladas:

a) sobre classificacdo fiscal de mercadorias;

O art. 50 da Lei n°® 9.430/96, determina que 0s processos de consulta relativos a
classificacdo de mercadorias serdo solucionados em instancia unica, e no ambito da Secretaria da
Receita Federal do Brasil (RFB). O mesmo art. 50 determina também que a unidade central da
RFB podera alterar ou reformar, de oficio, as decisbes proferidas nos processos relativos a
classificagdo de mercadorias. E ainda estabelece, no 8§ 4°, uma competéncia exclusiva no ambito
internacional, ao determinar que o envio de conclusdes decorrentes de decisbes proferidas em
processos de consulta sobre classificacdo de mercadorias, para 6rgdos do Mercado Comum do
Sul - MERCOSUL, sera efetuado exclusivamente pela unidade central da RFB.

Feita essa digressdo legislativa conclui-se, sem qualquer possibilidade de duvida,
que ¢é da Receita Federal a competéncia EXCLUSIVA para decidir sobre classificacdo fiscal,
inclusive através de processos de consulta. E_a Constituicdo Federal determina gue, mesmo
que existisse outro 6rgdo com esta mesma competéncia, nos casos em que essa classificagao
fiscal tivesse qualquer repercussdo em matéria tributaria (como no presente caso, em que esta
diretamente relacionada & apuragdo de IPI), tem que prevalecer o entendimento da
Administracdo Tributdria, pois esta, juntamente com seus servidores fiscais, tem precedéncia
sobre os demais setores administrativos.
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Vale ressaltar que a Autoridade Tributaria em nenhum momento questionou
a_concessdo do beneficio fiscal por parte da SUFRAMA, pois tal ato realmente se encontra
dentro de suas atribuicdes institucionais. A classificacdo fiscal, por sua vez, define a aliquota de
IP1 aplicavel ao produto; assim sendo, esta diretamente vinculada a apuracdo do tributo, matéria
sobre a qual a Constituicdo Federal prevé que a administracdo fazendaria tem precedéncia sobre
0s demais setores administrativos.

Por_outro lado, ao analisar o Decreto-Lei n° 288, de 1967 (norma legal que
criou a Superintendéncia da Zona Franca de Manaus — SUFRAMA), ndo constatei a existéncia
de qualquer competéncia relativa a “classificacdo fiscal de produtos”, ou a “aplicacdo das
regras de classificagdo fiscal da Nomenclatura Comum do Mercosul (NCM) e das Notas
Explicativas do Sistema Harmonizado (NESH)”, muito menos a “classificacao fiscal para efeitos
de atribuicdo da aliquota de IPI aplicavel”:

CAPITULO 1l
Da Administragdo da Zona Franca

Art. 10. A administracdo das instalagdes e servicos da Zona Franca serd exercida pela
Superintendéncia da Zona Franca de Manaus (SUFRAMA) entidade autarquica,
com personalidade juridica e patriménio proprio, autonomia administrativa e financeira,
com sede e foro na cidade de Manaus, capital do Estado do Amazonas.

Parégrafo Unico. A SUFRAMA vincula-se ao Ministério do Interior.
Art. 11. S8o atribuictes da SUFRAMA:

a) elaborar o Plano Diretor Plurienal da Zona Franca e coordenar ou promover a sua
execucdo, diretamente ou mediante convénio com Orgdos ou entidades publicas
inclusive sociedades de economia mista, ou através de contrato com pessoas ou
entidades privadas;

b) revisar, uma vez por ano, o Plano Diretor e avaliar, os resultados de sua execu¢éo;

c) promover a elaboracéo e a execugdo dos programas e projetos de interésse para o
desenvolvimento da Zona Franca;

d) prestar assisténcia técnica a entidades publicas ou privadas, na elabora¢do ou
execucdo de programas de interésse para o desenvolvimento da Zona Franca;

e) manter constante articulagdo com a Superintendéncia do Desenvolvimento da
Amazbdnia (SUDAM), com o Govérno do Estado do Amazonas e autoridades dos
municipios em que se encontra localizada a Zona Franca;

f) sugerir a SUDAM e a outras entidades governamentais, estaduais ou municipais,
providéncias julgadas necessarias ao desenvolvimento da Zona Franca;

g) promover e divulgar pesquisas, estudos e andlises, visando ao reconhecimento
sistemético das potencialidades econdmicas da Zona Franca;

h) praticar todos os demais atos necessarias as suas funcfes de drgdo de planejamento,
promoc&o, coordenacdo e administracéo da Zona Franca.

Art. 12. A Superintendéncia da Zona Franca de Manaus dirigida por um
Superintendente, é assim constituida:

a) Conselho Técnico;
b) Unidades Administrativas.

Art. 13. O Superintendente sera nomeado pelo Presidente da Republica, por indicacdo
do Ministro do Interior e demissivel ad nutum.

Paragrafo Unico. O Superintendente serd auxiliado por um Secretdrio Executivo
nomeado pelo Presidente da Republica, por indicacdo daquele e demissivel ad nutum .

Art. 14. Compete ao Superintendente:
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a) praticar todos os atos necessarios ao bom desempenho das atribuicGes estabelecidas
para a SUFRAMA,;

b) elaborar o regulamento da entidade a ser aprovado pelo Poder Executivo;
c) elaborar o Regimento Interno;

Da mesma forma, no Regimento Interno da SUFRAMA vigente a época dos fatos,
estabelecido pela Portaria MDIC n° 123, de 03/06/2008, n&o constatei a existéncia de qualquer
competéncia relativa a “classificacao fiscal de produtos™:

O MINISTRO DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO, INDUSTRIA E
COMERCIO EXTERIOR, no uso de suas atribuicdes, e tendo em vista o disposto no
art. 2° do Decreto n° 6.372, de 14 de fevereiro de 2008 , resolve:

Art. 1° Aprovar o Regimento Interno da Superintendéncia da Zona Franca de Manaus -
SUFRAMA, na forma do Anexo a presente Portaria.

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicacéo.

Art. 3° Revoga-se a Portaria/GM/MDIC n° 573, de 24 de dezembro de 2003 , publicada
no Diério Oficial da Unido, de 29 de dezembro de 2003, Secéo 1, p.79, republicada no
Diério Oficial da Unido, Se¢do 1, de 19 de janeiro de 2004, p.58.

ANEXO |

REGIMENTO INTERNO DA SUPERINTENDENCIA DA ZONA FRANCA DE
MANAUS CAPITULO |

DA NATUREZA E FINALIDADE

Art. 1° A Superintendéncia da Zona Franca de Manaus - SUFRAMA, autarquia, criada
pelo Decreto-lei n° 288, de 28 de fevereiro de 1967, e vinculada ao Ministério do
Desenvolvimento, Indulstria e Comércio Exterior, tem como finalidade promover o
desenvolvimento sécio-econdmico, de forma sustentavel, na sua &rea de atuacéo,
mediante geracdo, atracdo e consolidacdo de investimentos, apoiado em capacitacdo
tecnoldgica, visando a insercédo internacional competitiva, a partir das seguintes a¢oes:

I - identificar oportunidades com vistas a atracdo de empreendimentos para a regido;
Il - identificar e estimular investimentos publicos e privados em infra-estrutura;

Il - estimular e fortalecer os investimentos na formagdo de capital intelectual e em
ciéncia, tecnologia e inovagdo pelos setores publico e privado;

IV - intensificar o processo de articulacdo e de parceria com érgéos e entidades publicas
e privadas;

V - estimular agdes de comércio exterior; e

VI - administrar a concesséo de incentivos fiscais.

()

Art. 4° Ao Conselho de Administracdo da SUFRAMA compete:

| - aprovar:

a) as diretrizes gerais para elaboracdo dos planos anuais e plurianuais de trabalho;
b) o seu regimento interno;

c) os projetos de empresas que objetivem usufruir dos beneficios fiscais previstos nos
arts. 7° e 9° do Decreto-Lei n° 288, de 1967 , especificando os incentivos a serem
auferidos pela empresa, bem como estabelecer normas, exigéncias, limitagBes e
condicBes para aprovacao, fiscalizacdo e acompanhamento dos referidos projetos;

d) a indicacdo para nomeacdo e exoneracao do titular da Auditoria Interna;
e) o Plano Anual de Atividades da Auditoria Interna;



FI. 37 do Acorddo n.° 3402-010.050 - 32 Sejul/4? Camara/22 Turma Ordinaria
Processo n° 15504.725496/2017-81

f) as normas e critérios gerais para a execucdo de planos, programas, projetos, obras e
servicos a cargo da entidade, em especial:

1. os convénios, acordos e contratos;

2. as operacOes de créditos e financiamento, inclusive para custeio de estudos, servicos e
obras; e

Il - sugerir a formacdo de equipes técnicas para analise de matéria de conteldo
especifico.

Pardgrafo Gnico. A composicdo do Conselho de Administragdo da SUFRAMA esta
definida na Lei Complementar n° 68, de 13 de junho de 1991 .

Me parece muito evidente que todas estas competéncias estdo voltadas para
promover_o_desenvolvimento socio-econdmico, de forma sustentavel, da Zona Franca de
Manaus, mediante geracdo, atracdo e consolidacdo de investimentos, 0 gque ndo tem gqualquer
correlacdo com a classificacdo fiscal estabelecida pela NCM, cujos objetivos sdo tributdrios,
servindo para determinacdo das aliquotas aplicaveis aos impostos de importacao e de exportacao,
no ambito do comércio internacional, bem como para criacdo da TIPI, onde se encontram as
aliquotas aplicaveis no IPI.

A tese defendida pela ilustre Relatora levaria a conclusdo de que cada 6rgéo
regulador devera fazer a classificacdo fiscal das mercadorias que tenham qualquer relacdo com
sua atividade, devendo a Aduana brasileira aguardar pela decisdo destes 6rgdos nos despachos
aduaneiros para, s6 entdo, liberar as mercadorias, pois estaria impedida de realizar tal
procedimento.

No mesmo sentido, trago a colacdo precedentes do Tribunal Regional Federal da
42 Regido, que entendeu correta a classificacao feita pela RFB, afirmando sua competéncia nesta
matéria:

i) Apelacdo Civel n° 5098725-63.2019.4.04.7100/RS, Relator Desembargador
Federal Romulo Pizzolatti, Apelante: Spal Industria Brasileira de Bebidas S/A,
Data da Decisdo 13/09/2022:

A sociedade empresaria ora apelante foi autuada pelo Fisco por haver-se indevidamente
apropriado dos créditos de IPI, pertinentes ao periodo de agosto a dezembro de 2010, o
que é objeto da execucdo fiscal ora embargada, contra a qual opds todas as defesas
precedentemente indicadas no Relatdrio, sob as alineas 'a' a 'p', desenvolvidas nas
paginas 10 a 119 da apelacéo.

O ‘cerne' da controvérsia, todavia, reside na questdo da classificacdo fiscal dos
produtos adquiridos - concentrado em forma de 'kit' para preparacdo do
refrigerantes_da marca 'Coca-Cola' - pela ora apelante a sociedade empresaria
RECOFARMA, localizada na Zona Franca de Manaus. Enquanto a apelante defende
que a correta classificacdo fiscal desses produtos é a posicdo 21.06.90.10 da TIPI (o
que, na época dos fatos geradores do beneficio fiscal, corresponderia a um IP1 de 27%),
o Fisco entendeu que sdo produtos individualizados, que ndo podem ser classificados
como se fosse um s6 produto composto, e concluiu que ndo tem a apelante direito a
crédito nenhum, em relacdo ao apontado periodo.

()

Isso posto, principio o exame do caso pelas duas questfes preliminares (defesas das
alineas 'a' e 'b"), depois passo diretamente ao cerne da controvérsia (o0 qual envolve as
defesas das alineas 'c', 'd', 'e' e 'f"), e, em sequéncia logica, examino as defesas que o
contribuinte pode, subsidiariamente, opor ao Fisco (alineas 'g'a 'p).

4. Preliminares ao mérito da causa

()
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4.2. Segunda preliminar: ofensa a coisa julgada do MS n° 91.0009552-4 (RE 212.484)

Como ja dito no tdpico anterior, 0s motivos da sentenca ndo integram o seu dispositivo,
nem, por conseguinte, fazem coisa julgada. Na pagina 24 da apelacdo, a recorrente
transcreve o dispositivo da sentenca que concedeu o mandado de seguranca, a qual,
conforme a técnica processual, ndo explicitou os motivos, entre os quais a classificacao
fiscal dos produtos. Confira-se:

()

E nem poderia ser diferente, porque se a disputa fosse a exata classificacdo fiscal dos
produtos, certamente seria_necessaria uma pericia para apurar as caracteristicas
fisico-quimicas respectivas, como, alids, fazem as autoridades aduaneiras, quando
a_mera inspecao visual ndo esclarece o conflito entre o importador e o Fisco. Ora,
ndo cabe, no ambito de mandado de seguranca, a realizacdo de pericia. Evidentemente
a_ora recorrente poderia ter ajuizado acdo ordinéria, mas é provavel que tenha
escolhido 0 _mandado _de seguranca _justamente para evitar uma pericia que
esclarecesse ao juizo as carateristicas fisico-quimicas do produto, com risco de
derrota. Portanto, a propria recorrente preferiu deixar a classificacdo fiscal dos
produtos como simples 'motivo’ da decisdo judicial, limitando-se a pedir que Ihe fosse
reconhecido o direito de aproveitamento dos créditos de IPI, ainda que esse tributo ndo
tenha incidido na aquisi¢do dos produtos pela recorrente, tal como reconheceu o
Supremo Tribunal Federal (STF) no julgamento do RE n° 212.484. Na verdade, a
controvérsia (exclusivamente de direito) resolvida pelo mandado de seguranca n°
91.0009552-4 restou reduzida a seguinte questdo juridica: pode a saida do produto do
estabelecimento produtor, sendo isenta, gerar crédito de I[Pl aproveitavel pelo
comprador?

Ao final, o STF limitou-se a dizer que ndo ofendia o art. 153, 83°, 11, da Constituicdo o
fato de o contribuinte creditar-se do valor do IPI incidente sobre insumos adquiridos sob
o0 regime de isencdo, e ndo mais que isso. Confira-se:

()

Aliés, a peculiaridade ora apontada (classificagdo fiscal da mercadoria como matéria de
fato ndo abrangida pelo mandado de seguranca impetrado) n&o seria novidade para a
recorrente, pois, em consulta fiscal do ano de 1988, na qual apoia algumas de suas
alegagdes (Evento 1, OUT32), o Fisco, ao final, esclareceu:

()
5. Mérito da causa

5.1. A classificacdo fiscal dos produtos adquiridos pela recorrente de sociedade
empresaria localizada na Zona Franca de Manaus

A classificacdo fiscal defendida pela recorrente € assim descrita na apelacéo:

c) TIPI 2006 vigente a época dos fatos geradores sub judice
(agosto a dezembro de 2010):

NCM DESCRIGAO Mlgj)oTA

Ex 01 - Preparag¢des compostas, néd
alcodlicas (extratos concentrados
ou sabores concentrados), para| 27

2106.90.10 |elaboracgdo de bebida da posigédo .
22.02, com capacidade de diluicgao|
superior a 10 partes da bebida para
cada parte do concentrado

Mas o Fisco apurou que, na verdade, a recorrente, no periodo objeto da autuacéo fiscal
(agosto a dezembro de 2010) comprava um 'kit' de produtos, uns liquidos, outros
s6lidos, embalados separadamente, para a fabricacdo de seus refrigerantes, ndo
podendo, portanto, considerar-se um s6 produto ou preparacdo composta.

Possivelmente em periodos mais recuados o produto adquirido pela recorrente para
fabricacdo dos seus refrigerantes se ajustasse a classificacdo por ela agora defendida,
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por ser efetivamente uma 'preparacdo composta’, mas se, por razBes diversas, esse
produto depois passou a ser individualizado em varias partes, a mesma classificagdo néo
¢ cabivel para cada uma dessas partes individualizadas. Bastante elucidativa, a
respeito desse ponto, a ja mencionada consulta do ano de 1988 (Evento 1, OUT32):

(...) Quanto ao extrato para fabricacdo de 'Coca-Cola’, cumpre informar que se trata
de um produto internacionalmente reconhecido como uma preparacdo daquelas
compreendidas pela posicdo 21.07, conforme decisdo do Conselho de Cooperacdo
Aduaneira, transcrita a seguir:

21.07 - PREPARATIONS COMPOSEES POUR LA FABRICATION DE BOISSONS
NON ALCCOLIQUES VG CONSTITUEES PAR UN SIROUP AUQUEL ON A AJOUTE
UN EXTRAIT CONCENTRE DE LA POSITION NR. 21007 CONTENANT
NOTAMMENT DE L'EXTRAIT DE COLA ET DE L'ACIDE CITRIQUE, COLOREES A
L'AIDE DE SUCRE CARAMELISE.

Como se Vvé desse antigo documento, as 'preparacBes compostas' (preparations
composees) para fabricagdo de bebidas ndo alcodlicas do tipo 'Coca-Cola'
compreendiam tradicionalmente um xarope ao qual se adicionava um extrato
concentrado que continha principalmente extrato de cola e &cido citrico, sendo
coloridas com agUcar caramelizado (atualmente corante artificial).

Também néo deve ser desconsiderado que, no julgamento do RE n°® 212.484, pelo qual a
recorrente teve reconhecido o seu direito de aproveitamento de créditos de IPI na
aquisicdo do produto isento a saida do estabelecimento do produtor localizado na Zona
Franca de Manaus, o proprio autor do voto condutor do julgamento, Ministro Nelson
Jobim, partiu da premissa de que se tratava efetivamente de um sé produto composto,
que denominou simplificadamente 'xarope de Coca-Cola':

()

Por outro lado, é da competéncia privativa da autoridade fiscal o _exame da
classificacdo fiscal das mercadorias na TIPI para apuracdo do IPI e outros tributos
federais (Cédigo Tributario Nacional, art. 142), e ndo da SUFRAMA ou de outros
0rgdos governamentais, que vdo limitar-se, no_ambito da sua competéncia, a
verificar requisitos e condicdes para que possam ser aproveitadas as isencoes e 0s
incentivos fiscais especiais previstos na legislacdo atinente & Zona Franca de Manaus e
a Amazdnia Ocidental. Bastante claro, a respeito, é o que dispdem o 81° do artigo 9° do
DL n° 288, de 1967, e 0 §2° do artigo 6° do DL n°® 1.435, de 1975, in verbis:

()

Objeta a recorrente, todavia, que é insita a competéncia da SUFRAMA de aprovar
projetos industriais para fins de fruicdo de beneficio fiscal do art. 9° do DL n° 288/67 a
de efetuar classificacdo fiscal do produto beneficiado produzido conforme processo
produtivo basico (PPB) definido em Portaria Interministerial, porque somente com a
respectiva classificacdo fiscal é possivel identificar o produto beneficiado, para fins de
fruicdo do referido incentivo regional; sem a referida classifica¢do fiscal, ndo se teria
como saber que produto teria sido beneficiado pela SUFRAMA ao aprovar o respectivo
projeto industrial (apelagdo, pags. 34-35).

Certo é, porém, gue 0 'processo produtivo bésico’ (88° do artigo 7° do DL n° 288, de
1967), cuja aprovacdo compete a SUFRAMA, e que constitui um dos requisitos da
isencdo do IP1 (cf. parte final do §1° do art. 9° do DL n° 288, de 1967), é aprovado
conforme projetos e relatdrios descritivos apresentados pelo interessado a
SUFRAMA, que para tal efeito fara uma classificacdo do produto dele resultante.
Mas a aprovacao desse 'processo produtivo basico’, assim como a classificacdo do
produto correspondente ndo serd feita, evidentemente, pelos servidores da
SUFRAMA & vista do efetivo funcionamento do processo produtivo e a vista dos
objetos efetivamente produzidos. Tudo se passa de forma semelhante & obtengdo da
patente de invencdo de um processo produtivo: o interessado protocola no Instituto
Nacional da Propriedade Industrial (INPI) os documentos indicados no artigo 19 da Lei
n® 9.279, de 1996 (LPI), entre os quais 'relatorio descritivo', 'reivindicagdes' e 'desenhos,
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se for o caso', e, a vista desses documentos, entendendo que a invengdo de processo
produtivo satisfaz os requisitos da novidade, atividade inventiva e aplicacdo industrial
(LPI, art. 8°), 0 INPI concede a patente de invencdo de processo produtivo (LPI, art. 42,
I1). Como se V&, o0 que esse hipotético requerente obtém é a patente de uma criacdo
intelectual, sem que o INPI examine produtos ja prontos ou processos produtivos em
funcionamento pratico. O_mesmo se passa_com a ‘classificacdo fiscal' do objeto
resultante do 'processo produtivo basico’ a que se refere a alinea "b" do §8° do art. 7°
do DL 288, de 1967, que venha a ser feita pela SUFRAMA: o que é classificado pela
referida autarquia é o objeto intelectual, e ndo um produto fisicamente existente.
Alids, nem seria concebivel que algum empresério fizesse investimento na Zona Franca
de Manaus sem antes obter a aprovacdo da SUFRAMA para seus processos produtivos
basicos, pois, caso nao obtenha tal aprovagao, de que decorrerdo os beneficios fiscais,
nem sequer perdera tempo e dinheiro iniciando a producdo do que quer que seja. Os
empresarios - nunca é demais lembrar - visam ao lucro, preferencialmente com o
minimo risco.

De considerar, além disso, que a SUFRAMA aprova apenas processos produtivos
basicos, 0 gue permite gue o empresario venha depois a alterar o processo
produtivo total, mantendo porém seus fundamentos bésicos, do gue resultardo
provavelmente produtos com diversa classificacdo fiscal. O controle ndo sera feito,
evidentemente, pela SUFRAMA, a ndo _ser gue mantivesse permanentemente
varios fiscais especializados em cada estabelecimento; o controle da exata
classificacdo dos produtos efetivamente produzidos sera feito pela Receita Federal
do Brasil, em procedimentos de fiscalizacdo e lancamento tributarios.

Assim, ha duas ordens de competéncias diversas: a SUFRAMA e o Ministério da
Industria e Comércio, de um lado, verificam os requisitos previstos na legislacédo da
Zona Franca de Manaus e da Amaz6nia Ocidental para que os empresarios la instalem
seus estabelecimentos, e possam depois usufruir dos beneficios fiscais correspondentes,
sem, porém, fazer o exame fisico de processos produtivos e dos produtos
efetivamente produzidos, 0 que serd sempre da competéncia privativa da Receita
Federal do Brasil, no cumprimento da legislacio tributaria federal.

Rejeitam-se, pois, os fundamentos da apelacdo atinentes ao 'cerne' da controveérsia.
5.2. Alteracéo de critério juridico

A apelante alega que a sua classificagdo fiscal era ha muito de conhecimento da Receita
Federal do Brasil, e que em outros casos o Fisco a aceitou, vindo, no auto de infragdo
impugnado, objeto da execugdo fiscal embargada, a altera-lo.

Ora, a alteracdo de critério juridico, vedada pelo artigo 146 do Codigo Tributério
Nacional (CTN), ocorrerd quando, em um langamento, a autoridade tributaria adote
expressamente um critério juridico, e em lancamentos futuros, pertinentes ao mesmo
contribuinte e a fatos geradores antecedentes a adocdo do referido critério, venha a
adotar outro critério juridico.

Sucede que, no caso dos autos, tal como noticia a propria recorrente na pagina 95 da
sua apelacdo, houve o cancelamento pelo CARF de auto de infracdo atinente ao
aproveitamento de créditos de IPI decorrentes da aquisicdo de concentrados da
RECOFARMA em 29-01-2016, porém o auto de infragdo ora impugnado, objeto da
execucdo fiscal embargada, é de 17-07-2015. A alegacdo de que, por outras situagdes, a
Receita Federal "teria conhecimento™ da classificacdo fiscal adotada pela recorrente ndo
significa, evidentemente, a modificacdo de critério juridico adotado "no exercicio de
langcamento™, tal como prevé o artigo 146 do CTN.

Rejeita-se, pois, essa alegagdo da recorrente.

5.3. Nao responsabilidade da apelante por suposto erro na classificacdo fiscal do
‘concentrado’

Diz a apelante, na pagina 99 do seu recurso de apelacdo, que ndo ha na lei (art. 62 da
Lei n® 4.502/64) e ndo existe no regulamento a obrigacdo de o adquirente verificar a
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correcdo da classificagdo fiscal do produto na nota fiscal. Esse dispositivo legal, por seu
turno, esta assim redigido:

Art. 62. Os fabricantes, comerciantes e depositarios que receberem ou adquirirem
para_industrializacdo, comércio ou depésito, ou para emprégo ou utilizacdo nos
respectivos estabelecimentos, produtos tributados ou isentos, deverdo examinar se éles
se acham devidamente rotulados ou marcados ou, ainda, selados se estiverem sujeitos
ao sélo de contréle, bem como se estdo acompanhados dos documentos exigidos e se
éstes satisfazem a todas as prescricdes legais e requlamentares.

8 1° Verificada qualquer falta, os interessados, a fim de se eximirem de
responsabilidade, dardo conhecimento a reparticdo competente, dentro de oito dias do
recebimento do produto, ou antes do inicio do consumo ou da venda, se éste se der em
prazo menor, avisando, ainda, na mesma ocasiao o fato ao remetente da mercadoria.

§ 2° No caso de falta do documento fiscal que comprove a procedéncia do produto e
identifique o remetente pelo nome e enderego, ou de produto que ndo se encontre
selado, rotulado ou marcado quando exigido o selo de controle, a rotulagem ou a
marcacdo, ndo poderd o destinatario recebé-lo, sob pena de ficar responsavel pelo
pagamento do imposto, se exigivel, e sujeito as sanc¢Bes cabiveis. (Redacdo dada pela
Lei n®9.532, de 1997)

Como visto, na parte final do caput do dispositivo em tela estd escrito que os antes
mencionados (fabricantes, comerciantes e depositarios) deverdo, sim, verificar se
0s__produtos tributados ou isentos que receberem ou adquirirem estao
acompanhados dos documentos exigidos e estes satisfazem a todas as prescricoes
legais e requlamentares.

Assim, diferentemente dos simples consumidores, os fabricantes (caso da recorrente)
tém a obrigacdo ndo somente de verificar se os produtos estdo acompanhados das notas
fiscais, mas também de checar se elas satisfazem a todas as prescri¢Bes legais e
regulamentares.

Admitindo-se, sd para argumentar, que a satisfacdo de todas as prescri¢des legais e
regulamentares pelos documentos fiscais ndo alcancasse a classificacdo fiscal das
mercadorias, como quer a recorrente, certo é gue, em se tratando especificamente de
beneficios fiscais de significativa expressdo monetaria, como no caso, a apelante, na
qualidade de fabricante de refrigerantes, deveria _minimamente, por_cautela,
verificar se a classificacdo fiscal, da gual decorre o beneficio fiscal, corresponde
exatamente ao produto adquirido como isento, e, em caso de duvida, consultar seu
staff especializado (advogados tributaristas, contadores, auditores et alii), e ainda,
se fosse 0 caso, para espancar _guaisquer duvidas remanescentes, reportar-se a
Receita Federal do Brasil.

Mais proveitoso seria a apelante, em vez de contratar advogados justributaristas
somente para 0 contencioso administrativo ou judicial, os contratasse, preventivamente,
para lhe fornecerem um parecer escrito e pormenorizado (a consultoria juridica é
atividade privativa dos advogados: Lei n® 8.906, de 1994, art. 1°, II) sobre os tdpicos
mais importantes do seu "planejamento fiscal”, entre os quais, sem divida alguma, esta
a matéria tratada na presente demanda.

N&o é demais lembrar, aqui, que em 1991 a ora recorrente impetrou um mandado de
seguranca preventivo, julgado definitivamente pelo STF no &mbito do RE n° 212.484,
para que fosse declarado que poderia aproveitar "créditos do IPI relativos as compras
procedentes da Zona Franca de Manaus, de concentrado de refrigerantes, isento, nas
aliquotas de incidéncia relativas a este produto, devido pelas industrias localizadas fora
da Zona Franca de Manaus" (MS n° 91.0009552-4, Do Requerimento, alinea "f"). E,
como ja examinado anteriormente, esse mandado de seguranga resolveu apenas a
questdo (de direito) de poder o comprador aproveitar créditos de IPI, apesar de o
produto comprado estar isento desse tributo, mas ndo a questdo (de fato) de o produto
efetivamente comprado ser isento.
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Conclui-se, portanto, que, no contexto do caso concreto, cabia a recorrente (e ela o
podia perfeitamente) esclarecer-se sobre a correta classificacdo fiscal do produto dito
isento para usufruir os beneficios fiscais previstos em lei.

Rejeita-se, pois, também esse fundamento da apelagéo.
5.4. Terceiro adquirente de boa-fé

Desde logo, observo que é guestionavel que uma pessoa juridica empreséria de
grande porte venha a alegar 'boa-fé', uma vez gue - diferentemente da generalidade
das pessoas fisicas, das microempresas e das empresas de pequeno porte - conta com
bastantes recursos materiais e humanos (contadores, auditores, advogados), que lhe
possibilitam o chamado "planejamento fiscal”, pelo qual faz um meticuloso célculo das
suas acGes e dos consequentes riscos tributarios.

Como quer que seja, ndo basta alegar boa-fé, é preciso prova-la, e bem provada,
pois se trata de questdo de fato: justamente por isso ndo se extrai qualquer conceito de
boa-fé dos julgados dos tribunais superiores. Recorrendo-se, entdo, a melhor doutrina
juridica, tem-se que a boa-fé, aqui, seria aquela da espécie subjetiva, e dentre as vérias
concepcdes de boa-fé subjetiva a mais justificavel, a meu ver, € a concepg¢do ética, tal
como defende o professor luso-brasileiro Fernando Noronha:

()

Nos quadros da concepcdo ‘ética” da boa-fé, exige-se, para que se possa falar em boa-fé
subjetiva, uma ignorancia que seja 'desculpavel’ da situacdo de lesdo de direito alheio. A
ignorancia seria indesculpdvel quando a pessoa houvesse desrespeitado deveres de
cuidado; ela estaria de ma-fé quando se pudesse atribuir-lhe um desconhecimento
meramente culposo.

O mais poderoso argumento em favor da concepgdo ética esta na afirmacéo de que o
negligente e o impulsivo ndo podem ficar em situacdo mais vantajosa ou mesmo
igual a do avisado e do prudente: quem erra indesculpavelmente ndo podera ficar na
mesma situagdo juridica de quem erra sem culpa (NORONHA, F. O Direito dos
Contratos e seus Principios Fundamentais: autonomia privada, boa-fé, justica contratual.
S&o Paulo: Saraiva, 1994. p. 134).

Ora, limitou-se a recorrente a alegar a boa-fé, mas ndo trouxe prova convincente dessa
alegacdo, sendo desvaliosa a simples declaracdo de gque se apoiou em pareceres e
outros atos da SUFRAMA e do Ministério da Industria e Comércio, mormente
considerando _que as competéncias da primeira e do sequndo ndo se sobrepdem
aguela da Receita Federal do Brasil, que tem a competéncia privativa para a
fiscalizacdo do recolhimento do IPl e do correto aproveitamento dos beneficios
fiscais, inclusive _mediante o exame fisico de produtos, como detalhadamente
explicado em tdpico anterior.

Enfim, é dificil entender como a recorrente, com todo o seu aparato de profissionais e
especialistas dos quais se cerca, possa seriamente afirmar que "respeitou todos o0s
deveres de cuidado", de tal modo que a sua ignorancia da situacao lesiva aos interesses
do Fisco, objeto da presente controvérsia, se mostraria seguramente 'desculpével’.

Rejeita-se, pois, também esse fundamento da apelacao.
()
Dispositivo

Ante o0 exposto, voto por indeferir a realizacdo de outra sessdo telepresencial (Evento
58) e negar provimento a apelacéo.

ii) Apelacdo/Reexame Necessario n° 5007649-32.2013.404.7208/SC, Relator
Romulo Pizzolatti, Data da Decisdo 17/04/2015:

Mérito da causa
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O cerne do litigio esta em saber qual a correta classificacdo fiscal para o produto
importado pela autora, se na posicdo NCM 3401.11.90, como pretende essa, ou se na
posicdo NCM 3401.11.10, como quer o Fisco.

Assim dispde a NCM/SH, na parte em que interessa a solu¢do da controvérsia:
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Cumpre, pois, verificar se a mercadoria importada pela autora (sabonetes em barra da
marca Asepxia, utilizados na prevencgdo e tratamento de cravos e espinhas) constitui
sabao medicinal ou outro tipo de sabéo.

O parégrafo Gnico do art. 94 do Regulamento Aduaneiro (Decreto 6.759, de 2009)
estabelece que, para fins de classificacdo das mercadorias, a interpretacdo do contetido
das posicOes e desdobramentos da Nomenclatura Comum do Mercosul serd feita com
observancia das Regras Gerais para Interpretacdo, das Regras Gerais Complementares e
das Notas Complementares e, subsidiariamente, das Notas Explicativas do Sistema
Harmonizado de Designacéo e de Codificagcdo de Mercadorias, da Organiza¢do Mundial
das Aduanas (Decreto-Lei no 1.154, de 1o de marco de 1971, art. 3o, caput).

Considerando que, no caso, as Regras Gerais para Interpretacdo, as Regras Gerais
Complementares e as Notas Complementares ndo elucidam a questdo aqui examinada,
cumpre valer-se das Notas Explicativas do Sistema Harmonizado de Designagdo e de
Codificacdo de Mercadorias (aprovadas pelo Decreto 435, de 1992), que assim dispde
quanto ao Capitulo 34 da NCM:

Consideragdes gerais

(..
| - Sabdes

Incluem-se aqui especialmente:

(.

d) Os sabdes medicinais, que contém substancias medicamentosas, tais como acido
borico, acido salicilico, enxofre e sulfamidas.

E certo, portanto, que a mercadoria importada pela autora, por possuir em sua
composicao enxofre e 4cido salicilico (evento 1, OUTS5, fl. 9), deve ser considerada
sabdo medicinal, ndo cabendo seu enquadramento na posicdo residual, referente a
‘outros sabdes'.

Cumpre ressaltar que, ao contrario do gue entendeu o juiz da causa, ndo cabe
aplicacdo de normas exaradas pela ANVISA (que estabelecem uma porcentagem
minima_para que o produto seja considerado medicamento) para fins de
classificacdo fiscal, mormente quando as regras a que se refere o Regulamento
Aduaneiro (Regras Gerais para Interpretacdo, as Regras Gerais Complementares e as
Notas Complementares e Notas Explicativas do Sistema Harmonizado de Designacgéo e
de Coadificacdo de Mercadorias) elucidam eventual duvida.
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De qualguer sorte, é certo que a ANVISA ndo tem a competéncia de estabelecer
normas_acerca _da_classificacdo fiscal das mercadorias, estando voltada para
atividades de regulacdo, normatizacdo, controle e fiscalizacdo na area de vigilancia

sanitaria (Lei 9.782, de 1999).
Impde-se, pois, reforma da sentenca, para rejeitar a demanda.
S&o estas as considerag0es que gostaria de apresentar nesta Declaracdo de Voto.
Meu entendimento, entretanto, restou vencido na turma.

(assinado digitalmente)
Lazaro Antbnio Souza Soares



